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APRESENTAÇÃO

O que são Direitos Humanos e para que/quem eles servem? Quais 
os principais desafios dos Direitos Humanos no século XXI? Qual 
papel a comunicação exerce nesse processo? São essas algu-
mas das perguntas que nortearam as discussões do I Simpósio 
Piauiense de Comunicação e Direitos Humanos,  que foi realizado 
nos dias 28 e 29 de Novembro de 2019, pelo Grupo de Pesquisa 
em Comunicação, Economia Política e Diversidade (COMUM), da 
Universidade Federal do Piauí (UFPI). O simpósio é um marco 
importante da discussão em torno da comunicação e dos direitos 
humanos do Piauí sendo este livro um fruto dos trabalhos apre-
sentandos durante o evento. 

Em 2020, a Declaração Universal dos Direitos Humanos completa 
72 anos e a Constituição Federal do Brasil (Constituição Cidadã) 
chega aos 32 anos. Todavia, o tema dos Direitos Humanos segue 
atual, sobretudo no que diz respeito à sua implementação e a na-
tureza do seu conceito. 

Em 2017, os canais administrados pelo Ministério dos Direi-
tos Humanos receberam um total de 142.665 denúncias, com 
média de 390 por dia. Entre os públicos considerados mais 
vulneráveis após a análise de dados estão Crianças e Adoles-
centes, Pessoas Idosas, Pessoas com deficiência e a popu-
lação LGBT. (MDH, 2018). Evidências que mostram que as vi-
olações aos Direitos Humanos no Brasil ainda são comuns.  

Soma-se a isso um cenário político em crise, com suas in-
stituições democráticas duramente questionadas e o ascen-
so de segmento político/ideológico que tem produzido contor-
nos capazes de amplificar opiniões e questionamentos que 
negam a importância e relevância dos Direitos Humanos.  
Nesse cenário, a comunicação (especialmente a digital) assume 
um papel central, configurando-se como um dos principais elemen-
tos, tanto para amplificação desses discursos quanto para defesa 
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Nesse cenário, a comunicação (especialmente a digital) assume 
um papel central, configurando-se como um dos principais ele-
mentos, tanto para amplificação desses discursos quanto para 
defesa dos Direitos Humanos. Não obstante, o próprio Direito 
Humano à Comunicação vem se posicionando com outro grande 
desafio, especialmente no Brasil onde a concentração midiática é 
gritante. Os quatro principais grupos de mídia do país concentram 
um público nacional exorbitante - que ultrapassa 70% no caso 
da televisão aberta, a mídia mais consumida no país, de acordo 
com um levantamento feito pelo Coletivo Brasil de Comunicação 
(INTERVOZES).
 
Pelos aspectos acima mencionados, a reflexão sobre os desafi-
os e perspectivas dos Direitos Humanos em um cenário de crise 
ganha uma relevância social e histórica muito importante, uma 
vez essa discussão está diretamente ligada à defesa da vida e 
da dignidade humana em seus mais diversos e plurais aspectos.   

Partindo desta concepção de Direitos Humanos estes tornam-se, 
portanto, um dos principais desafios globais da humanidade. 
Nesse sentido, o presente livro busca contribuir para o avanço 
da compreensão do Direito Humano à Comunicação e dos direit-
os humanos como elemento central para a garantia da dignidade 
humana.

Os organizadores
Teresina, março de 2020
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PALESTRA I

Por Helena Martins
Doutora em Comunicação (UnB, 2018), professora da  Universidade 
Federal do Ceará. Contato: helena.martins@ufc.br.

 Para compreender as mudanças e, consequências delas, 
os novos desafios que este século XXI já nos apresenta no campo 
das comunicações, é preciso voltar um pouco no tempo. Com a 
reestruturação capitalista dos anos 1970, uma nova estrutura de 
mediação social foi forjada, tendo como base técnica o que passou 
a ser chamado de novas tecnologias da informação e da comuni-
cação (TIC). Essa nova estrutura impactará distintas esferas da vida 
social, como a economia, a política e o o mundo do trabalho.
 Tal reorganização se deu após a articulação complexa que 
mantinha o regime fordista baseado, entre outros elementos, na 
produção em massa de bens homogêneos atrelada ao consumo de 
massas e no incentivo à expansão da sociedade de consumo (NET-
TO, 2012) – apresentar sinais de esgotamento 2 . Uma nova etapa 
teve início a partir de então. Demarcando um contraponto à “rigidez” 
do fordismo, ela passou a ser distinguida pelo que Harvey (2012, p. 
14) definiu como acumulação flexível, pois se apoia “[...] na flexib-
ilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 

-------------------

2 A decisão dos Estados Unidos de desvincular o dólar do ouro, o aumen-
to dos preços do petróleo, a diminuição do crescimento econômico dos 
chamados países centrais, a redução da produtividade e a deflação mar-
cante entre 1973 e 1975 foram alguns dos fatores que levaram ao debacle 
do regime.
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produtos e padrões de consumo” 3 .
 Com mudanças rápidas e contínuas nos produtos, foi pro-
porcionada a exploração de mercados segmentados em escala re-
duzida. A especialização da oferta também espelhava as diferenças 
de renda que foram acentuadas naquele período, inclusive em 
países que adotavam a política de bem-estar social (BENKO, 1999). 
A produção em massa, padronizada, estocável e feita por diversos 
trabalhadores especializados dará lugar a outra, marcada agora 
pela produção de uma variedade de produtos feitos para atender 
determinada demanda e por trabalhadores multitarefas (HARVEY, 
2012).
 No contexto de tal reestruturação do sistema capitalista, 
houve a emergência de um novo modelo de exploração, que su-
pera a preponderância da atividade disciplinada e hierarquizada, de 
cunho fordista/taylorista. Além da expropriação da força de trabalho 
que se expressa no corpo do/a trabalhador/a, o sistema buscou sua 
sujeição de forma integral, alcançando corpo e mente.
 Configura-se, assim, a chamada sociedade do controle, que 
se exerce sobre o conjunto da sociedade, de forma complementar à 
lógica disciplinar (SILVEIRA, 2019). Nela, a vigilância não reside em 
determinadas instituições que são reconhecidas como controlado-
ras. Ela é generalizada, difusa, exercida por Estados, corporações 
e mesmo por outros indivíduos integrantes da sociedade.
 É comum lermos que essa nova etapa derivou do desen-
volvimento da microeletrônica e que viabilizou o uso de tecnologias 
de ponta, destacadamente computadores e softwares, bem como 
da robótica, que por sua vez que permitiu a automação. De tal com-
preensão advêm conceitos como o de “sociedade da informação”. 

-------------------
3 Esses sistemas de produção flexível permitiram uma aceleração do rit-
mo da inovação do produto, ao lado da exploração de nichos de mercado 
altamente especializados e de pequena escala – ao mesmo tempo em que 
dependeram dela. Em condições recessivas e de aumento da competição, 
o impulso de explorar essas possibilidades tornou-se fundamental para a 
sobrevivência. O tempo de giro – que sempre é uma chave da lucratividade 
capitalista – foi reduzido de modo dramático pelo uso de novas tecnologias 
produtivas (automação, robôs) e de novas formas organizacionais (como o 
sistema de estoque “just-in-time”, que corta dramaticamente a quantidade 
de material necessária para manter a produção fluindo). (HARVEY, 2012, 
p. 148).
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Aqui, seguindo o entendimento de Bolaño (2000), optamos por tra-
tar esse período como o da Terceira Revolução Industrial. Embora 
considere aqueles aspectos, este autor, ao analisar a indústria cul-
tural e a informação no capitalismo, toma como elemento central 
a incorporação do elemento subjetivo na produção do capital e a 
intelectualização geral dos processos de trabalho na indústria e no 
setor de serviços. Em sua compreensão, evidenciam essa mudança 
a codificação dos conhecimentos por tecnologias computacionais e 
a ampliação da mercantilização de setores como a cultura, colab-
orando para a valorização de uma subjetividade vinculada ao con-
sumo.
 No mesmo sentido, Harvey (2012, p. 151-152) aponta que 
o controle e a capacidade de análise instantânea de dados tor-
naram-se fundamentais à articulação social em um contexto de in-
teresses e ações descentralizadas, de dispersão de plantas produti-
vas pelo globo, mobilidade geográfica e flexibilização dos processos 
de trabalho e de consumo 4.Também Chesnais (1996) advoga que 
ganhou centralidade, na dinâmica da concorrência, especialmente 
entre multinacionais, a centralização e a gestão da informação, por 
meio da constituição de bancos de dados sobre as características 
da clientela e dos mercados. 
 Além disso, o desenvolvimento das TIC deu suporte à ampli-
ação à circulação de mercadorias em escala global (cuja ascensão 
do comércio eletrônico é um dos exemplos), bem como ao cresci-
mento do sistema financeiro e dos fluxos internacionais de capital 
que fizeram da etapa atual do capitalismo, o neoliberalismo, ser mar-
cado pela “dominância financeira”Características dessa dominância 
financeira como a exterioridade da valorização, a insaciável busca 
por sua ampliação, a lógica especulativa e a produção de bolhas 

-------------------

4 A capacidade de resposta instantânea a variações das taxas de câmbio, 
mudanças das modas e dos gostos e iniciativas dos competidores tem hoje 
um caráter mais crucial para a sobrevivência corporativa do que teve sob 
o fordismo. A ênfase na informação também gerou um amplo conjunto de 
consultorias e serviços altamente especializados capazes de fornecer in-
formações quase minuto a minuto sobre tendências de mercado e o tipo de 
análise instantânea de dados útil para as decisões corporativas. Ela tam-
bém criou uma situação em que vastos lucros podem ser realizados com 
base no acesso privilegiado às informações, em particular nos mercados 
monetários e financeiros (HARVEY, 2012, p. 151).
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de ativos financeiros tornam riscos e crises elementos constantes 
desse regime de acumulação e com capacidade de contaminação 
de todo o sistema do que o que foi verificado no período anterior.
 O lugar das comunicações na arquitetura do sistema, O 
exposto até aqui revela diversas diferentes formas como as comuni-
cações em geral tecnologias como internet e as telecomunicações, 
por exemplo – participam da arquitetura social contemporânea. A 
importância ideológica e econômica – dimensões aqui destacadas 
de forma metodológica apenas, dada a relação intrínseca entre elas, 
são reafirmadas, ganham novos contornos, levando ao aprofunda-
mento da dominação do sistema sobre o conjunto da vida, inclusive 
sobre áreas antes mais resistentes à subsunção à dinâmica capital-
ista, como a própria cultura.
 A partir do trabalho de Bolaño (2000), sabemos que a in-
dústria cultural desenvolveu três funções no contexto do capitalis-
mo monopolista: propaganda, publicidade e programa. A primeira 
está relacionada ao Estado e é diretamente ideológica, pois objetiva 
garantir a legitimidade do sistema de forma geral. A segunda está 
a serviço da acumulação do capital, operando no nível da concor-
rência capitalista e contribuindo para a realização dos produtos no 
mercado. Com a primeira, objetiva-se a coesão e compatibilização 
de interesses; com a segunda, a constituição de um modo de vida e 
de uma cultura de massas capitalista. A terceira está vinculada, es-
pecialmente, ao momento da recepção dos conteúdos. Isto porque 
a indústria cultural não pode, simplesmente, ignorar a diversidade 
cultural e as distintas formas de construção ideológica para impor 
seus padrões, já que há também necessidades, expectativas e va-
lores do público que ela objetiva converter em audiência.
 Para conseguir exercer seu poder simbólico e realizar a me-
diação entre os subsistemas econômico e político e o mundo da 
vida, a partir do trabalho intelectual ela se apropria das culturas pop-
ulares, reelaborando-as e inserindo-as no circuito mercantil com o 
rótulo da cultura de massa, que se torna a base da própria cultura. 
Exercendo o conjunto dessas funções, a indústria cultural passa a 
substituir progressivamente as instituições que eram responsáveis 
pela ordem simbólica e a ampliar a colonização do mundo da vida 
por parte do Estado e do mercado.
 Com as novas comunicações, a indústria cultural se espraia 
e suas funções seguem sendo exercidas. A utilização de seu poder 
ideológico se mostra útil, especialmente em um contexto de crises 
constantes como o que vivemos – basta lembrar que, desde a úl-
tima grande crise econômica mundial, entre 2007/2008, o conjunto 
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dos países não retomou as taxas de crescimento até então regis-
tradas. A radiodifusão, mantida em países como o Brasil nas mãos 
dos mesmos, contribui para defender o status quo, como vemos 
nas insistentes intervenções de porta-vozes dessas instituições em 
defesa de reformas (trabalhista, previdenciárias e outras mais), as 
quais são apresentadas como “necessárias”. Na internet, que an-
tes era vista como espaço mais aberto e até mesmo livre, multipli-
cam-se formas de modulação de comportamentos, a exemplo da 
disseminação da desinformação para influenciar escolhas políticas. 
A modulação algorítimica ocorre de forma opaca.
 Com isso, plataformas de redes sociais escolham o que 
deve ou não ganhar audiência e pautar o debate público. De for-
ma geral, ainda que devamos reconhecer que há muitas potencial-
idades e mesmo experiências contra-hegemônicas forjadas a partir 
desses espaços, nas redes, há constantemente uma produção de 
uma mentalidade individualista, autoproclamatória, que bem combi-
na com o empreendedorismo apresentado como saída para resol-
ver os problemas econômicos que, embora coletivos, são tomados 
como particulares.
 Isso se dá porque esse espaço também sofreu alterações. 
Vimos, antes, que as novas tecnologias passsaram a conformar a 
base técnica do sistema em sua etapa atual. Elas, por exemplo, 
viabilizaram a mundialização de capital e a financeirização. Tam-
bém fizemos referência à crescente importância do controle da in-
formação no âmbito da concorrência, o que fomentou a formação 
de firmas de consultoria e, com o desenvolvimento tecnológico, a 
captura e o tratamento de dados, utilizados, entre outras situações, 
na busca por se reduzir a aletoriedade na realização das merca-
dorias, em um mercado pensado de forma cada vez mais segmen-
tada, quase individualizada.
 As mesmas tecnologias também têm servido para flexi-
bilização do trabalho. Exemplo disso é o fenômeno que tem sido 
chamado de uberização do trabalho. Trata-se de um tipo de vínculo 
precário, em geral sem contrato, ainda que a exploração seja in-
tensa e os ganhos, mínimos. A mediação se dá por meio das plata-
formas, que podem prescindir inclusive de espaços físicos como 
escritórios ou ignorar regras locais. Essa deterioração das relações 
trabalhistas não é nova. Consiste em um aspecto do neoliberalismo, 
aprofundado e tornado mais generalizado com o auxílio das tecno-
logias. Estima-se que a &quot;economia dos bicos&quot;, como tem 
sido chamada, já empregue cerca de quatro milhões de pessoas 
no Brasil. Tendo em vista que o desemprego atinge 13 milhões de 
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pessoas e não haver uma tendência de reversão desse cenário, é 
provável que o número de pessoas ocupadas em plataformas como 
Rappi cresça vertiginosamente.
 A centralidade econômica de corporações ligadas à infor-
mação e à comunicação pode ser verificada no gráfico abaixo. 
Ele mostra que, entre 2006 e 2016, as maiores empresas listadas 
por capitalização de mercado passaram a ser as do referido setor, 
suplantando muitas das petrolíferas que lideravam anos atrás.
 Do ponto de vista setorial, desde meados dos anos 1990, 
a internet tornou-se cada vez mais palco de interesses comerciais. 
Multiplicaram-se as firmas que ofereciam desde a conexão até no-
vos produtos e serviços. Muitas delas não sobreviveram à bolha da 
virada do milênio, fruto da especulação diante do novo ambiente 
virtual. Outras sim. Algumas cresceram, tornaram-se plataformas 
que atuam em diferentes mercados, atendendo a múltiplos agentes. 
Nos últimos anos, o que se esperava que fosse um espaço mais 
democrático acabou passando por um processo de concentração, o 
qual tem levado autores como Valente (2019) a propor o conceito de 
monopólios digitais. Estes, segundo o autor, são marcados por: (1) 
Forte domínio de um nicho de mercado; (2) Grande número de cli-
entes, sejam eles pagos ou não; (3) Operação em escala global; (4) 
Espraiamento para outros segmentos para além do nicho original; 
(5) Atividades intensivas em dados; (6) Controle de um ecossistema 
de agentes que desenvolvem serviços e bens mediados pelas suas 
plataformas e atividades; (7) Estratégias de aquisição ou controle 
acionário de possíveis concorrentes ou agentes do mercado.
 Muitos são os desafios advindos desse cenário, entre os 
quais podemos citar: concentração e centralização de capital, ca-
pacidade de imposição de barreiras à entrada aos concorrentes, 
atuação das plataformas como gatekeepers, com potenciais riscos 
à liberdade de expressão, vigilância massiva, capacidade de mod-
ulação de comportamentos. São questões que devem ser tomadas 
como centrais em um agente contemporânea de lutas em tornos da 
democratização de todo o campo da comunicação e, por ser parte 
disso, da sociedade.Parte dessa agenda estão: lutas em defesa da 
proteção de dados pessoais, reafirmação de direitos como à pri-
vacidade, que deve ser tomada como uma questão coletiva e não 
apenas individual, por leis contra a concentração, por espaços para 
produção de mídias contra-hegemônicas etc.
 Isso não quer dizer que os velhos problemas não importam 
mais. Não seria correto afirmá-lo, ainda mais em um país que sofre 
com o uso político da radiodifusão a favor dos interessses dos pou-
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cos grupos familiares e, de forma acentuada, de igrejas de cunho 
fundamentalista que se contam aos montes no rádio e na TV. Além 
disso, cumpre citar que mesmo um direito liberal básico como a 
liberdade de imprensa está ameaçado no Brasil governado por Jair 
Bolsonaro. Para ilustrar o exposto, cumpre mencionar o Relatório 
de Violência Contra Jornalistas e a Liberdade de Imprensa no Bra-
sil, da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), que aponta 
que em 2018 o número de agressões a jornalistas chegou a 135 
casos, contra 227 jornalistas,um aumento de 36% nos casos de vi-
olência contra os profissionais. De janeiro a novembro, foram 99 
declarações vistas como ataques a jornalistas (11 ocorrências) e 
descredibilização da imprensa (88 ocorrências).
 O que o século XXI tem nos mostrado é que, ao contrário 
do que muitos teóricos professaram nas últimas décadas, é preciso 
falar em totalidade. Os desafios que temos não são isolados. Tra-
ta-se, no fundo, da discussão sobre o modelo de comunicações que 
queremos como parte de determinado modelo de sociedade. No 
âmbito do campo da comunicação, é preciso evitar olhares que se 
pautam por uma perspectiva instrumental sobre meios e instituições 
de comunicação, dando relevo à complexidade que os envolvem. 
Os desafios teóricos e práticos são inúmeros e urgentes.

-------------------
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 “O Brasil precisa-se reconectar ao seu passado para seguir 
adiante e cumprir sua vocação para felicidade”, as palavras do in-
dígena Daniel Munduruku1 em conferência ministrada em 2019 no 
África Brasil, calam fundo o peito por despertar uma obviedade es-
condida.  Então me ponho a refletir sobre o que há de Abya Yala 
(como os originários chamavam essa terra antes da destruição col-
onizadora) na comunicação que ensinamos nas salas de aula, nos 
processos comunicativos que realizamos nas redações, nas agên-
cias de comunicação ou ainda nas periferias comunicantes, que se 
desbordam nas denúncias/anúncios de outra vida possível. 
 A tessitura do tempo-espaço nos impele a observação de 
uma encruzilhada que nos apontam o continuismo ou nos força a 
dobrar o tempo-espaço em busca das memórias perdidas para que, 
em circularidade, cheguemos ao presente. Se é verdade que a co-
municação é base e estrutura da sociedade, nos cabe observar qual 
o papel que cumpre o modo de produção que circula e distribui os 
seus produtos transformando cidadãos em consumidores, embota-
do-nos a uma racionalidade que dubiamente integra e desintegra. 
Deste ponto de vista, é notório entender que nenhuma luta por de-
mocratização da sociedade se dá sem a democratização dos meios 
de comunicação e nenhum direito se concretiza sem a possibilidade 
de dizer a nossa palavra. Na história de nossa Abya Yala, constante-
mente saqueada e silenciada, os meios de comunicação cumprem 
o papel de manter o modelo de desenvolvimento, não apenas no 
discurso, mas estruturalmente, pois a produção, reprodução, circu-
lação e distribuição das indústrias culturais dão cabo de nos levar 
a um caminho que parece natural e sem volta: O Progresso. Um 
-------------------
1 Palestra ministrada na abertura do África Brasil, 2019, Teresina-PI. 
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progresso fruto de um desenvolvimentismo excludente que jamais 
foi questionado pela mídia hegemônica. 
 Se é verdade que a racionalidade tecnocrática é responsável 
por manter a base de uma sociedade desenvolvimentista, que nega 
os povos e seus territórios, saberes e conhecimentos; também é 
neste mesmo quadro referencial de contradições que surgem múl-
tiplos projetos políticos alternativos como resposta ao capital. Onde 
se viam lucro na velocidade assombrosa das tecnologias, também 
se foi emergindo outra tecnicidade, sociabilidades, afetos e senso-
rialidades e, também,  o que os pesquisadores têm chamado de 
novos atores. A meu ver, nem tão novos assim os sujeitos históricos 
demarcam território-corpo no cenário midiático: mulheres, povos 
originários, negros e negras, quilombolas, ribeirinhos, sertanejos, 
LGBTQIA+. Estes projetos remapeiam seus territórios de pertenci-
mento e demonstram que muito mais do que representatividade, o 
reconhecimento pelas existências supostamente naufragadas im-
portam, assim se abrem perspectivas nas linhas emaranhadas do 
tempo para a modificação da funcionalidade de uma espacialidade 
até então intacta: a hegemonia midiática dos grandes conglomera-
dos. 
 Se as escolas de comunicação estavam muito mais preocu-
padas em demarcar uma certa ritualidade e institucionalidade que 
define ou não o que é comunicação, as iniciativas como Mídia India, 
Mídia Ninja, Põe na Roda, Alma Negra e no Piauí Ocorre Diário, 
Fala Dirceu, Malamanhadas e tantas outras, desorganizam a he-
gemonia da práxis comunicativa. Antes de pensar na técnica, na 
periodicidade, na linguagem ou em uma estética dada, a desorgani-
zação se dá outras prioridades, pois vale mais a busca por direitos e 
rasgar o véu do tempo demarcando o presente. Em tempos de crise 
é preciso saber cartografar e caminhar na noite exigindo pois, outra 
sensorialidade. Como afirma Cremilda Medina (2003), para tecer o 
presente é necessário a poética da interpretação: Sentir, Pensar e 
Agir. 
 A ação desafiadora e desorganizadora da hegemonia comu-
nicativa parte de um método de uma experimenta e aprende desde 
uma epistemologia do sonho que nos ensina os povos originários: é 
ação disciplinada de conhecimento e formação. Sonhar-pensar-agir 
desde uma estética que: Privilegia a escuta sensível e profunda 
como método participativo de reparar os sujeitos históricos; Abre 
espaço para ser comunicação-arte; jornalismo-esperança e pro-
pagandeadora de direitos; refaz as temporalidades latino-america-
nas que se tecem para além do aprisionamento da presentificação, 
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instantaneidade e simultaneidade que oculta sentidos históricos, 
de-historiciza ou des-narrativiza; reinstaura uma mística intuitiva 
pois reivindica antepassados e seus saberes. Certo é que estes pro-
jetos que tomam de assalto o cenário cumprem o papel de civilizar 
um mundo embotado de omissões, apagamentos das histórias de 
vida e memórias coletivas necessárias ao fortalecimento de uma 
sociedade. 
 Se Sodré (2017) está certo, em Pensar Nagô, quando afirma 
que nenhum conhecimento se origina na palavra, mas na corporei-
dade que experimenta no território, então nos resta sentir-fazer uma 
comunicação que experimenta. Compreendemos, como Martin-Bar-
bero (2002) que o estudo da comunicação deixa de ser puramente 
a questão dos meios e mensagens, mas é espaço chave para ar-
ticulação das dinâmicas sociais, culturais e dos movimentos soci-
ais. E nessas dinâmicas, é necessário entender que democratizar a 
comunicação é também democratizar os modos de fazê-la. Quebrar 
o poder do monopólio midiático nas mãos de poucas famílias no 
Brasil e os conglomerados transnacionais que cuidam de nossos 
modos de ser no mundo é importante, mas também é urgente en-
tender o direito humano à comunicação como a possibilidade de: 
acessar, produzir e gerir. 
 A reconexão com o passado ancestral, proposto por Mun-
duruku pode ser a possibilidade de adiar o fim do mundo, como 
propõe Ailton Krenak e também se mostra o caminho de agir em 
contra-colonização em todos os espaços de poder/saber que deix-
am o lastro dos epistemicídios. Ou reinauguramos o direito de dizer 
a nossa palavra com o desafio que isto implica ou estaremos fada-
dos a violações de toda sorte de direitos. Nesta encruzilhada que 
se apresenta com o mofo de chumbo e fascismo, a comunicação 
é uma importante arena de disputa. Resta-nos saber se vamos in-
vestir nas estratégias continuistas da monopolização ou se vamos 
apostar nas estratégias sensíveis que ensejam a diversidade e dar 
vazão à pluralidades negadas. Assim talvez a comunicação cumpra 
a sua vocação para contribuir na emancipação social e liberdade. 
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Resumo: 

Este artigo tem como objetivo apresentar uma proposta ini-
cial de categorização das formas de violação dos Direitos 
Humanos no telejornalismo policial, a partir dos conteúdos 
jornalísticos produzidos pelo jornal Cidade Alerta do Piauí. Par-
timos da compreensão de que o telejornalismo policial faz uso 
de estratégias sensacionalistas para garantir sua manutenção 
no mercado, assumindo em seus conteúdos e formatos jor-
nalísticos claras violações aos direitos humanos, expostas de 
diferentes formas. Para tanto, optamos por realizar o estudo 
do caso como método de pesquisa, a partir da análise do con-
teúdo jornalístico.

Palavras chave: jornalismo policial; sensacionalismo; direitos 
humanos. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 Documento marco na história dos direitos humanos, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi pro-
clamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas no dia 
10 de dezembro de 1948, em Paris. Elaborada por represen-
tantes de diferentes nações, o documento estabelece, pela 
primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos. O 
Brasil é um dos 193 países signatários da DUDH, além de faz-
er parte desse grupo, esteve presente na Assembleia de 1948, 
votando favoravelmente a aprovação do documento.
 Passados 70 anos desde de sua aprovação as dis-
cussões em torno dos direitos humanos seguem como um 
grande e atual desafio, sobretudo no que diz respeito a sua 
aplicação efetiva nas diferentes nações. No Brasil, esse de-
bate voltou ao centro das discussões políticas nacionais, so-
bretudo, a partir da eleição do atual presidente do Brasil, Jair 
Messias Bolsonaro, declaradamente conservador e crítico dos 
direitos humanos. Em diversas oportunidades, Bolsonaro já 
criticou entidades que atuam em defesa dos direitos humanos 
e a própria garantia desses direitos. 
 É nesse cenário que levantamos questões sobre a na-
tureza dos desafios dos direitos humanos no que tange ao 
papel dos meios de comunicação, com o objetivo de identificar 
os aspectos de violação dos direitos humanos no telejornalis-
mo policial, bem como categorizar de que forma essas vio-
lações são realizadas no telejornalismo, a partir de recorte do 
telejornalismo policial piauiense.
 Para tanto, optamos por realizar um estudo do caso da 
cobertura do assalto a duas agências bancárias na cidade de 
Campo Maior, interior do Piauí, realizada pelo telejornal poli-
cial Cidade Alerta, da TV Antena 10, afiliada à Rede Record. 
A perseguição aos assaltantes resultaram em 9 mortes e 6 
presos, em um intervalo de menos de 10 dias.
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2 - DESENVOLVIMENTO 

2.1 - O caso

 O caso aqui analisado diz respeito à cobertura jornalísti-
ca do assalto à duas agências bancárias durante a madrugada 
do dia 30 de abril de 2019, na cidade de Campo Maior, interior 
do Piauí. Os criminosos chegaram ao local em três veículos 
grandes: uma caminhonete preta, uma caminhonete branca e 
um SUV preto. Depois do crime, eles fugiram no sentido Norte 
(G1 Piauí, 2019).
 No dia 2 de maio, a polícia encontrou um dos veículos. 
No dia 3 de maio outro veículo foi encontrado e, segundo a 
polícia civil, os suspeitos teriam fugido a pé. No dia 4 de maio 
a polícia anunciou a prisão de cinco pessoas nas cidades de 
Batalha e Barras que teriam dado suporte aos demais.
 Na madrugada de 5 de maio, segundo o site G1 Piauí, 
seis dos criminosos morreram em confronto com os policiais 
na localidade Videl, zona rural de Cocal. Com eles, segundo 
o site, os policiais encontraram fuzis e pistolas, explosivos, 
parte do dinheiro roubado e equipamentos como coletes a 
prova de balas e máscaras.
 No dia seguinte, outros dois suspeitos foram mortos na 
cidade de Barras, entre eles o chefe da quadrilha, o piauiense 
Antônio Paulo de França. Segundo a polícia, os criminosos re-
agiram à prisão. Ainda no dia 6 mais um suspeito foi preso. No 
dia 9 de maio, após perseguição e confronto, a polícia matou o 
nono suspeito do crime. Dois continuam foragidos. (G1 Piauí, 
2019). 

2.2 - Breve panorama do telejornalismo piauiense

 A televisão no Piauí veio acompanhando ao longo das 
décadas a evolução da TV no Brasil, desde a sua chegada da 
década de 50, buscando a construção de uma regionalização 
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em seus produtos e processos jornalísticos. Mas segundo Ta-
vares (2000), a primeira emissora de televisão do Piauí foi a 
TV Rádio Clube e só chegou no ano de 1972. 
 Além da TV Clube existem mais 5 canais abertos, a 
TV Antares que surge em 1985 como TV Educativa do Piauí 
e hoje é afiliada Rede Brasil; a TV Cidade Verde afiliada SBT, 
que inaugurou como TV Pioneira em 1998; a TV Meio Norte 
fundada em 1995 e atualmente conta com uma programação 
independente; a TV Assembleia no ar desde o ano de 2007 
e finalizando, a TV Antena 10 afiliada Rede Record, que é a 
emissora responsável pela transmissão do programa Cidade 
Alerta Piauí, o objeto de estudo deste artigo.

A TV Antena 10 entrou no ar pelo canal 10 (daí o 
nome da emissora) em 19 de dezembro de 1988, 
como afiliada à Rede Manchete, tornando-se a 
terceira emissora de televisão piauiense a entrar 
no ar [...]. No início de 1997, segundo publicações 
de jornais teresinenses da época, depois de pou-
co mais de 8 anos como afiliada com a Rede Man-
chete, a emissora anuncia que vai trocar de rede. 
No dia 12 de novembro daquele ano, a emissora 
troca a Rede Manchete pela Rede Record. (TV 
Antena 10, 2019)

 Das seis emissoras em canais abertos do estado, duas 
delas (TV Meio Norte e Antena 10) possuem telejornais ex-
clusivos para exibição de conteúdos policiais, sendo que as 
demais incluem esse tipo de conteúdo nos telejornais tradicio-
nais. 
 A TV Antena 10 exibe diariamente 5 telejornais, sendo 
que 3 deles são de cunho policial, portanto destinando a maior 
parte do seu tempo a jornalismo policial. O Cidade Alerta Piauí 
é um dos jornais mais antigos e tradicionais da emissora e 
representa a segunda maior audiência entre os jornais poli-
ciais da Antena 10, com audiência de 6,8% para o horário, 
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segundo pesquisa divulgada pela própria emissora (Bancada 
Brasil, 2019). O telejornal é apresentado de segunda a sex-
ta-feira das 18:15h às 19:40h pelo jornalista Arnaldo Ribeiro e 
tem como carro chefe do seu noticiário as pautas policiais que 
abrangem diversas regiões do estado do Piauí. 

2.3 - Entre o jornalismo policial e o sensacionalismo 

 A violência tem ganhado cada dia mais destaque no 
noticiário televisivo. Atendendo a critérios de noticiabilidade 
e encaixando dentro daquilo que Traquina (2005) chama de 
valor substantivo da notícia, a morte, tem seu espaço reser-
vado na grade de programação dos telejornais. Como destaca 
Traquina, “onde há morte, há jornalistas” (TRAQUINA, 2005b, 
p.79). Além disso, outros valores-notícias como notoriedade e 
relevância levam a violência a ser cada vez mais presente na 
televisão. 
 Predominantemente o sensacionalismo permeia a roti-
na dos telejornais policiais. Funcionando como júri e executor, 
além de apelar para a espetacularização dos acontecimentos, 
esse tipo de telejornal acaba por naturalizar e sacralizar na 
sociedade o ideal de justiça midiática. A ideia central do gêne-
ro sensacionalista é tornar apelativa a notícia, vendendo-a 
de forma a chocar o telespectador. “O gênero, no seu estilo 
e forma, tende a explorar a violência, o extraordinário, o fait 
divers, o anormal. Extrai do fato, da notícia, a sua carga emo-
tiva e apelativa e a enaltece, usando linguagem e imagens 
chocantes que prendem a atenção do seu público.” (PATIAS, 
2006, p. 01).   
 Esses telejornais, que atrelam sua função ao cenário 
de “impunidade”, onde os órgãos responsáveis não conse-
guem coibir os atos violentos, funcionam como uma válvula 
de escape e dão falsa sensação de proteção e dever cumprido 
à sociedade, já que se utilizam de julgamentos condenatórios. 
Nessa linha, a violência e a espetacularização causadas pelos 
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telejornais policialescos faz com o que indivíduo tenha medo 
e modifique sua vida e relações, a partir do processo que a 
mídia executa de controlá-lo e condicioná-lo. Assim, Bogado 
(2015) melhor explica essa relação ao dizer que: 
 

A espetacularização e o medo são duas dimensões 
da cultura da violência que se entrecruzam e que 
caminham na mesma direção com o mesmo obje-
tivo: conformar, condicionar e adestrar o indivíduo 
para uma vida individualizada, egoísta e marcada 
pela desconfiança.” (BOGADO, 2015, p. 73). 
 

 No jornalismo sensacionalista, o apresentador faz jul-
gamentos e dá opiniões severas, que tem por essência o des-
respeito aos direitos humanos e incitação a inúmeras violên-
cias. Para melhor entender, Patias (2006, p. 4) destaca que 
nesse processo “o apresentador é mais um animador que, ao 
mesmo tempo anuncia as notícias, chama os repórteres, di-
vulga os produtos e serviços oferecidos pelos patrocinadores, 
faz sorteio de brindes e manda recados aos telespectadores.” 
 Mas é preciso sair dessa esfera mais técnica para com-
preender que existe outras relações  que se desenvolvem 
dentro dos meios de comunicações. A Economia Política da 
Comunicação (EPC), embora tenha diversas vertentes, no 
seu aspecto mais geral nos ajuda a compreender como as 
relações sociais, políticas e econômicas interferem no conteú-
do que será produzido e distribuído por esses veículos, como 
preconiza Mosco (1999), ao afrimar que que o conceito mais 
abrangente e ambicioso de economia política, trata sobre o 
estudo do controle e da sobrevivência na vida social. Nes-
ta leitura, os processos de controle são, de um modo geral, 
políticos, já que constituem a organização social das relações 
dentro de uma comunidade e os processos de sobrevivência 
são fundamentalmente econômicos porque se referem aos 
processos de produção e reprodução. (MOSCO, 1999. p. 98)
 Portanto, é possível chegar a compreensão de que es-
ses formatos de telejornalismo embora tenham como ponto 
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de partida critério de noticiabilidade e valores-notícias válidos, 
utilizam a morte e da violência para gerar impacto, sensibili-
dade e apelo social nos telespectadores, de modo a atender 
uma demanda de mercado a partir da produção de conteúdos 
capazes de garantir um certo status de poder, sua sobrevivên-
cia e continuidade social. 

2.5 - Violação dos Direitos Humanos 

 Tomamos como parâmetro para o desenvolvimento 
deste conceito a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
da qual o Brasil é signatário, não apenas como marco histórico 
dos Direitos Humanos, mas também como  referencial legal 
a ser reproduzidos em diversas nações. Portanto, tudo aqui 
que estiver indo de encontro aos artigos aprovados na DUDH 
será considerado neste trabalho como Violação dos Direitos 
Humanos. 
 Para fins mais específicos da pesquisa, destacamos os 
artigos III, V, VI e XI da DUDH, que tratam, respectivamente,  
do direito à vida,  a não ser submetido a tratamento cruel e 
desumano, de ser reconhecido perante a lei e ter presunção 
de inocência. 

Artigo III - Todo ser humano tem direito à vida, 
à liberdade e à segurança pessoal (...); Artigo V 
- Ninguém será submetido à tortura nem a trata-
mento ou castigo cruel, desumano ou degradante 
(...); Artigo VI Todo ser humano tem o direito de 
ser, em todos os lugares, reconhecido como pes-
soa perante a lei (...);  Artigo XI 1. Todo ser hu-
mano acusado de um ato delituoso tem o direito 
de ser presumido inocente até que a sua culpa-
bilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 
em julgamento público no qual lhe tenham sido as-
seguradas todas as garantias necessárias à sua 
defesa. (DUDH, 2009)
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3 - METODOLOGIA 

 Nesta pesquisa utilizamos a metodologia do Estudo de 
Caso a partir de Robert Yin (1994), tendo como ferramenta a 
Análise de Conteúdo de Bardin (1977). O estudo de caso, se-
gundo Yin (1994), é um método de investigação que tem como 
objetivo compreender os diversos fenômenos sociais, em que 
não há definição substancial entre os limites do fenômeno e os 
conceitos. Assim, utilizaremos a  estratégia utilizada para um 
estudo de caso qualitativo, defendida por Godoy (1995B, p. 63 
apud FREITAS E JABOOUR, 2011, p.8-9.

[...] quando a nossa preocupação for a com-
preensão da teia de relações sociais e culturais 
que se estabelecem [...], o trabalho qualitativo 
pode oferecer interessantes e relevantes dados. 
Nesse sentido, a opção pela metodologia quali-
tativa se faz após a definição do problema e do 
estabelecimento dos objetivos da pesquisa que se 
quer realizar. (GODOY 1995B, p. 63 apud FREIT-
AS E JABOOUR, 2011, p.8-9)

 No estudo das reportagens, como mencionado ante-
riormente, foram utilizados  procedimentos metodológicos da 
Análise de Conteúdo, proposta por Bardin (1997), por meio da 
utilização de um conjunto de técnicas de análise das comuni-
cações:
 

[...] visando obter, por procedimentos sistemáticos 
e objetivos de descrição do conteúdo das men-
sagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis in-
feridas) destas mensagens. (BARDIN 2008, p.33)  

 Ao longo da pesquisa foram utilizadas algumas cate-
gorias para classificação de notícias. Em seguida, se deu a 
exploração do material, com a aplicação das práticas de cate-
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gorização dos dados, sendo feito através da análise temática 
que é  apresentada por Bardin (1997) como a “contagem de 
um ou vários temas ou itens de significação, numa unidade de 
codificação previamente determinada” (BARDIN, 1997, p.77). 
Dessa forma,  diante do discurso verbalizado pelo apresenta-
dor de Tv, pode-se observar elementos apelativos relaciona-
dos aos discursos sensacionalistas. 
 Dessa forma, o presente estudo de caso se utiliza 
como estratégia metodológica o Estudo de Caso, e por meio 
da Análise de Conteúdo é possível apresentar padrões parti-
culares e os que se repetem no contexto de jornalismo policial 
piauiense, a fim de identificar como se apresentam e desen-
volvem o (fenômeno) sensacionalismo no programa de Tv poli-
cial, na abordagem e espetacularização da morte para atrair 
audiência. 

4 - Análise de dados

 Foram analisadas ao todo 5 edições do telejornal Ci-
dade Alerta, entre os dias 06/05 e 10/05 de 2019. Em todos 
os dias o assunto foi citado, sendo que em apenas um de-
les (08/05) não houve matéria ou um longo tempo destinado 
para a abordagem do assunto. Ao longo da semana o telejor-
nal destinou  55 minutos da sua programação para a tratar 
sobre o caso, lembrando que cada programa tem, em média, 
1h20min de duração. 
 Especificamente sobre o caso analisado, pode-se ob-
servar que as principais violações dos Direitos Humanos apa-
recem majoritariamente em três momentos: nas imagens exibi-
das (imagem a); nos textos das tarjas sobrepostas às imagens 
(imagem b); e nas declarações do apresentador (imagem c).

4.1 - Os telejornais

 O primeiro telejornal analisado foi exibido no dia 6 de 
maio e aconteceu um dia após a primeira grande ação da polí-
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cia em busca dos suspeitos do assalto. Teve 1 hora e 30 minu-
tos duração, sendo que 24 minutos foram destinados apenas 
para o conteúdo do banco de castelo. O assunto começou a 
ser abordado no minuto 16 do programa. Logo no começo já 
é possível perceber a tônica do que vai toda a cobertura do 
caso: 

[...] o Major Etevaldo me mandou um vídeo des-
ses rapazes tudo com CPF cancelado e os cabe-
los ‘sentadim’ no chão. De madrugada foi bala, 
mataram gente, mas mataram… olha aí, bota as 
imagens que é pra gente ver como termina assal-
tante. Aí tem cinco, você acha que só mataram 
cinco? (Arnaldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 
06/05/2019)

 Durante os 24 minutos que o conteúdo ficou no ar neste 
primeiro dia, o apresentador fez 10 menções ao Secretário 
de Segurança do Estado, Capitão Fábio Abreu e em outras 2 
oportunidades citou outros policiais envolvidos. As menções, 
mesmo com alusão direta à  violência e morte, enalteceram o 
trabalho da polícia após a confirmação das mortes. 

[...] eu ouvi dizer que o Fábio Abreu foi quem 
acertou o primeiro tiro na testa de um, não se é 
verdade. (Arnaldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 
06/05/2019)

 Ainda no primeiro dia, ao falar da operação comandada 
pelo Secretário de Segurança, Fábio Abreu, o telejornal inseriu 
a seguinte tarja sobreposta às imagens da operação: “Fábio 
Abreu comandou a morte dos bandidos” (imagem a). Na post-
agem que seguiu, ao falar das buscas pelos foragidos, a tarja 
dizia: “Ainda faltam morrer dois no litoral” (imagem b).
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 Os conteúdos expostos acima demonstram, ao mes-
mo tempo incitação à violência, banalização da morte e da 
violência e, de certa forma, um julgamento prévio ao conde-
nar de morte dois suspeitos que estavam foragidos. No caso 
da imagem A, a espetacularização da violência vem alinhada 
com uma tentativa de enaltecer a imagem do secretário, com 
o grande herói desta operação.  
 No 7 de maio foi ao ar a segunda edição do Cidade Aler-
ta/Piauí analisada neste trabalho. O telejornal teve o mesmo 
tempo de duração, porém com 7 minutos destinados ao caso 
do assalto ao banco de Campo Maior. Novamente o apresen-
tador faz uso de sua posição para banalizar a morte e enal-
tecer o secretário de segurança, “[...] resultado: dos quinze 
(suspeitos), nove o Capitão Fábio matou”  (Arnaldo Ribeiro, 
Cidade Alerta/Piauí, 07/05/2019).
 Logo em seguida, outra declaração reforça a mesma 
ideia de banalizar a morte e enaltecer o secretário de segu-
rança, “[...] um secretário que mata 9 bandidos, o povo vai 
é soltar foguete, né?” (Arnaldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 
07/05/2019).
 A terceira edição analisada, dia 8 de maio, faz poucas 
menções ao caso, destinando apenas 2 minutos para o caso. 
O Telejornal começa com a imagem congelada de dois dos 
assaltantes aos bancos na cidade de Campo Maior, onde apa-
rece a seguinte frase na tela: “Polícia está no encalço dos as-
saltantes de bancos”. A voz do apresentador continua audível, 
mas ele fala sobre coisas não relacionadas ao assalto e sim 
sobre política. 
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 Somente no terceiro bloco é que de fato falam sobre o 
caso em Campo Maior. Durante a exibição do vídeo o apre-
sentador naturaliza a condição dos acusados ao pronunciar 
diversas vezes a palavra bandido na sua narrativa das ima-
gens, “a polícia encontrou mais um carro roubado pelos ban-
didos...” (Arnaldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 08/05/2019).
 O programa Cidade Alerta, no dia 9 de maio, destina 15 
minutos ao caso, com a presença do Secretário de Segurança 
no estúdio. Banalizando e espetacularizando a violência, pon-
tua que o secretário vai “trazer o fuzil que  matou os bandidos” 
(Arnaldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 09/05/2019).. Desta for-
ma, pode-se perceber que ele apresenta a morte como algo 
natural, desde que ela seja contada pela versão única da polí-
cia. 
 Percebe-se, nesta e em outras edições do telejornal, 
que as reportagens são curtas e trazem somente a versão dos 
delegados e investigadores do caso, não ouvindo ou buscan-
do ouvir a defesa e quando o fazem é apelando para a espe-
tacularização.
 No minuto 38 do programa o caso passa a ser exibido, 
de forma a naturalizar a morte dos assaltantes, a imagem no 
homem morto no dia aparece na tela durante 15 segundos. An-
tes de chamar a matéria, o apresentador convida ao estúdio o 
secretário de segurança e deputado federal Fábio Abreu, que 
em seguida passa a comentar o caso.  Ele fala que eram 12 
envolvidos e o apresentador pergunta “E morreram 9?” e ele 
segue, sarcasticamente em tom de brincadeira, falando que o 
resultado  da operação “não foi bom não, né (para eles)”(Ar-
naldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 09/05/2019).. 
 Ainda durante a sua participação, as imagens da ope-
ração são exibidas. Nelas é possível ver que foram utilizadas 
recursos de edição e câmera aéreas, nesse sentido, perce-
be-se um caráter cinematográfico dado a operação, há ima-
gens dos policiais, capitaneados pelo secretário Fábio Abreu, 
na BR caminhando, em outras ele fala aos outros policiais,  
imagens de drone do helicóptero pousando.
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 O último dia analisado, 10 de maio, segue o mesmo ro-
teiro dos dias anteriores. O conteúdo ficou no ar por 7 minutos, 
sendo o maior conteúdo jornalístico exibido no jornal. Alguns 
comentários chamaram atenção, com tons de brincadeira em 
torno da morte de 9 pessoas suspeitas de assaltarem os ban-
cos. Ele começa afirmando (27’01): 

[...] rapaz tá tudo morto aí sabia!? Aíu tudo é defun-
to. Tudo defunto. Eram 15, mataram nove já. (Ar-
naldo Ribeiro, Cidade Alerta/Piauí, 10/05/2019).

 A abordagem trata em tom de brincadeira a morte de 
pessoas, banalizando uma situação tão grave; no minuto 28 
eles fazem referência ao secretário de segurança, com o que 
podemos concluir como banalização e espetacularização da 
violência: “[...] ontem o Fábio Abreu disse que tá com a pistola 
dele cheia de bala, é uma 380 a dele” (Arnaldo Ribeiro, Cidade 
Alerta/Piauí, 10/05/2019).
 
4.1 - A categorização das formas de violação dos Direitos 
Humanos   

 A partir da análise dos conteúdos foi possível chegar 
a uma categorização inicial acerca das principais formas que 
violam diretamente os direitos humanos no telejornalismo poli-



COMUNICAÇÃO E DIREITOS HUMANOS - DESAFIOS E PERSPECTIVAS EM TEMPOS DE CRISE

39

cial, a partir da experiência do telejornal policial Cidade Alerta. 
São portanto, quatro categorias:

 1) Exaltação das Instituições Policiais quando estas 
matam suspeitos de atos criminosos: missão geralmente des-
tinada ao apresentador e repórteres, mas também  identificada 
nas inserções de textos em tarjas abordam de forma natural e 
muitas vezes aplaudindo a morte de pessoas por policiais em 
exercício, sem nenhuma crítica;

 2) Banalização da morte e da violência: como preco-
niza Cristiane Finger (2010), neste processo de sedução do 
telespectador, a banalização da violência nos programas jor-
nalísticos, que expõe os dramas vividos pelo cidadão comum 
e mistura entretenimento com jornalismo, é mais uma arma. 

 3) Espetacularização da morte e da violência:  a es-
petacularização, para Debord (1997) está diretamente ligado 
a afirmação da vida como aparência, ou seja, das próprias 
pessoas tornarem-se espetáculos. Para ele, toda a vida das 
sociedades nas quais reinam as modernas condições de pro-
dução se apresenta como uma imensa acumulação de espe-
táculos. Tudo o que era vivido diretamente tornou-se uma re-
presentação”(DEBORD, 1997, p.13). 

 4) Julgamento prévio, o jornalista trabalhando com juro 
e executor: funcionando como júri e executor, o objetivo aqui é 
naturalizar e sacralizar na sociedade o ideal de justiça midiáti-
ca. Nesse sentido é imprescindível salientar o fato desse 
gênero se sustentar na ideia de que o Estado (que monopoliza 
o uso da força na sociedade) não está cumprindo sua função. 
Girardi (1998 apud Patias, 2006) fala que o sistema judiciário 
toma o lugar dos rituais da antiguidade, que sacralizavam a 
violência. Esse novo sistema racionaliza a vingança e previne 
a violência.
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A seguir, tabela ilustrativa das formas de violação dos direitos 
humanos identificadas a partir deste artigo:

a) Enalteci-
mento  de 
Policiais 
quando 
estes matam 
suspeitos de 
atos crimi-
nosos

b) Banaliza-
ção da morte 
e da violência;

c) Espetacu-
larização da 
morte e da  
violência;

d) Julgamento 
prévio, o jorna-
lista trabalhan-
do com juro e 
executor.

DIA 
1 - 
06/05

(42’10’) 
Apresenta-
dor: são 40 
policiais, 
olha como 
eles andam 
aí, isso aí é 
determina-
ção gente.

(18’36’’) 
Apresentador: 
olha como 
é que eles 
carregam 
[corpos dos 
suspeitos]. 
Vai arras-
tado. Isso é 
igual galinha 
pendurada no 
caminhão.

(33’56’’) Apre-
sentador: 
eu falei cinco 
mortes agora 
né? quem 
sabe contar? 
Já foi pra 8! 
Mataram mais 
dois e tem 
dois ‘acuados’. 
Daqui pro fi-
nal do Cidade 
Alerta são 10. 

(17’15’’) Apre-
sentador: olha 
aí [sobre fotos 
dos suspeitos 
mortos]), bota 
as imagens que 
é pra gente ver 
como termina 
assaltante!

DIA 
2 - 
07/05

(16’01’’) 
Apresen-
tador: um 
secretário 
que mata 9 
bandidos, 
o povo vai 
é soltar 
foguete,
ne?

(16’26’’) Ar-
naldo: 
na hora que 
ele viu a 
polícia, ele 
se deitou no 
chão e disse 
valha-me 
nossa senho-
ra me salva, 
me salva da 
bala do Fábio 
abreu. 

(15’40’’) 
Apresentador: 
resultado, dos 
quinze, nove o 
Capitão Fábio 
Abreu matou.

(16’01’) Apre-
sentador:
Olha o que ele 
tinha do lado 
dele? O que é, tu 
que é especialis-
ta em em arma, 
Milton? Um 
Fuzil? O que é? 
762? Rapaz esse 
Milton é consul-
tor de bandido. 
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante do exposto até aqui é possível concluir que o 
telejornal policial Cidade Alerta/Piauí, assume a partir dos 
seus produtos jornalísticos, formatos que violam os direitos 
humanos, sendo possível identificar pelo menos 4 formas 
como isso acontece. Todas elas, indo de encontro com as 
normas estabelecidas pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, como o direito à vida, à liberdade e à segurança 

DIA 
3 - 
08/05

NADA NADA NADA NADA

DIA 
4 - 
09/05

(45’45’’) 
Apresenta-
dor: tem que 
dar o crédito 
para esse po-
lícias, olha 
isso ai, isso 
aí é risco de 
vida.  

(43’10’’) 
Apresentador: 
e morreram 
nove? Rapaz, 
não foi bom 
não, né (para 
eles)?

(15’30’’) 
Apresentador: 
em 10 dias 
mataram 11, 
estão matando 
um por dia.

(46’02’’) Apre-
sentador: eles 
vieram pra cá 
para levarem 
dinheiro, vieram 
pra cá pra ficar 
rico, então não 
queria voltar 
com a mão aba-
nando.

DIA 
5 - 
10/05

(28’02’’) 
Apresenta-
dor: ontem o 
Fábio Abreu 
[Secretário 
de Segu-
rança] disse 
que tá com 
a pistola 
dele cheia de 
bala, é uma 
380 a dele.

(27’01) 
Apresentador: 
rapaz tá tudo 
morto aí sa-
bia!? Aí tudo 
é defunto. 
Tudo defunto. 
Eram 15, ma-
taram nove já.

(27’55) Apre-
sentador: tá 
correndo aí 
um áudios dos 
caras dizendo: 
olha, se pre-
para vocês aí 
se preparam. 
Vocês do piauí 
estão dizen-
do que vocês 
mataram os 
mineiros, mas 
nós vamos 
voltar.

(33’22’) Apre-
sentador:’ teve 
empresário lá 
que levou foi 
uma sacola de 
dinheiro, no 
outro dia tava a 
quitanda dele lo-
tada de produto.
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pessoal; o de não ser submetido à tortura nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante; o direito de ser, em 
todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei; o 
direito de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada de acordo com a lei.
 Portanto, as ideias que giram em torno do gênero 
sensacionalista, que ocorrem especialmente nos telejornais 
policialescos, ferem diretamente os direitos humanos. Diante 
disso, é perceptível que os grupos que mais sofrem essas 
violações são as pessoas negras e pobres, que moram em 
regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos. Esse 
grupo está submerso em um processo de encarceramento em 
massa e genocídio velado, fato que é oriundo da organização 
social racista em que vivemos. 
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APLICATIVO DE RELACIONAMENTO 
GRINDR E A HIPERSEXUALIZAÇÃO 

DO GAY NEGRO

Luziário Silva | Universidade Federal do Piauí
Juliana Teixeira | Universidade Federal do Piauí

Resumo: 

O Grindr é um aplicativo de relacionamento gay que possui 
muitos adeptos no Brasil. Com a proposta de facilitar o en-
contro entre homens próximos geograficamente, o aplicativo 
teve forte aceitação pelo público alvo. A proposta do presente 
trabalho é mostrar, por meio de entrevistas com usuários e 
ex-usuários, o perfil e que características se espera que os 
gays negros tenham dentro dessa plataforma. O artigo tem 
como objetivo verificar como e por que ocorre a hipersexua-
lização dos jovens negros que buscam um parceiro para se 
relacionarem. Para isso, foi necessário realizar pontuações 
sobre os estereótipos e discriminações que os negros pas-
sam em uma sociedade que se diz miscigenada, assim como 
explanar as ideias que giram em torno do conceito de hiper-
sexualização. 

Palavras-chave: Estereótipos; Hipersexualização; Negro; 
Gay; Grindr.
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1 - INTRODUÇÃO

 A discussão acerca do negro e, mais especificamente, 
do gay negro na sociedade é uma constante. Há estereótipos 
que giram em torno deles e as discriminações que os mesmos 
sofrem por conta de um sistema que enaltece uma democra-
cia racial,  mas na prática ainda adota comportamentos pre-
conceituosos. O negro ainda precisa lidar com as consequên-
cias de séculos de escravização e subjugação que refletem 
na contemporaneidade. Dessa forma, o presente trabalho tem 
por intuito lançar mão às discussões que envolvem os temas 
ligados a estereótipos, discriminações, assim como busca 
pontuar questões relacionadas à hipersexualização do gay 
negro.
 É importante destacar que nossa sociedade, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
é composta por 54,9% de pessoas negras. A regra, nesse 
caso, é que ser maioria significa fazer parte de uma minoria 
que ainda luta por seus direitos e resiste aos ferrenhos siste-
mas de opressões. Além de marginalizados, a imagem atribuí-
da aos negros sempre foi a de possuírem um grande porte 
físico, virilidade exacerbada e extremo apetite sexual durante 
as relações sexuais. No mundo gay, apesar dos preconceitos 
que essa comunidade sofre por fugir da norma heteronorma-
tiva, os negros precisam enfrentar ainda opressões por serem 
negros e, em alguns casos, por serem afeminados. 
 Fomentar esses debates e fortificar essas discussões é 
colocar em pauta aspectos do cotidiano que ainda são muito 
problemáticos. Fazer isso permite também que a pluralidade 
de vozes que compõem nossa sociedade ganhem espaços. 
No decorrer do trabalho serão apresentados conceitos e au-
tores que ratificam a discussão proposta pelo artigo.
 Assim, o trabalho se divide em cinco partes. Na primei-
ra, serão tratadas questões sobre os estereótipos e discrimi-
nações que os negros ainda precisam enfrentar. Na segunda, 
serão levantados alguns pontos sobre a hipersexualização do 
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gay negro, para melhor entender a quê esse artigo se refere. 
Já na terceira parte, será explicado sobre o que é o aplicativo 
de relacionamento gay, Grindr, observável da pesquisa.
 Em seguida, será realizada a análise, com base nos 
conceitos de Estudo de Caso desenvolvidos por Robert Yin. O 
aporte teórico é válido porque as perguntas que guiam essa 
pesquisa são “como” e “por que” a hipersexualização do gay 
negro ocorre. Por fim, serão feitas as considerações finais, 
que tentam apenas apresentar os pensamentos conclusivos 
da presente pesquisa sobre a temática, mas não buscam, 
de forma alguma, encerrar o assunto. Pelo contrário, servem 
como estímulo para que novas pesquisas sejam realizadas.

2 - ESTEREÓTIPOS E DISCRIMINAÇÃO DO NEGRO

 Um estereótipo é uma ideia supergeneralizada: não 
pode ser verdadeira para todos os membros de um grupo, 
(GAHAGAN, 1980 apud LIMA, 1997). Ou seja, são ideias que 
tentam caracterizar e padronizar determinadas ações e com-
portamentos como comuns e obrigatórios aos membros de 
determinados grupos. O jornalista Walter Lippman, de acordo 
com o texto Estereótipos, preconceito e discriminação racial, 
do curso de Gênero e Diversidade na Escola [ca. 2016], foi 
uma das primeiras pessoas a fazer uso do conceito, fazendo 
referência às técnicas de impressão tipográficas.
 Os estereótipos, segundo a professora Daniela Diana 
no texto online “Estereótipo” (2018), trata-se de uma ideia ou 
modelo de imagem atribuída às pessoas ou grupos socais, 
muitas vezes de maneira preconceituosa e sem fundamen-
tação teórica. Para melhor entender “(...) os estereótipos são 
impressões, pré-conceitos e ‘rótulos’ criados de maneira ge-
neralizada e simplificada pelo senso comum” (DIANA, 2018).
 Quando incorporadas no âmbito social, salienta-se que 
as estereotipias podem ser positivas e negativas, porém, as 
mais problemáticas são as de cunho pejorativo. Ainda fazen-
do referência ao texto do curso de Gênero e Diversidade na 
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Escola [ca. 2016], que pontua a visão sociológica da questão, 
“Quando um estereótipo se torna algo social, ele é exterioriza-
do para pessoas e grupos, e traz apenas um traço genérico 
que deve representar um grupo, podendo ser positivo ou ne-
gativo. Desta forma, os estereótipos podem ser vistos também 
como componente cognitivos de uma atitude: o preconceito”.
 A construção e manutenção dos estereótipos, especial-
mente os que estão diretamente ligados aos negros, também 
influenciam nas discriminações. Com o tráfico dos negros para 
o Brasil e posterior escravização, sua imagem ganhou cono-
tações ruins que ainda refletem na atualidade. A população 
negra é segregada e discriminada por conta dos estigmas que 
a escravidão e exploração trouxeram. No texto do curso Gêne-
ro e Diversidade na Escola, “Discriminar é ter uma conduta, é 
agir concretamente baseado em razões de categorias naturais 
e sociais em que haja relação com as capacidades e os méri-
tos individuais, ou com o real comportamento da pessoa em 
ação”. Assim também é a ação de separar grupos e pessoas 
de forma a privilegiar ou prejudicar uns em detrimento dos ou-
tros.
 É preciso tentar compreender como se configura a 
construção social e a segregação dos papeis dos indivíduos 
em sociedade. Foi construído socialmente o pensamento de 
que cada grupo ou pessoa tem uma função a desempenhar, e 
é justamente essa ideia que acaba por naturalizar o racismo, 
que é a crença nesse caso em específico, de que brancos se-
jam superiores aos negros. O que se reproduz é que contan-
to que cada grupo desempenhe seus “papeis pré-definidos”, 
sem interferir na ordem, não existe problema. Agora, tentar 
“invadir” o lugar do Mesmo hegemônico (e aqui, segundo Mu-
niz Sodré (2000), é o lugar do indivíduo branco), é combustível 
mais que suficiente para fazer com que a discriminação e ra-
cismo venham à tona. 
 Para melhor entender, segundo Muniz Sodré (2000, p. 
261) apud Glaucy Ribeiro (2004, p.18):
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Abandonando o seu lugar predeterminado, o Ou-
tro (o imigrante, o diferente, o negro) é conotado 
como o intruso que ameaça dividir o lugar do Mes-
mo hegemônico. O Outro é aquele que suposta-
mente “não conhece o seu lugar” [...] O nojo racista 
ao Outro decorre de seu deslocamento territorial: 
ele (o negro, o índio, etc) está ali onde não deve-
ria, assim como o suflê preparado por um grande 
cozinheiro, antes lindo no prato sobre a toalha da 
mesa, poderia inspirar nojo se colocado sobre o 
lençol da cama.

 Assim, é possível compreender que os estereótipos, o 
racismo e discriminações ainda sondam nossa sociedade e 
dificultam o relacionamento das pessoas negras. Esses es-
tereótipos em relação aos negros, em especial aos gays, são 
perpetuados no aplicativo de relacionamento Grindr, onde se 
busca a concretização de determinadas características, como 
possuir o pênis avantajado.

3 - A HIPERSEXUALIZAÇÃO DO GAY NEGRO

 A sociedade sempre atrelou ao homem negro a ideia de 
virilidade e masculinidade exacerbadas. A partir dos estereóti-
pos construídos sobre os homens negros, espera-se que os 
mesmos desempenhem determinadas funções ligadas ao 
serviço braçal e apresentem características sexuais que difi-
ram das dos homens brancos, como a brutalidade na hora do 
sexo e a insaciedade. Em outras palavras, os negros são hi-
persexualizados, vistos e “valorizados” muito mais pelo apara-
to sexual do que qualquer outro aspecto. Embora o presente 
trabalho esteja voltado à análise da hipersexualização do gay 
negro, vale ressaltar que as mulheres negras também sofrem 
por conta da construção do pensamento popular. Segundo 
Fanon (Revista 2004, p. 245) apud Antônio Júnior (2015, p. 
04) “(...) a imagem do negro nas sociedades colonizadas es-
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tava associada à selvageria, ao reino animal, da fortaleza e da 
sexualidade exacerbada, enfim, ao plano biológico”.
 Falar sobre a população negra e a hipersexualização 
que sofrem é pontuar a pouca representatividade que têm na 
sociedade. Além do recorte racial, ao se fazer um recorte de 
orientação sexual, os gays negros são duplamente excluídos. 
Luciene Reis, co-fundadora do Instituto Mídia e Etnia apud 
Antônio Júnior (2015, p. 06), explica melhor a relação socie-
dade e racismo. “Numa sociedade marcadamente racista e 
que se vê como uma democracia racial, um sujeito inimaginá-
vel pelo consumo é reiteradamente excluído por meio de sua 
cor e traços”.
 A comunidade homossexual também espera que os 
gays negros tenham certas características que correspondam 
às expectativas e ideias construídas. Os gays negros afemi-
nados sofrem opressão por parte daqueles que se comportam 
de acordo com o que a sociedade dita como comportamento 
masculino. Antônio Júnior, no seu artigo sobre hipersexualiza-
ção e segregação do homoafetivo negro, diz que:
 

Ao universo gay se estende o fetichismo em 
relação aos homens pretos. É neste sentido que 
nos aproximamos do cerne da discussão, que 
está no centro o homem negro homoafetivo fora 
dos padrões de beleza vigentes e que, além disso, 
possui traços de feminilidade. (JÚNIOR, 2015, p. 
10)

 No universo gay espera-se, inclusive, que os negros 
assumam papeis de dominadores e quase nunca de passivi-
dade, uma vez que se atrela à imagem deles a ideia de virili-
dade. Isso afeta, portanto, as formas que as relações sexuais 
devem acontecer e acabam por limitar as experiências sexu-
ais destes indivíduos. Ainda com base no artigo do Antônio 
Júnior, para melhor entender essa relação, ele pontua que:
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(...) cabe-nos ressaltar que na atual função da in-
dústria cultural, inclusive aquela voltada aos gays, 
torna-se imperioso realizar uma padronização 
sexual rígida dos gays, com o intuito de situar de-
terminados estereótipos de gays em determinadas 
posições nas relações sexuais, limitando-se assim 
sua liberdade de escolha do ativismo ou passivi-
dade na prática sexual. (JÚNIOR, 2015, p.11)

 O corpo do negro de modo geral, e mais especifica-
mente, o corpo do gay negro, é visto totalmente objetificado e 
sexualizado, desprovido de outras características e servindo 
para saciar as necessidades do branco, que alimenta o mito 
da virilidade sexual negra. Oswaldo Pinho (2004) melhor ex-
plica essa observação no texto “Qual a identidade do homem 
negro?”:

Ser negro é ser o corpo negro, que emergiu sim-
bolicamente na história como o corpo para o outro, 
o branco dominante. Assim, o corpo negro mas-
culino é fundamentalmente corpo-para-o-trabalho 
e corpo sexuado. Está, desse modo, decompos-
to ou fragmentado em partes: a pele; as marcas 
corporais da raça (cabelo, feições, odores); os 
músculos ou força física; o sexo, genitalizado di-
morficamente como o pênis, símbolo falocrático 
do plus de sensualidade que o negro representa-
ria e que, ironicamente, significa sua recondução 
ao reino dos fetiches animados pelo olhar branco 
(PINHO, 2004, p.67) 

4 - O QUE É O GRINDR?

 O Grindr é um aplicativo que utiliza a geolocalização 
e surgiu em março de 2009, em Israel, tendo sido criado por 
Joel Simkhai. Mesmo sendo estrangeiro, é um aplicativo que 
ganhou muitos adeptos e se tornou famoso no Brasil. Res-
salta-se que foi um dos primeiros aplicativos que de fato con-
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seguiu conquistar espaço e ser usado pelos homossexuais e 
bissexuais. Inicialmente, os celulares iPhone eram os únicos 
compatíveis com o aplicativo, uma vez que eram os que pos-
suíam tecnologia GPS. Atualmente, ele funciona nos smart-
phones com os seguintes sistemas operacionais: iOS (Apple), 
Android (Google) ou Blackberry.
 No Grindr, a forma que os usuários se relacionam, 
em geral, é com base no erotismo e negociação sexual en-
tre homens que se situam geograficamente próximos. A ideia 
principal é conectar homens que estão interessados em sexo 
ou amizade. A partir do uso da rede sem fio e do GPS, ele 
guarda informações digitais, como dados e localização, para 
emitir a outros indivíduos que também usam o aplicativo. Reis 
e Costa, no artigo O Grindr: eros em fluxo nos espaços híbri-
dos (2014), explicam sobre o surgimento do aplicativo:

O Grindr surge a partir da ubiquidade das novas 
tecnologias de comunicação; com tecnologias 
móveis e portáteis conectadas à rede, e os in-
divíduos sempre online, espaços virtual e físico 
se mesclam, originando os espaços híbridos, que 
fizeram ruir a noção de um ciberespaço separado 
do mundo ‘real’”. (REIS e COSTA, 2014, p. 01)

 Ou seja, o Grindr permite às pessoas que o utilizam 
formas de comunicações interpessoais cujo foco é, quase que 
majoritariamente, voltado ao sexo, ao erotismo. E a internet 
possibilita que os desejos sexuais, antes estigmatizados, se-
jam vistos de forma mais branda e aceitáveis. É o que salienta 
Ho (2003, p. 03) apud Reis e Costa (2014, p. 07) “a internet 
promete uma utopia onde os estigmas sexuais e a opressão 
seriam substituídos por uma cidadania plena em um mundo 
mais igualitário e livre”.
 Adentrando mais propriamente às funcionalidades do 
Grindr, é necessário destacar que o aplicativo dispõe de duas 
versões: uma gratuita e outra paga, que é o Grindr Xtra. Na 
versão gratuita, os usuários, ao criarem uma conta no apli-
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cativo, com o Facebook ou e-mail, têm acesso a 100 perfis. 
Os usuários mais próximos surgem na interface. Já na versão 
Xtra, é possível ter acesso a 300 perfis e, além disso, os 
usuários não são bombardeados por publicidades.
 Ao criar um perfil, o usuário pode escolher adicionar 
foto ou não; decidir que nome será exibido aos demais fre-
quentadores do aplicativo e pode escrever qualidades ou 
desejos que julga relevantes para conseguir conversar com 
outros homens. Informações como idade, altura, peso, etnia, 
porte físico, posição sexual (ativo ou passivo, por exemplo), 
tribes (que é um estilo que o usuário se identifica. Por exem-
plo, nerd, barbie, discreto, elegante e etc,) ou relacionamento 
atual, são dados que decide ou não fornecer.
 Além destas informações, o usuário tem a possibilidade 
de dizer o que busca no aplicativo, com que gênero se identi-
fica, os pronomes que prefere ser tratado e, também, informar 
seu status de HIV e quando fez o último teste. Se quiser, pode 
vincular suas demais redes socias, como Instagram e Twitter, 
ao Grindr. Esses são dados que o usuário pode decidir se de-
vem aparecer ou não para quem visita seu perfil.

Foto 1. Dados dos usuários
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 O usuário, na versão gratuita, tem a acesso a três tipos 
de filtros (idade, tribes e em busca de...). Na versão paga, 
há os filtros avançados, que permitem peneirar ainda mais e 
encontrar o homem que mais atrai. Quando o usuário se in-
teressa muito por algum perfil, além da mensagem direta, há 
possibilidade de mandar taps (que são curtidas).
 Na interface do aplicativo aparece um mosaico com 
os usuários mais geograficamente perto. Na primeira fileira 
horizontal do mosaico estão os mais novos usuários, que são 
identificados por uma pequena bola azul no canto superior di-
reito. Na parte inferior da tela se tem acesso à “caixa de entra-
da”, aos “vídeos”, aos “favoritos” e à “loja”. 
 Os interessados em vincular anúncios fazem isso pelo 
aplicativo Grindr Ad Kit. Os anúncios duram um mês e, além 
de aparecerem na interface principal, podem ser enviados por 
direct mensags (onde o usuário precisa tocar à tela para sair 
do anúncio) ou short mensages.

5 - ANÁLISE DO GRINDR A PARTIR DO ESTUDO DE CASO

 Feitas as devidas contextualizações nos tópicos ante-
riores, que servem como base para compreensão do que está 
sendo proposto pelo presente trabalho, partiremos para o es-
tudo de caso, que consistiu na realização de entrevistas com 
atuais e/ou ex-usuários do Grindr e, também, uma análise ex-
ploratória às descrições dos perfis no aplicativo. A técnica do 
estudo de caso nessa pesquisa mostra-se válida porque “Um 
estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
especialmente quando os limites entre fenômeno e o contexto 
não estão claramente definidos”. (YIN, 2001, p. 32)
 As duas perguntas que são base para essa pesqui-
sa são “como” e “por que” a hipersexualização dos gays ne-
gros acontece dentro desse aplicativo de relacionamento. Yin 
(2001) confirma isso em seu livro ao dizer que:
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Em geral, os estudos de caso representam a es-
tratégia preferida quando se colocam as questões 
do tipo ‘como’ e ‘por que’, quando o pesquisador 
tem pouco controle sobre os eventos e quando o 
foco se encontra em fenômenos contemporâneos 
inseridos em algum contexto da vida real. (YIN, 
2001, p. 19).

 Os dois segmentos definidos para as entrevistas da 
pesquisa foram gays negros e afeminados, embora estes 
apresentem outras características. Dessa forma, as entrevis-
tas foram realizadas por meio de um aplicativo de conversa 
(WhatsApp), entre os dias 30 de maio e 02 de junho de 2019. 
Ao todo, foram feitas seis perguntas para quatro pessoas. Du-
rante a conversa, três dos entrevistados confirmaram já terem 
sido hipersexualizados, onde se esperava, por exemplo, que 
fossem o ativo da relação sexual.
 Três dos entrevistados afirmaram ser frequente encon-
trar descrições nos perfis de cunho racista, como “não cur-
to negros”; e todos já viram frases gordofóbicas, como “não 
curto gordos”. Além dessas expressões, afirmam ser comuns 
frases machistas, como “não curto afeminados”, o que ratifica 
o fato dos negros que são afeminados sofrerem dois tipos de 
opressões sociais, isso, é claro, sem adentrar ao recorte de 
classe social. Nesse cenário machista e racista, o gay negro 
que tem comportamentos afeminados é oprimido e renegado 
por causa da virilidade tóxica que se atribui a ele (e que não 
possui).

Esse masculinismo negro é tóxico, tanto para 
homens negros heterossexuais quanto para as 
mulheres negras e LGBTs negros que, não bas-
tasse sofrer as limitações e violências produzidas 
no seio da sociedade supremacista branca em 
que vivemos, sofrem também por parte de algu-
mas pessoas do seu próprio povo com quem par-
tilham opressões de raça, mas com quem não é 
possível contar e/ou confiar plenamente, porque 
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a diferença de gênero e de orientação sexual faz 
com que o homem negro hétero, às vezes, se sin-
ta numa posição superior em relação à mulher e 
aos LGBTs [...]. (VEIGA, 2018, p. 81 apud SAN-
TOS, 2018, p. 13)

 Em geral, essas opressões (por ser negro e afeminado) 
ocorrem de formas indissociáveis. Diante do relato de um dos 
entrevistados, M.V.S1, 19 anos, estudante de Comunicação 
Social, é nítido como o Grindr pode ser um ambiente prob-
lemático.

Eu sou negro e na época era gordo, então eu 
quase nunca achava alguém interessado em mim 
por estar fora do padrão, o que me frustrava de-
mais. O app em si cumpre com a sua proposta, 
mas usá-lo é complicado se não tiver um corpo 
padrão ou sofrerá preconceito ou será exclusiva-
mente fetichizado. (...) A cada 5 perfis, pelo menos 
dois ou três, tinham na descrição algo como “nada 
contra, mas não curto afeminados ou gordos”. 
Algo sobre não curtir negros não era incomum nos 
perfis que eu via e a maioria eram brancos malha-
dos. Mas o que me chocava era ver caras negros, 
com uma pele mais clara, dizendo que não cur-
tiam negros. (M.V.S, 2019, WhatsApp).

 Aceitar o próprio corpo, numa sociedade que impõe um 
padrão de beleza baseado nos modelos eurocêntricos, é uma 
tarefa árdua, que exige muito esforço. Para os negros e, em 
especial, para as bichas pretas, esse trabalho é redobrado e 
bem mais desgastante, já que os estereótipos estão presentes 
desde muito cedo. Veiga (2018 apud SANTOS, 2018) melhor 
explica essa relação do negro com seu corpo:

1 As siglas são usadas para preservar a identidade das fontes.
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Desde muito cedo as bixas pretas precisam en-
frentar o próprio corpo e o próprio desejo como 
inimigo em potencial porque podem vir a deixá-
las ainda mais desamparadas, como se viver num 
país onde a cada 20 minutos se mata um jovem 
negro não fosse terrível o suficiente. Soma-se a 
isso o fato de o Brasil ser um dos países que mais 
matam LGBTs no mundo. A cada 28 horas uma 
pessoa LGBT é assassinada no país. Esses da-
dos, ao se cruzarem sobre o corpo da bixa preta, 
fazem dela um alvo permanente da violência do 
racismo e da homofobia. (VEIGA, 2018, p. 82).

 Embora sejam comuns práticas racistas nas descrições, 
que são mais recorrentes em perfis de homens que estão 
dentro da “norma gay” (branco, magro, malhado e masculin-
izado), as hipersexualizações são mais frequentes durante o 
bate papo. Esperar certas características e atributos nos gays 
negros é algo muito corriqueiro. O outro entrevistado da pre-
sente pesquisa, B.S, 21 anos, estudante de Ciência da Com-
putação, contou que já sofreu bastante ao tentar conversar 
com um pretendente:

Muitas das vezes por não colocarem na descrição 
que “não curte negros” ou “afeminados”, acabo 
que sendo atacado com isso. É uma coisa muito 
absurda, pois muitos remetem o homem negro a 
ter o seu membro sexual acima da média. “Nossa, 
você tem cara de novinho, mas deve ter uma ji-
romba enorme.” (B.S, 2019, WhatsApp).

 É possível, diante dos relatos obtidos por meio de en-
trevistas, entender como a hipersexualização do gay negro 
acontece. São frases que, de modo geral, remetem à ideia 
de possuírem falo avantajado e de serem fetichizados com 
uma virilidade bruta, onde se espera que sejam extremamente 
masculinizados. Isso acontece porque nossa sociedade está 
impregnada de frases e pensamentos racistas, de pessoas 
brancas, no geral, que foram ensinadas a acreditar no ex-
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tremo apetite sexual dos negros e a desejar experimentar o 
“animalismo” que acreditam que os negros possuem numa 
relação sexual. Nosso entrevistado, D.V, 20 anos, estudante 
de Comunicação Social, reforça que é comum os comentários 
e perguntas estereotipadas:

Eu acho que pelo fato de ser afeminado, não, mas 
pelo fato de ser negro, acontece. Como, por exem-
plo, quando eu estava conversando com alguém 
e tinha algumas perguntas do tipo: “ah, você é 
dotado?” (...) Costumo dizer que tudo isso é meio 
aprendido e reproduzido o tempo todo. Enquanto 
ninguém vai lá e fala, de uma forma não agres-
siva, não muda. (D.V, 2019, WhatsApp).

 A confirmação da objetificação dos corpos negros foi 
uma pontuação recorrente no processo de entrevistas. Reafir-
mando as situações que D.V passou durante sua experiência 
com o aplicativo, nosso outro entrevistado, M.V.S, comenta 
suas aflições e constrangimentos por parte dos usuários que 
buscavam padrões específicos de beleza ou realizar seus fe-
tiches com negros e gordos.

Muitas vezes achava alguém que dizia que gostava 
de negros e/ou gordos, mas viam pessoas com 
essas características apenas como objetos de fe-
tiche. Como se ser diferente do padrão nos fizesse 
apenas pessoas para transar e não para namorar 
ou sair juntos na rua. (M.V.S, 2019, WhatsApp).

 Nos relatos também é notória a repulsa de muitos 
usuários brancos aos negros. Eles (brancos) expõem em seus 
perfis e durante as conversas que não curtem negros por uma 
questão de “gosto”. Compreende-se, de fato, que esses posi-
cionamentos fazem parte de uma sociedade que foi ensinada 
a ver com maus olhos tudo que vem e faz parte da cultura 
negra, inclusive e, mais fortemente, as pessoas que compõem 
essa comunidade. Com o mito da democracia racial, os bran-
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cos tentam negar veementemente que o racismo exista no 
nosso país.

O racista nega esse quadro e, o que é pior, justi-
fica-o. Ele combate de maneira ferrenha qualquer 
proposta tendente a modificar o status quo socior-
racial, usando dos mais variados argumentos uni-
versalistas, integracionistas e republicanos. Todos 
os argumentos apresentados em sentido inverso, 
todas as estatísticas aduzidas para demonstrar a 
prevalência, na América Latina, de um espantoso 
quadro da opressão racial são insuficientes; o ra-
cista é imune a tudo quanto não sejam as razões 
para a manutenção dos privilégios unilaterais que 
desfruta na sociedade. (MOORE, 2007, p. 23 apud 
SANTOS, 2018, p. 11)

 Ser visto com traços e comportamentos femininos, a par-
tir da construção do que é se comportar como negro na socie-
dade carregada de estereotipias, gera estranheza e opressão 
aos gays negros afeminados. Isso, necessariamente, é reflexo 
do tipo de organização social machista, racista e homofóbica 
em que vivemos.
 No decorrer da conversa, todos os entrevistados re-
lataram sofrer no começo por conta desses acontecimentos, 
mas com o passar do tempo foram aprendendo a lidar de out-
ras formas. Aprender a lidar não retira o fato de ser algo que 
precisa ser resolvido. O jornalista G.M, 25 anos, fala que por 
ser gordo e afeminado, já experienciou essas situações nega-
tivas:

Afeminados e gordos são sempre apontados como 
perfis que não fazem parte do interesse de muitos 
usuários, em sua maioria branco e magros/malha-
dos. No começo isso me afetava muito por ser gor-
do e afeminado, mas com o tempo passei a lidar 
melhor com isso e ir atrás de quem não se baseia 
nesses preconceitos. (G.M, 2019, WhatsApp).
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 Fica evidente por meio das entrevistas apresentadas 
ao longo desse artigo que o gay negro é estigmatizado e hi-
persexualizado. Precisam enfrentar várias barreiras para con-
seguir entrar e/ou manter um relacionamento. As expectativas 
sobre sua conduta e características são altíssimas antes mes-
mo de irem em busca de uma conversa. Os relatos mostraram 
como a hipersexualização dos negros é um processo comum 
e que precisa ser discutido. Fazer essa análise permite lançar 
luz à discussão a respeito dos preconceitos que existem e são 
reforçados dentro da comunidade LGBTQI+, especialmente 
quando relacionados aos negros.

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Imergir na pesquisa sobre como os gays negros são 
hipersexualizados, dentro do aplicativo de relacionamen-
to Grindr, permitiu abrir espaço para a discussão de outras 
questões discriminatórias que são muito comuns no ambiente 
que essas interações acontecem. É evidente que, por mais 
que os LGBTQI+ sofram diariamente por causa de uma so-
ciedade machista, elitista e heteronormativa, os negros são 
sempre subjugados dentro desse sistema. O recorte racial, de 
classe e orientação sexual, a partir da pesquisa, deixa nítido 
como as relações dentro da comunidade gay podem ser tóxi-
cas para os indivíduos negros.
 Hipersexualizações e fetiches são algumas das proble-
máticas recorrentes que foram apontadas pelas quatro pes-
soas entrevistadas, que contribuíram para construção desse 
trabalho. Questões como estas, que envolvem a segregação 
e humilhação dos povos negros, infelizmente, ainda são pau-
tas que precisam ser debatidas e ainda estão longe de serem 
resolvidas, apesar dos avanços dos movimentos negros.
 O olhar atento a essas problemáticas é necessário e 
permite auxiliar que os indivíduos, em especial os brancos, 
percebam seu lugar de privilégios no sistema hierárquico em 
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que vivemos; que usem suas posições para permitir que os es-
tereótipos que permeiam o universo negro sejam deixados de 
lado. Como foi frisado nesse artigo, os estereótipos são ideias 
generalizadas (não necessariamente verdadeiras) e que não 
devem ser colocadas como comuns e obrigatórias para todos 
os indivíduos que pertencem ao mesmo grupo.
 As entrevistas reforçam que o machismo, gordofobia 
(que não foi objeto de análise, mas foi um termo recorrente) e 
racismo dentro da comunidade gay são comuns e muito tóxi-
cos. Envolve todo um sistema patriarcal, eurocêntrico e racista 
que ainda está nas entranhas da nossa sociedade, mesmo 
com os avanços dos movimentos sociais. Fazer essa análise 
dos negros no Grindr é estar consciente dessas questões e 
usá-las durante todo o processo de construção do artigo. 
 Assim, o presente trabalho preocupa-se em abrir es-
paço para que novos trabalhos surjam a partir deste, ampli-
ando a discussão sobre a temática. Aqui, a ideia foi explicitar 
como essas hipersexualizações ocorrem (por meio de frases 
que remetem à virilidade e ao pênis avantajado, por exem-
plo) e mostrar que elas fazem parte de um sistema racista e 
muito problemático, que desde cedo impõe as ações que as 
pessoas negras devem ter, coibindo, diretamente, a possibili-
dade de preservarem suas particularidades. Ou, pelo menos, 
de serem vistos e tratados como indivíduos particulares, com 
suas características, habilidades, desejos e necessidades.
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CIBERFEMINISMO EM MOVIMENTO: 
CARTOGRAFANDO SENTIDOS NO 

TUMBLR “NÓS, MADALENAS” 

Nathalia Caroline da Silva Amaral | Universidade Federal do Piauí 
Monalisa Pontes Xavier | Universidade Federal do Piauí

Resumo: 

O presente trabalho busca identificar como o ciberfeminismo 
adquire sentidos no contexto da sociedade em vias de midi-
atização, na medida em que a mídia atravessa os mais varia-
dos campos sociais. Assim, a proposta é identificar tais nuanc-
es através da análise do Tumblr “Nós, Madalenas, uma página 
de cunho ciberfeminista composta por fotografias de mulheres 
com palavras que representam o feminismo escritas em seus 
corpos. Para isso, utilizamos como principal aporte teórico au-
tores como Butler (2013), Beauvoir (1960), Haraway (2009), 
Braga (2012) e Xavier (2014). A partir disso foi possível identi-
ficar que o ciberfeminismo utiliza a internet como instrumento 
de luta política perpetrada por vozes dissidentes, vozes estas 
que não possuem espaço em locais de luta tradicional ou que 
simplesmente buscam avançar por outros campos de visibili-
dade, e ultrapassa barreiras impostas pelo real, informando e 
agregando um grande número de militantes.
 
Palavras-chave: Comunicação. Ciberfeminismo. Feminismo. 
Cartografia. Gênero.
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1 INTRODUÇÃO
 
 Neste artigo trago um recorte da minha pesquisa ainda 
em andamento para obtenção do título de mestra. Assim, me 
disponho a analisar a forma como o ciberfeminismo adquire 
sentidos no contexto da sociedade em vias de midiatização, 
na medida em que a mídia atravessa os mais variados cam-
pos sociais. Para isso, parto da discussão de conceitos-chave 
como feminismo e midiatização, para embasar teoricamente 
o percurso da pesquisa, tendo como ponto de partida as con-
tribuições de teóricas feministas, como Butler (2013), Beauvoir 
(1960) e Haraway (2009) e dos pesquisadores José Luiz Bra-
ga (2012) e Monalisa Pontes Xavier (2014).
 Ao observar a forma como as sujeitas1 utilizam as no-
vas tecnologias como mediadoras do debate e da relação que 
estabelecem consigo mesmas, consequentemente, como fer-
ramenta do processo comunicacional, é possível compreender 
como a comunicação atua no contexto da cibercultura, em 
uma sociedade cada vez mais midiatizada, e como os senti-
dos são construídos.
 No contexto da midiatização em processo, as práticas 
sociais passam a ser atravessadas pelas lógicas de mídia e 
os processos sociais ocupam outros espaços, como o espaço 
das redes, produzindo assim uma reconfiguração do movi-
mento. Desta forma, identifico que os movimentos minoritários 
têm utilizado as redes sociais como um amplificador das suas 
urgências enquanto reivindicadores de uma ordem estabele-
cida. Entender como esses movimentos se apropriam da in-
ternet para produzir sentidos, e neste caso específico como o 
movimento feminista usa as redes e reconfigura a forma como 

-------------------
1 - A pesquisa em questão tem como o gênero de referência o feminino, já 
que parte de um lugar de fala e militância acadêmica de espaços de fala 
feministas.
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está estruturado, é necessário para apreender o processo de 
midiatização atrelado ao avanço das tecnologias. 
 Diante disso, esta pesquisa propõe uma investigação 
do Tumblr “Nós, Madalenas”2, um ensaio fotográfico de auto-
ria da fotógrafa e diretora de fotografia paulista Maria Ribeiro. 
Publicado originalmente no ano de 2015 na plataforma Tum-
blr, uma rede de compartilhamento de imagens, a página é 
composta por cem fotografias de mulheres em preto e branco, 
onde, nas imagens, as modelos se apresentam com uma pa-
lavra escrita na pele que, segundo elas, define a visão de cada 
uma sobre o que é o feminismo. 
 O Tumblr “Nós, Madalenas” se encaixa no campo da 
militância ciberfeminista ao propor um ponto de visibilidade e 
de militância por meio das redes sociais, a partir do uso de 
fotografias para trazer “uma visão antropológica e social de 
gênero” e colocar em evidência uma expressão do “que sig-
nifica ser mulher”. O projeto tem por objetivo expressar, at-
ravés da fotografia, “o que a luta pelo direito de ser mulher 
representa e o que os movimentos que têm unido as mulheres 
para criar força e transformar esse quadro representam na 
vida de cada uma e, consequentemente, na sociedade” (RI-
BEIRO, 2015).
 Pretendo, portanto, neste artigo, trazer um esboço da 
cartografia sobre o ciberfeminismo a partir de fotografias do 
corpo feminino no Tumblr “Nós, Madalenas”. De forma mais 
analítica, no entanto, será necessário traçar um mapa, a partir 
da estratégia da cartografia, que permita compreender como o 
sujeito e o objeto se atravessam conferindo uma potência cri-
adora à pesquisa. Os entendimentos sobre o ciberfeminismo 
serão construídos em uma diretriz cartográfica, aliando os con-
ceitos explicitados pelos autores com o caminhar da pesqui-
sa, rompendo com a neutralidade da pesquisadora conferida 
por uma perspectiva cartesiana que separa sujeito e objeto. 

-------------------
2 -  Disponível em: < http://nosmadalenas.tumblr.com/> Acesso em 10 de 
set. 2019.
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Pensar esse atravessamento é romper com o modelo carte-
siano que nos habita, um modelo de polaridades binárias, em 
que um nega a existência do outro na medida em que eles se 
opõem.
 
2 - UM OLHAR SOBRE O FEMINISMO

 Pensei que, para compor a trilha da minha pesquisa, 
seria necessário, em um primeiro momento, definir o que de 
fato é este movimento feminista ao qual meu debruço durante 
a investigação. Para isso, decidi partir de um contexto históri-
co do movimento, trazendo um breve apanhado do caminho 
percorrido por este até aqui. Muitas das impressões aqui reg-
istradas, além de referenciadas bibliograficamente, também 
partem da minha aproximação com o feminismo ao longo da 
minha militância enquanto feminista e dos trabalhos que de-
sempenhei enquanto jornalista e pesquisadora. 
 Diante disso, parto da noção de que o movimento femi-
nista é um conjunto de movimentos que ultrapassam os limites 
unitários de atuação. Não temos no movimento feminista ape-
nas atuação política, mas também atuação social, ideológica 
e filosófica. A partir da minha proximidade com as pautas do 
movimento, seja por meio da literatura, do audiovisual e da 
minha relação com outras mulheres feministas, foi possível 
determinar que o conjunto dessas atuações converge no que 
posso caracterizar aqui como principais pontos de luta desse 
movimento: promover os direitos das mulheres, romper com 
as amarras patriarcais que moldam e cerceiam o ser e o agir 
feminino e a busca pelo empoderamento feminino de forma 
constante. 
 Para além disso, o movimento também é definido pelo 
viés da equidade e do reconhecimento da mulher na socie-
dade como alteridade, em sendo mulher, desvinculada da fig-
ura do homem como referência. A partir disso, há a reivindi-
cação do reconhecimento do lugar da mulher como referência 
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de si mesma, como sujeita de direitos e reconhecida em seus 
direitos e singularidades.
Historicamente, o movimento feminista é atualmente dividido 
em quatro ondas que possuem características, ideais e pau-
tas distintas. Iniciado no século XIX com a primeira onda, o 
movimento ganhou diferentes contornos com a evolução da 
sociedade e as mudanças nos contextos sociais, políticos e 
econômicos. 
 Formado, em sua maioria, por mulheres brancas e de 
classe média, o feminismo da primeira onda é baseado na luta 
por igualdade política e jurídica, ou seja, pelo direito ao voto 
(por isso o nome sufragistas) e para que mulheres e homens 
fossem vistos como iguais perante a lei.  Assim, as sufragistas 
questionavam o modelo de sociedade no qual a mulher era 
vista e tida como propriedade do marido, sem participação ati-
va na situação política do país. Para além desta primeira de-
manda, também reivindicavam uma relação simétrica dentro 
do casamento, com pesos e responsabilidades divididas, além 
do direito à educação. Nesse primeiro momento do feminismo, 
uma das principais frentes de mobilização era formada por 
mulheres do movimento operário, que também protestavam 
pelos direitos trabalhistas e contra as péssimas condições de 
trabalho às quais eram submetidas nas fábricas.

As sufragetes, como ficaram conhecidas, promov-
eram grandes manifestações em Londres, foram 
presas várias vezes, fizeram greves de fome. 
Em 1913, na famosa corrida de cavalo em Der-
by, a feminista Emily Davison atirou-se à frente do 
cavalo do Rei, morrendo. O direito ao voto foi con-
quistado no Reino Unido em 1918. (PINTO, 2010, 
p. 15).

 É somente na década de 1960 que surge a segunda 
onda do feminismo. Derivada dos movimentos de contracultu-
ra que eclodiram em especial nos Estados Unidos, no contex-
to da Guerra do Vietnã, a segunda onda parte da tentativa de 
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compreensão da posição das mulheres na sociedade. Nesse 
sentido, a segunda geração do feminismo busca pautar for-
mas de se contrapor a um poder3 conferido aos sujeitos en-
caixados nesse modelo hegemônico. Assim, surgem pautas 
relacionadas ao direito ao corpo e ao prazer, através da def-
esa da descriminalização do aborto, de ações afirmativas da 
homossexualidade e do repúdio à violência sexual. 
 Vale ressaltar que a filósofa francesa Simone de Beau-
voir (2016) é uma das principais pensadoras desse período e 
contribuiu para o entendimento da identidade feminina e do 
conceito do que é ser mulher a partir de uma visão existen-
cialista4. A autora é uma referência de como, com o avanço 
do feminismo, as mulheres se colocaram no campo científico 
e passaram a trabalhar epistemologicamente questões antes 
ditas como neutras.
 Na sua obra “O Segundo Sexo”, Beauvoir (2016) tece 
uma crítica ao conceito de feminilidade e destaca que este 
não é inerente à sujeita do sexo feminino. Para entender o que 
significa o ser mulher, a filósofa propõe no primeiro volume, 
Fatos e Mitos, uma desmistificação dos pressupostos que en-
volvem a vivência e a essência feminina. Para isso, Beauvoir 
(2016) faz um apanhado dos conhecimentos biológicos, psi-
canalíticos e materialistas sobre a condição da mulher para 

-------------------
3 - O filósofo e teórico social Michel Foucault (1995), em “O sujeito e o 
poder”, vai discutir que nas lutas antiautoritárias, como o feminismo, não 
se trata de lutar contra as formas de dominação imediatas, pois todas elas 
resultam de um inimigo-mor. No caso do movimento feminista, podemos 
perceber as características determinadas pelo autor para tipificar as lutas 
antiautoritárias, pois, o movimento parte do pressuposto de que a questão 
da opressão da mulher se enquadra num movimento de colonização e de 
relações de poder que assumem o homem branco e hétero como lugar de 
referência.
4 - O existencialismo é uma corrente filosófica surgida no fim do século 
XIX, sob a égide do pensamento do filósofo dinamarquês Soren Kierke-
gaard, e desenvolvida em meados do século XX, pós-Segunda Grande 
Guerra pelo francês Jean-Paul Sartre, que viria a se tornar o maior nome 
do existencialismo. Tal corrente defendia a precedência da existência em 
detrimento da essência. Em outros termos, para os existencialistas, não 
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falar sobre a causa da subordinação das mulheres na socie-
dade. 
 Em contraponto aos ideais do segundo movimento, a 
terceira onda do feminismo surge no final da década de 1980 
e início dos anos 1990. Antes voltadas para as experiências 
das mulheres brancas de classe média e alta, nessa onda são 
incorporadas as demandas específicas de cada mulher, em 
especial das mulheres negras, e são incluídos os recortes de 
classe, raça, sexualidade, entre outros. As mulheres que com-
põem o movimento da terceira onda partem do pressuposto 
de que as opressões atingem as mulheres de formas difer-
entes, pois elas são diferentes entre si e possuem identidades 
diversificadas.
 O feminismo pós-estruturalista, nesse ínterim, torna-se 
uma das vertentes do movimento, incluindo mulheres lésbi-
cas, negras e transgênero, e traz a noção de que o gênero e a 
biologia são construídos socialmente a partir não da negação 
da natureza, mas da compreensão de que a biologia também 
é um discurso produzido em determinado contexto social e 
com determinados interesses. 
 É nessa vertente pós-estruturalista que está inserida 
a filósofa estadunidense Judith Butler (2013), que questio-
na os discursos de normalidade e anormalidade, a partir da 
discussão dos conceitos de corpo, sexo, gênero e desejo na 
-------------------

há uma essência humana que precede o existir. Para estes, primeiro o ser 
humano é, existe, e apenas depois ele se forma e adquire sua essência. 
No conjunto de conflitos inerentes ao pensamento existencialista estão 
algumas questões relativas à adequação do mesmo à religião (vertente 
defendida por Kierkegaard, Carl Jaspers e Gabriel Marcel, esses dois úl-
timos contemporâneos de Sartre), e ao ateísmo (vertente defendida por 
Sartre, Heidegger, Camus, entre outros franceses), que nega a existên-
cia de Deus. O existencialismo na perspectiva sartreana é a vertente que 
aqui nos interessa. Para Sartre, portanto, se Deus não existe, existe pelo 
menos um ser no qual a existência precede a essência e esse ser é o ser 
humano. Passa a ser matéria definidora da essência do homem apenas 
aquilo que ele faz de si mesmo. Deste modo, dá-se ao homem toda a res-
ponsabilidade de definição do que ele virá a ser
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sua obra “Problemas de Gênero”. No texto, a filósofa pensa 
o gênero a partir da perspectiva do problema, ou seja, ten-
ta compreender como um conjunto de disputas transforma a 
questão do gênero em um problema social e, posteriormente, 
em um problema teórico.
 Na obra originalmente lançada em 1990, Butler (2013) 
faz uma genealogia da produção feminista a partir da catego-
ria mulher para repensar a ideia de uma “identidade feminina”, 
identidade essa que por muito tempo foi o alicerce para as 
teorias feministas, em especial na segunda onda, apontando 
a inexistência da sujeita no qual estas teorias são fundamen-
tadas. Assim, a filósofa propõe uma crítica ao modelo binário, 
homem/mulher e masculino/feminino, que dá as bases para 
a discussão e distinção dos conceitos de sexo e gênero, e 
problematiza como esse binarismo é alicerçado em conceitos 
enraizados e naturalizados decorrentes de uma sociedade 
marcada pelo falocentrismo e pela heteronormatividade com-
pulsória.
 A quarta onda do feminismo, iniciada em meados de 
2010, surge em um contexto de movimentos sociais agencia-
dos no espaço das novas tecnologias. Nessa quarta geração, 
pouco teorizada e debatida até então, o feminismo se recon-
figura nos espaços das redes e, para além das pautas e dos 
movimentos de rua, passa também e abranger o ciberespaço. 
A esse movimento chamamos de ciberfeminismo. 
 A quarta onda, portanto, assim como a terceira, dá con-
tinuidade aos debates sobre gênero e caracteriza-se por um 
“feminismo da diferença”, defendendo a ideia de que cada 
mulher é individual e subjetivamente diferente. Nesta onda, 
temos o que chamamos de ciberativismo. Em contraponto 
ao ativismo nas ruas, caracterizado pela atuação em esferas 
locais, através de ações desenvolvidas fora do ambiente vir-
tual, o ciberfeminismo está situado dentro do ciberativismo, 
e é desenvolvido através de ações na internet, por meio de 
sites, blogs e redes sociais. Apesar disso, o movimento atua 
ainda em complementaridade ao espaço das ruas, pois, ao 
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propor novos meios de ação, produz inúmeras reverberações 
que afetam diretamente a forma como o feminismo tradicional 
também se configura. 
 De acordo com Lemos (2009), o ciberfeminismo se orig-
inou em diversas redes eletrônicas antes do World Wide Web 
(WWW). Lemos (2009) aponta que o termo ciberfeminismo é 
criado pelo grupo australiano VNS Matriz, em 1991. “O grupo 
composto, por mulheres, se autoproclamou “ciberfeministas” a 
partir de um manifesto por elas composto, o Manifesto Ciber-
feminista (1991)” (LEMOS, 2009, p. 41). O VNS Matriz teria 
usado o termo pela primeira vez em referência aos estudos 
da bióloga, filósofa e escritora Donna Haraway (2016), que, 
apesar de nunca ter usado o termo ciberfeminismo, faz uma 
nova releitura dos movimentos feministas.
 O artigo “Manifesto Ciborgue: ciência, tecnologia e fem-
inismo-socialista no final do século XX”, de Donna Haraway 
(2016), é utilizado como “base teórica ao sugerir uma análise 
do feminismo sob a ótica das novas tecnologias, incluindo os 
meios de comunicação, propondo a organização em rede e 
apropriação dessas tecnologias como forma de ativismo políti-
co” (LEMOS, 2009 p. 41). Deste modo, o termo ciberfeminis-
mo tem servido para conceituar o movimento feminista na in-
ternet, a partir da organização política de mulheres através da 
tecnologia.
 Segundo Lemos (2009, p.9), 

Em suma, o Ciberfeminismo surgiu em uma época 
onde são cada vez mais polifônicas as narrativas, 
as identidades e até mesmo as próprias tecno-
logias. O significado da comunicação e da infor-
mação, e consequentemente, sua globalização, 
criaram novos espaços de ação coletiva que são 
considerados na análise do objeto. 

 
 Além de questionar as relações de gênero, as ciber-
feministas também estão preocupadas com questões que 
dizem respeito aos espaços fronteiriços que delimitam onde 
termina a máquina e onde começa o humano. As integrantes 
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do movimento passam, portanto, a coabitar a fronteira entre 
os movimentos políticos e os próprios meios tecnológicos, não 
só utilizando as tecnologias em prol do movimento e tecendo 
críticas sobre elas, mas articulando novas formas de se mobi-
lizar a partir dessas plataformas.

3 - A SOCIEDADE EM VIAS DE MIDIATIZAÇÃO E A COMUNI-
CAÇÃO NO  MBITO DAS NOVAS TECNOLOGIAS

 Antes de adentrarmos no conceito de midiatização, é 
importante pontuar brevemente o processo pelo qual a socie-
dade passa de sociedade dos meios para sociedade em vias 
de midiatização. Xavier (2014) destaca que a diferenciação 
entre esses dois momentos atravessa a ascensão da mídia 
como processo interacional de referência, que produz afe-
tações aos mais variados campos sociais, na medida em que 
com eles se hibridizam. 
 Segundo a pesquisadora, na sociedade dos meios, as 
mídias “apresentam uma relativa autonomia frente à existên-
cia dos demais campos sociais, que figuram independentes, 
coexistem e se articulam a partir de espaços fronteiriços” 
(XAVIER, 2014, p. 44). No entanto, a medida em que a mídia 
passa a ocupar esses espaços, passa também a transpas-
sar esses limites estabelecidos, “criando outros modos de 
se relacionar com tais campos hipoteticamente preservados” 
(XAVIER, 2014, p. 44). Nesse sentido, a partir desse momen-
to, os demais campos sociais são afetados/atravessados pela 
instância midiática, em que esta atua como “organizadora dos 
campos”.
 Segundo Braga (2012), a mediação tem um papel fun-
damental na forma como os processos comunicacionais se 
estruturam na sociedade. Para ele, a mediação parte de duas 
perspectivas, uma genérica e outra epistemológica. Na per-
spectiva genérica, a mediação seria o processo pelo qual “um 
elemento é intercalado entre sujeitos e/ou ações diversas, or-
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ganizando as relações entre estes” (2012, p. 32). Já na per-
spectiva epistemológica:

A ideia de mediação corresponde à percepção 
de que não temos um conhecimento direto dessa 
realidade – nosso relacionamento com o “real” é 
sempre intermediado por um “estar na realidade” 
em modo situacionado, por um ponto de vista – 
que é social, cultural, psicológico. O ser humano 
vê o mundo pelas lentes de sua inserção históri-
co-cultural, por seu “momento” (BRAGA, 2012, p. 
32).

 É importante destacar que essa mediação não se dá 
apenas no âmbito das mídias, e também pode ser observada 
em diferentes elementos, como a própria linguagem, o tra-
balho e a educação. Na sociedade dos meios, a mediação 
dos processos informativos e de entretenimento não-habituais 
passa a acontecer por meio da mídia que é “controlada” por 
uma classe dominante e sem participação da sociedade em 
geral. 

“Como consequência desse elemento mediador, 
implantado como um “corpo estranho”, criava-se 
a impressão de uma exposição “direta” da socie-
dade à mídia, como entidade passiva diante de um 
potencial homogeneizador” (BRAGA, 2012, p 32). 

 Ao desviar o objeto de estudo da comunicação dos mei-
os para a mediação, é possível ter uma noção mais abrangen-
te do papel do “receptor” no processo comunicacional e, com 
isso, dos processos midiáticos. Entender o papel do sujeito na 
mediação é, sobretudo, entender como são articulados os en-
frentamentos e resistências possibilitados pela sua interação 
nesse processo. No entanto, é importante observar que na 
sociedade em vias de midiatização, o objeto de estudo não é 
mais apenas os meios, o sujeito ou as mediações, e sim am-
bos aliados a uma série de outros fatores.
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Uma sociedade em vias de midiatização (distinta 
da sociedade mediática do período anterior [...]) 
não é por isso uma sociedade dominada por uma 
só forma estruturante, que explicaria a totalidade 
de seu funcionamento. A midiatização opera at-
ravés de diversos mecanismos segundo os seto-
res da prática social que interessa, e produz em 
cada setor distintas conseqüências. (Verón apud 
Braga, 2012, p. 36).

 É nesse contexto que “a mídia passa a atuar como ref-
erente das formas que na atualidade a sociedade inventa para 
interagir” (2014, p. 13). É a partir da configuração desse novo 
“território”, que as práticas sociais passam a habitar e a serem 
tensionadas por esse novo campo. A partir desses dispositivos 
midiáticos, que aqui chamarei de mídia, é possível estabelecer 
trocas mútuas e produzir outras realidades (XAVIER, 2014).
 Além dos meios tradicionais, a ambiência da internet 
tem um papel fundamental nesse processo, tendo em vista 
que o processo de midiatização ocorre a partir da interação 
através dos dispositivos tecnológicos. A midiatização surge, 
então, como um processo decorrente da acelerada evolução 
tecnológica, assim como das demandas sociais, de modo com 
que o sujeito passe a aspirar novas formas de comunicação, 
uma vez que a midiatização não ocorre apenas quando pro-
duzimos ou interagimos a partir desses dispositivos, mas tam-
bém a partir dos discursos que circulam nas nossas relações 
sobre essa interação ou seus dispositivos.
Nesse sentido, os contornos que caracterizam o processo de 
midiatização se dão a partir de uma comunicação instantânea, 
simultânea e real. Através dos dispositivos tecnológicos po-
demos estabelecer novos modos de interação com outros e, 
desta forma, transmutar as interações tradicionais, que pas-
sam, assim, a serem atravessadas por uma nova lógica, mod-
ificando não apenas o modo pelo qual se comunica, mas o 
próprio discurso.
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 É possível perceber que esse processo de midiatização 
elevou o nível de influência da mídia na sociedade, de modo 
que esta mídia passa a influenciar e habitar outros campos, 
como a cultura, a política e a economia. Destarte, passa a 
ser configurada na sociedade midiatizada um novo tipo de re-
alidade onde a base das interações sociais não é mais pura 
e simplesmente estabelecida por laços sociais, mas sim por 
ligações socio-técnicas. (FAUSTO NETO, 2006).
 O avanço das tecnologias influencia na forma como se 
dá a midiatização. No entanto, ele sozinho não é suficiente 
para caracterizar esse processo. A midiatização, para além 
das novas tecnologias, também está relacionada a um com-
ponente social que permite a interação das pessoas por meio 
dessas mídias. É nesse contexto que falamos, por exemplo, 
de ciberativismo, que é diferente de um simples deslocamento 
do ativismo para o espaço dos mídias, mas passa a existir 
como processo outro e singular, produzindo sentidos, articu-
lações, desafios e potências que somente se configuram no 
agenciamento entre campos característicos da midiatização 
em processo.
 No âmbito da sociedade em vias de midiatização, a 
mídia funciona como um processo interacional de referência 
que redefine os modos como os campos se relacionam e como 
as práticas sociais são forjadas, agora a partir de agenciamen-
tos entre campos e mídias, produzindo coisas outras como 
o ciberativismo, por exemplo, que é uma forma de militância 
estruturalmente diferente da militância fora das redes (BRA-
GA, 2006). Ou seja, o ciberativismo não é uma simples trans-
posição de espaços, mas cria coisas outras, tem dimensões e 
temporalidades distintas, entre outros aspectos.

4 - CARTOGRAFANDO SENTIDOS: COMPOSIÇÕES SOBRE 
O CIBERFEMINISMO NO TUMBLR “NÓS, MADALENAS”

 19/09/19. Sagrado. Abro o aplicativo do Tumblr, como de 
costume, procuro a barra de busca e digito “nós”. A ferramenta, 
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já acostumada com as minhas preferências, me traz de pronto 
a primeira opção “Nós, Madalenas”. Clico e abro a página do 
Tumblr. Deslizo o dedo pela tela, a primeira, segunda, tercei-
ra imagem, todas gravadas tão bem na minha retina, como se 
meus próprios olhos tivessem captado aquele fragmento de se-
gundo em cores. Imagens já tão comuns ao meu olhar. Desço a 
página, observo aos poucos as fotos que se seguem, em busca 
de uma que me chame atenção em particular. Aquela que irá 
fazer saltar os olhos. Não sei qual, mas algo me diz no fun-
do, que assim que eu a ver saberei qual é. Continuo a rolar a 
página, dezenas de fotos, algumas mais familiares que outras. 
Finalmente. Sagrado. Não sei se é a posição da modelo na fo-
tografia, como se o seu próprio corpo representasse as raízes 
que aos poucos se transformam em útero. Feminino. Sagrado. 
Útero. Cada letra que forma a palavra repousa sobre o seu ven-
tre. Com as mãos acima do rosto, em forma de taça, a modelo 
parece contemplar o universo. Imediatamente, lembro da dis-
cussão na banca de qualificação, ao presumir que o ensaio pro-
duz sentidos sobre o feminino, eu mesma crio esses sentidos, 
já estão dados. Olhando para a foto agora, não deixo de pensar 
que o sentido está ali. Feminino. Mulher. Para além disso, uma 
inquietação surge. Não somos todas mulheres formadas por si-
gnos que nos define enquanto sujeitas? Um desses signos, o 
feminino, está carregado de sentidos que determinam, a grosso 
modo, como devemos nos portar, servir, viver. Proponho então 
uma nova forma de pensar o feminino. Romper amarras. Que-
brar as estruturas. Desfazer e refazer o signo em nós mesmas.
 

Imagem 1: Sagrado. Fotografia do Projeto 
“Nós, Madalenas”. Disponível em: < https://
nosmadalenas.tumblr.com/>
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 07/09/19. Pluralidade. O movimento feminista é com-
posto por mulheres plurais, gordas, magras, brancas, negras, 
idosas, jovens. Mais do que adjetivos, são traços que defi-
nem quem somos e que nos mostram para o mundo. Sobre 
mim, me vejo como mulher, jornalista, bissexual, feminista, fil-
ha, pesquisadora, plural. Contudo, ainda há palavras que não 
consigo definir, são lugares turvos em que, como areia move-
diça, quanto mais eu piso, mais afundo. Assim, o meu corpo 
me mostra para o mundo como alguém inteira, sem fissuras, 
mas olhando mais a fundo é possível enxergar as rachaduras 
que quebram a casca e fazem emergir mil mulheres de mim.  
 Através do diário de campo registrei as afetações provo-
cadas pelas fotografias analisadas e das impressões manifes-
tadas no cotidiano da pesquisa, seja a partir dos pensamentos 
desta pesquisadora ou das alianças que fazem parte das im-
plicações metodológicas e do processo criador da pesquisa, 
sendo este uma emergência dos acontecimentos coletivos re-
alizados com múltiplas mãos.
 A cartografia, ao contrário das metodologias de pesqui-
sa que possuem regras e objetivos previamente estabelecidos, 
possui outros espaços de atuação, ao pensar por outras vias 
e colocar a pesquisadora como produtora de novos sentidos 
e novas intersecções e não apenas como uma coletora de da-
dos, traçando as suas metas e acompanhando processos no 
decorrer do percurso do pesquisar. Em uma perspectiva guat-
tariniana, sujeito e objeto só podem ser tomados pelo meio, 
em uma relação de atravessamento, ou seja, pela construção 
de um plano de imanência.  Assim, a cartografia é tida como 
um dos princípios que constituem o conceito de rizoma criado 
pelos autores, esse modelo rizomático é o modelo da grama, 
“qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado a qualquer 
outro e deve sê-lo” (DELEUZE; GUATARRI, 2011, p. 22).
 Ao analisar as fotografias do microblog “Nós, Madale-
nas” e os dispositivos de sujeição que atuam sobre as sujeitas 
pesquisadas, assim como a plataforma em que estão inseri-
das, foi possível identificar elementos que compõe os mapas 
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cartográficos. Ao substituir as regras previamente estabeleci-
das por pistas da diretriz cartográfica ressignifiquei o trabalho 
da pesquisa, de forma a reverberar a rede de forças que atu-
am sobre ele, conectando-o ao campo de imanência e, conse-
quentemente, conferindo à pesquisa uma potência criadora.
Ao trazer os dois recortes do diário cartográfico busco exem-
plificar a minha relação com o meu território de pesquisa. Pen-
sar Madalenas é, de certa forma, pensar em mim. O camin-
ho que percorro durante o meu caminhar cartográfico produz 
afetações que em alguns momentos dizem de mim, outros do 
movimento feminista e ainda sobre Madalenas. Por isso, é im-
possível discernir em que momento nossos três caminhos se 
separaram. Sinto como se nossos laços estivessem cada vez 
mais apertados, formando um nó.
 A partir da experiência vivida concebida no processo 
de implicação, no campo da invenção e da habitação do meu 
território de pesquisa, consegui degustar dos afetos que emer-
giam das sensações de pertencimento emanadas a partir do 
meu contato com o ensaio fotográfico. Rolnik (2006) conce-
be a ideia do cartógrafo como um antropófago, devorando 
linguagens para incorporar os elementos necessários para a 
composição dos mapas cartográficos. A cada afetação surgida 
nesse processo, no contato com o território, esta cartógrafa 
conseguiu provar os agenciamentos costurados na superfície 
da minha própria autoimagem enquanto mulher e feminista.
Deste modo, pude perceber que, apesar do ambiente tec-
nológico ainda poder ser considerado um domínio predomi-
nantemente masculino, as mulheres têm utilizado desses 
meios para comunicarem-se e organizarem-se politicamente. 
No caso do ciberfeminismo, a internet foi apropriada pelas 
ativistas para difundir informações, organizar o movimento e 
promover uma rede de apoio mundial entre mulheres que são 
vítimas do machismo. No caso do Tumblr, as fotografias das 
mulheres reverberam em mim sentimentos sobre o feminismo, 
muitas vezes associados à resistência às opressões ou às im-
posições de uma sociedade ainda patriarcal e machista. 
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 A narrativa das experiências vividas no contato com 
meu território de pesquisa me levam à identificar que o ciber-
feminismo não é apenas uma transposição de espaços de at-
uação, da rua para o ciberespaço, e sim, uma migração do 
movimento a partir de outras lógicas interacionais que pas-
sam a funcionar produzindo um movimento singular, distinto 
do feminismo tradicional. 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
 Por meio da coletivização de composições do fazer 
cartográfico foi possível compreender como o ciberfeminismo, 
para além de criar sentidos sobre o movimento, diz muito so-
bre as mulheres que o compõe. O fato desta cartógrafa tam-
bém estar inserida nesse contexto, como mulher e feminis-
ta, permite que as afetações produzidas na composição dos 
mapas cartográficos digam não apenas do território, mas de 
mim e da minha militância no antes, durante e depois des-
sa pesquisa. A cartografia nos permite reverberar a polifonia 
que nos constitui enquanto sujeitas, devorando e regurgitando 
afetos, sentimentos e linguagens, que desestabilizam nossas 
estruturas e recompõem os cenários da pesquisa. 
 Do mesmo modo, ao habitarmos o território, cada pala-
vra, olhar, contexto expresso através do diário de pesquisa me 
permite compreender que estar no movimento não pode ser 
visto como um acorrentamento. No ciberfeminismo cada mul-
her deve estar livre para construir suas ações e contribuições 
ao movimento, utilizá-lo como uma rede de fúria contra o siste-
ma opressor que nos flagela ininterruptamente ou ainda como 
um mecanismo de autodefesa. Ao nos desacorrentarmos, nos 
reapropriamos do uso das correntes como modos de sub-
versão e de esperança.
 O ciberfeminismo, portanto, utiliza a internet como in-
strumento de luta política perpetrada por vozes dissidentes, 
vozes estas que não possuem espaço em locais de luta tradi-
cional ou que simplesmente buscam avançar por outros cam-
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pos de visibilidade, e ultrapassa barreiras impostas pelo real, 
informando e agregando um grande número de militantes. 
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Resumo: 

A violência contra a mulher é um fenômeno antigo que ain-
da hoje é silenciado por vários âmbitos sociais, no qual as 
mulheres negras são as mais vulneráveis. Diante dessa prob-
lemática, o objeto desse artigo é realizar um comparativo en-
tre os casos de feminicídio entre mulheres brancas e negras 
e buscar compreender as diferenças entre os casos de femi-
nicídio entre mulheres brancas e negras noticiados pela mídia 
piauiense. A metodologia utilizada é analise de conteúdo, sen-
do promovida a analise de 3 casos de feminicídio no Portal Ci-
dade Verde e Portal OitoMeia. Constatou-se que a maior cau-
sa da violência contra a mulher é causada pela naturalização 
dos valores patriarcais e pela desigualdade de gênero, alinha-
dos com a invisibilidade midiática. Há diferenças significativas 
entre os casos de feminicídio de mulheres brancas e negras 
noticiado pela mídia piauiense. Os conteúdos jornalísticos são 
produzidos por jornalistas imersos em uma cultura social.

Palavras-chave: Violência contra mulher. Feminicídio. 
Desigualdade de gênero. Jornalismo. Invisibilidade negra.
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1 - INTRODUÇÃO 

 A mulher negra não possui visibilidade em diversos 
âmbitos da sociedade, na mídia não é diferente, essa invisi-
bilidade frequentemente ignora a vulnerabilidade dessas mul-
heres, quando há visibilidade na mídia, geralmente ocorre ain-
da à propagação de estereótipos racistas e ainda por questões 
de gênero (PRADO, 2017). O feminismo negro luta para ex-
tinguir essa invisibilidade negra, visam conquistar a igualdade 
em relação às mulheres brancas. 
 O objetivo desta pesquisa é realizar um comparativo 
entre os casos de feminicídio entre mulheres brancas e mul-
heres negras e consequentemente, buscar compreender as 
diferenças entre os casos analisados, a partir da análise de 
conteúdo. Presente desde os primeiros trabalhos da commu-
nication research baseado nos estudos de Bardin (1978) até 
pesquisas sobre novas tecnologias, no qual consiste no mét-
odo de grande capacidade de adaptação aos desafios da co-
municação, a análise de conteúdo desempenha os requisitos 
de sistematicidade e confiabilidade (FONSECA JR., 2009). 
 A pesquisa caracteriza-se também pela análise com-
parativa de 3 casos de feminicídio no recorde temporal de 
15/05/2018 à 19/06/2018, pois ocorreram 5 casos de feminicí-
dio neste período. Esse artigo está divido em 5 seções: a pri-
meira aborda a discussão a cerca do conceito de feminicídio, 
a segunda refere-se a desigualdade entre mulheres brancas 
e negras, sendo abordado dados sobre a violência sofrida por 
mulheres negras e brancas, é trabalhado o conceito de invisib-
ilidade negra e feminismo negro. A terceira seção trata sobre o 
peso dos critérios de noticiabilidade nos casos de feminicídio.  
Na quarta constitui-se a análise e discussões dos 3 casos de 
feminicídio selecionados no Portal Cidade Verde e OitoMeia. 
Há diferenças significativas entre os casos de feminicídio de 
mulheres brancas e negras noticiado pela mídia piauiense, a 
naturalização dos valores patriarcais são os principais fatores 
da violência contra a mulher. Os critérios de noticiabilidade 
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são responsáveis por determinar as informações que cons-
tam em cada matéria jornalística, porém quem as produz são 
jornalistas que fazem parte de uma cultura social geralmente 
marcada pela desigualdade de gênero. 

2 - O CONCEITO DE FEMINICÍDIO

 Diversas mulheres vêm sofrendo com violência 
sistemática, seja ela física ou psicologia, por serem mulheres, 
geralmente suportam as agressões em silêncio. Esta prob-
lemática afeta as pessoas de maneira universal que se suste-
nta pelo poder de dominação. As mortes violentas femininas 
chamam a atenção por serem marcadas pela desigualdade 
de gênero (PRADO, 2017), quando a violência se produz em 
relação à mulher há a violência de gênero, geralmente cometi-
da por homens próximos a mulher como marido, namorados, 
ex-companheiros. A naturalização da violência tange o ideal 
de que as mulheres são predestinadas a aceitar premissas 
impostas a elas (NATALE, 2015), ou seja, os atos de pensar, 
agir e se comportar sendo tratado como algo objetificado.
 No Brasil, antes da lei do feminicídio ser implantada, já 
estava em vigor desde 2006 a lei Nº 11.340 conhecida como 
Maria da Penha, criada a partir da pressão que a bi farmacêu-
tica Maria da Penha colocou nas autoridades após várias ten-
tativas de homicídio cometidas pelo seu ex-marido (NATALE, 
2015). Esta lei prevê coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher sobre convenção de eliminação 
de todas as formas de violência.  O artigo 5º determina que 
a violência doméstica e familiar contra a mulher é caracteri-
za como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial. Os atos violentos e persistentes 
cometidos contra a mulher realizados por familiares, maridos, 
tios, avós, ou por um desconhecido, podem resultar no ponto 
máximo da violência, o assassinato da vitima, o feminicídio.
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 O termo feminicídio refere-se ao crime de ódio contra a 
mulher, resultante da discriminação, opressão, desigualdade e 
violência sem quaisquer finalidade (PRADO, 2017), surgindo 
por meio do termo femicidio utilizado por RadFord e Russell 
no livro Femicide: the politics of woman killing (1992), referin-
do-se ao assassinato de mulheres que foram mortas por ser-
em mulheres,  em que as mortes não estivessem relacionados 
à religião, etnia, politica(PASSINATO, 2011; NATALE, 2015). 
No Brasil, optou-se por ser utilizado o termo feminicídio por 
conta da tradução feita pela antropóloga Marcela Lagarde, em 
que a palavra femicidio está próxima foneticamente a  homicí-
dio, conotando apenas o assassinado de mulheres, sendo que 
o conceito transcende o homicídio de mulheres, é caracteriza-
do como conjunto de formas violentas que, ás vezes, resulta 
em assassinatos e até mesmo em suicídios (LAGARDE apud 
VÍLCHEZ, 2012).  
 O uso e conhecimento do termo feminicídio passou 
a ser utilizado com mais frequências no cenário jornalístico 
brasileiro em 2015, após a aprovação da lei 13.104 conhe-
cida como Lei do Feminicídio, que enquadra os crimes com-
etidos contra a vida da mulher por questões de gênero no rol 
de crimes hediondos, criada a partir da CPMI (Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito), a qual ficou responsável por in-
vestigar a violência contra a mulher no cenário brasileiro entre 
março de 2012 a julho de 2013. 
 Mesmo sendo aplicado o termo feminicídio pela lei bra-
sileira, é comum encontrar o mau uso do mesmo, frequente-
mente os termos utilizados são: ‘ataque de ciúmes’, ‘estava 
fora de si’, ‘a mulher que iniciou a discussão’, ‘teve um surto’, 
exposto como uma justificativa do crime (PRADO, 2017),  quer 
seja por parte das autoridades policiais quer seja pela impren-
sa,   levando a uma diminuição do termo feminicídio, principal-
mente do seu significado. 

3 - DESIGUALDADE ENTRE MULHERES BRANCAS E NE-
GRAS
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 A desigualdade entre as mulheres brancas e negras 
está presente em todos os meios da sociedade, até mesmo na 
disparidade de assassinatos entre mulheres negras e brancas. 
Segundo o Índice de Vulnerabilidade Juvenil de 2017, o risco 
de uma jovem negra ser assassinada no Brasil é duas vezes 
maior do que jovens brancas. O Atlas da violência publicado 
em 2018, indica que entre 2006 a 2016, a taxa de homicídios 
entre as mulheres negras é 5,3 e mulheres brancas corre-
sponde a 3,1, com diferença de 71%. O número de mulheres 
negras assinadas aumentou em 15,4%, enquanto a taxa entre 
mulheres brancas diminui 8%. 
 O Piauí apresentou uma das menores taxas de 
homicídios contra mulheres do país em 2016, cerca de (3,0), 
porém houve um aumento de 50% entre 2006 a 2016, a taxa 
de homicídios entre mulheres negras no Estado corresponde 
a 3,4, enquanto a taxa correspondente a mulheres brancas é 
de 0,8, observando-se uma disparidade no homicídio de mul-
heres pela variável cor. É inegável, que todas as mulheres po-
dem ser vítimas de violência, entretanto, o grupo de mulheres 
negras como aponta os dados são mais vulneráveis pelo fato 
da sua cor de pele. 
 As mulheres negras não são vistas como frágeis desde 
o período colonial, em que serviam de escravas, eram sub-
metidas a todo tipo de violência contra elas. A filosofa Dijamila 
Ribeiro (2015) aponta que as mulheres negras têm os seus 
corpos desumanizados historicamente, ultrassexualizados, 
visto como objeto sexual. 
 Esses estereótipos levam ainda a sustentar a cultura 
da violência contra as mulheres negras, sendo vistas como 
seres não dignas de respeito, enfatizando apenas o lado sexu-
al. Os brancos sustentaram uma hierarquia social por meio do 
sexo e da raça, classificando primeiro os homens brancos, em 
sequencia as mulheres brancas, e depois os homens negros, 
por ultimo as mulheres negras, vistas como bastardas, ape-
nas para serem usadas como objeto. Mesmo com a chega-
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da da modernidade, as mulheres das classes mais baixas, na 
maioria negras não detinham o controle sobre os seus corpos 
(HOOKS, 1981). 
 As mulheres negras integram um grupo ao qual não 
foi socializado a ser explorador/opressor, uma mulher branca 
pode ser constrangida, sofrer violência por seu gênero, mas 
não por sua condição de raça. Para Hooks conforme ressalta 
Ribeiro os homens negros e as mulheres brancas podem opri-
mir e serem oprimidos.  Já as mulheres negras só restam ser-
em vítimas de racismo e do sexismo (RIBEIRO, 2014; ROMIO, 
2009).
 Na maioria dos casos de violência contra a mulher se 
estabelece a relação de desigualdades entre homens e mul-
heres, visto que mulheres fazem parte do grupo inferior da 
hierarquia social, e as mulheres negras constituem o grupo 
mais afetado, além de terem que lidar com questões de dis-
criminação de gênero, há o fator da opressão racial.  
 As feministas norte – americanas foram as primeiras a 
abordar a temática do feminismo negro, discutindo questões 
a cerca do racismo, gênero, classe, raça e sobretudo a violên-
cia sistemática sofrida em um contexto em que a mulher era 
tratada como propriedade do homem, e criticam a invisibili-
dade das mulheres negras no movimento feminista  (NATALE, 
2015; RIBEIRO, 2015).  
 A invisibilidade da mulher negra como pauta no movi-
mento feminista impede a visibilidade dos problemas enfren-
tados pela mulher negra, eram tratadas como sujeito suben-
tendido, Dijamila Ribeiro (2016, pg. 101) ressalta que “muitas 
feministas negras pautam a questão do silencio como primor-
dial para a sobrevivência da mulher negra”, visto que se ne-
cessita expor as problemáticas das mulheres negras, e com-
preender que são diferentes das mulheres brancas, em que 
suas pautas centram-se em equiparar mesmos direitos civis 
dos homens brancos, ter os mesmos salários, conseguir os 
mesmos empregos, direto a educação. Enquanto as mulheres 
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negras necessitavam debater sobre suas vivências e várias 
opressões que sofriam (SANTOS, 2016).
Na perspectiva de Sueli Carneiro (2003), o feminismo negro 
firmou-se em um contexto de sociedades multirraciais, pluri-
culturais e racistas, assim como nas sociedades latino-amer-
icanas, o principal elo é o racismo e seu impacto sobre as 
relações de gênero. O racismo tange as questões de gêne-
ro, expondo o objetivo da luta do feminismo negro. A luta das 
mulheres negras não depende apenas da superação das 
desigualdades e relação ao homem, mas, igualmente a super-
ação de ideologias como o racismo que sustenta a hierarquia 
de gênero, estabelecendo a inferioridade social principalmente 
a mulheres negras (RIBEIRO, 2014).
 A luta do movimento feminista negro é continua, le-
vantando a importância da reflexão sobre a visibilidade femi-
nina negra na mídia, o espaço que ocupam e como a mulher 
é retratada nos casos de violência. As mulheres negras lutam 
para conseguir conquistar a igualdade em comparação cos 
indivíduos do seu próprio gênero (ARRAES, 2013). As mídias 
frequentemente imprimem as imagens negativas da natureza 
feminina negra, quer seja abordando a vitima como culpada 
das agressões sofridas quer seja, não divulgando os fatos 
acontecidos, ou ainda abordando apenas o fato e não as cau-
sas (HOOKS, 1984; NATALE, 2015). 

4 - CRITÉRIOS DE NOTÍCIABILIDADE NOS CASOS DE 
FEMINICÍDIO

 A imprensa possui um lugar de destaque na sociedade, 
sendo de fundamental importância que os meios de comuni-
cação além de informar, mantenham a responsabilidade so-
cial, Charaudeau (2013) explicita que as mídias são suportes 
organizacionais para os fenômenos sociais, se tornando obje-
to de atenção, responsáveis pela visibilidade social.
 Conseguir conquistar a visibilidade pela mídia é con-
seguir ter presença na sociedade possibilitando ser utilizada 
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para chamar atenção para alguma situação ou avançar a cau-
sa de alguém. A visibilidade não se restringe apenas a trans-
mitir conhecimento, se fundamenta também pelas lutas sociais 
e políticas que são articuladas e se desenrola (THOMPSON, 
2008). A invisibilidade das problemáticas e dos processos ex-
igem tempo para que se faça a cobertura de algo que não se 
segue um modelo predeterminado (TRAQUINA, 2008). 
 Na maioria dos casos de violência a mulher é trata-
da como vítima, e no caso de mulheres negras geralmente 
são culpabilizadas por sua morte. É necessário o debate a 
cerca da dessa problemática por meio das narrativas jor-
nalísticas (PRADO, 2017). O jornalismo produz significados 
através da produção de notícias, tangenciando assim, a con-
strução das realidades sociais (PESAMOSCA, 2015), segun-
do Charaudeau (2013) não é a realidade social propriamente 
dita, mas refere-se à construção baseada na visão midiática, 
por esta razão é importante a compreensão do meio cultural 
em que estão situados os produtores de conteúdo jornalístico.

O papel do jornalista no processo de criação das 
notícias e, concomitantemente, na construção da 
realidade é, portanto, fundamental para a com-
preensão dos valores circulantes em uma socie-
dade e, mais do que isso, permeia a formação de 
uma normatividade.
(SILVA, 2014, p. 68 APUD PESAMOSCA, 2015, 
p.17).

 Sendo assim, se as desigualdades de gênero estiver-
em presentes no âmbito de produção jornalística, consequen-
temente os valores machistas patriarcais irão refletir na so-
ciedade tornando as opressões naturais. A naturalização das 
desigualdades entre os gêneros é a principal causa dos crimes 
contra mulheres, corroborando com o ideal de dominação por 
parte do agressor, em que termos como ‘ataque de loucura’, 
‘ataque de ciúmes’, são termos utilizados pela policia, e aca-
bam sendo reproduzidos pela imprensa. As mulheres negras 
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são apresentadas pela mídia de maneira superficial e negli-
genciadas, como vilã da sua própria violência, reflexo dos va-
lores patriarcais presente na sociedade (PRADO, 2017);
 O discurso da notícia reflete o contexto social, no en-
tanto baseia-se nos valores do jornalista, que por meio da sua 
interpretação será propagada e interpretada por cada leitor 
conforme suas experiências pessoas. No processo de seleção 
das informações para a produção da notícia, há critérios de-
terminantes sobre os fatos que devem ou não fazer parte da 
matéria jornalística, o que deve ser realçado, e o que deve 
ser omitido. Esses critérios são determinados como valores 
– notícia fatores que ditam quais informações a respeito de 
determinado evento irá ser transformada em notícia, estão 
presentes por todo processo de produção jornalística, desde 
o processo de seleção dos acontecimentos até o processo de 
construção da notícia, no discurso da notícia, os valores repro-
duzem a estrutura social e consequentemente a ideologia nela 
presente, privilegiando os grupos dominantes que concentram 
o poder (OLIVEIRA, 2010; TRAQUINA, 2005). Logo em segui-
da abordaremos alguns desses valores notícia pertinentes a 
esta pesquisa.  
 A morte faz parte do grupo de valores notícia de 
seleção, como explicitado por Traquina (2008) é um valor – 
notícia fundamental para o meio jornalístico, onde há morte há 
jornalista e ao que tange ao crime é visto como um fenôme-
no permanente e recorrente, e assim grande parte dele é ob-
servado pela mídia como uma forma igualmente rotinizada 
(TRAQUINA, 2008). Nos casos de feminicídio, geralmente a 
mídia os repercuti, mas como fazem isso, visto que a mulher 
negra ainda não tem visibilidade na sociedade? Prado (2017) 
argumenta que frequentemente as coberturas jornalísticas de 
feminicídio culpabilizam as vítimas, propagam estereótipos, 
desrespeitando as vítimas e abordam o crime de maneira dis-
torcida. 
 Entramos em outro valor notícia que Traquina (2008) 
aponta como notoriedade, os casos de feminicídio de mul-
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heres brancas ainda conseguem ter mais visibilidade justa-
mente por esse valor notícia está  aliado a outros, que podem 
propagar ainda mais a divulgação do crime, geralmente essas 
mulheres pertencem à classe média, possuem um grau maior 
de escolaridade, um bom emprego, e as mulheres negras fre-
quentemente são pobres e vivem em zonas periféricas. Gal-
tung e Ruge conforme ressalta Traquina (2008), argumenta 
que a importância do valor notícia se centra no que diz res-
peito à posição social do indivíduo na sociedade. A importân-
cia hierárquica dos indivíduos envolvidos nos acontecimentos 
tem valor de notícia.
 A personalização segundo Traquina, é a valorização 
das pessoas envolvidas nos acontecimentos, facilita a iden-
tificação dos fatos em “negativo” ou “positivo” (TRAQUINA, 
2008). Os crimes de violência cometidos contra mulheres, fre-
quentemente, as mulheres são despersonalizadas pela figura 
do agressor, retratando a dominação entre um e o outro. 
 A disponibilidade como valor notícia do processo de 
produção noticiosa (Wolf, 1987), se refere à facilidade de se 
fazer a cobertura jornalística de determinado acontecimento, 
ou apenas fazer com as informações básicas que o jornalista 
consegue sem muito esforço, sem fazer uma cobertura mais 
abrangente. As empresas jornalísticas têm recursos limitados 
e o jornalista dispõe de um ritmo de trabalho acelerado. Os 
valores-notícia alerta-nos para a forma como o campo jor-
nalístico está mais virado para a cobertura de acontecimentos 
e não a abordagem das problemáticas, o campo jornalístico 
tem maiores dificuldades na abertura de problemáticas pois 
como afirma Traquina (2008, pg. 83) “o ritmo do trabalho jor-
nalístico exige a ênfase sobre acontecimentos e não sobre 
problemáticas”, fator que não corrobora com abordagens mais 
elaboradas dos casos de feminicídio.

5 - ANÁLISE DOS CASOS DE FEMINICÍDIO ENTRE MUL-
HERES BRANCAS E NEGRAS NO PORTAL CIDADE VERDE 
E OITO MEIA
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 Com o intuito de analisar e compreender as diferenças 
entre os casos de feminicídio noticiados pela mídia entre mul-
heres negras e brancas no Piauí foram escolhidas matérias 
do Portal Cidade Verde, por seu destaque no cenário piaui-
ense faz parte do mesmo grupo da TV Cidade Verde, Rádio 
Cidade Verde e Revista Cidade Verde e Portal OitoMeia pelo 
fato de  ser um portal menos consolidado no Estado. Entre os 
portais há semelhanças entre as editorias e colunas, porém 
nenhum possui uma coluna ou editoria especifica que trate 
sobre questões de violência contra a mulher. 
 Selecionamos três casos de feminicídio ocorridos no re-
corte temporal de 15/05/2018 á 19/06/2018, pois neste perío-
do ocorreram cinco casos de feminicídio no Estado, analisa-
mos a primeira matéria veiculada nos portais sobre os casos, 
ainda, observando se havia outras matérias sobre cada caso 
no recorte temporal da pesquisa. Neste artigo optou-se por 
uma análise qualitativa comparativa, em que se buscou anal-
isar e compreender as diferenças das narrativas noticiosas 
dos casos de feminicídio, dando ênfase ao paralelo entre os 
casos de mulheres negras e brancas no Estado do Piauí. 
 No dia 15/05 o portal Cidade Verde noticiou: “Mulher é 
encontrada morta com sinais de perfurações e atropelamento 
na Av. Maranhão”1, na matéria não consta o nome da vitima, 
pois a mesma ainda não havia sido identificada, mesmo assim 
o portal divulgou as informações sobre crime, apenas com os 
dados fornecidos pelas autoridades policiais, a primeira notí-
cia a ser divulgada sobre um feminicídio destaca a descoberta 
de um corpo feminino sem nome, quanto menos informações 
sobre o crime maior será o detalhamento (PRADO, 2017).
 As notícias são determinadas por valores notícia como 
já explicitado por Traquina (2008), o valor – notícia tempo ref-

-------------------
1 - Disponível em: &lt;https://cidadeverde.com/noticias/272060/mulher-
-e-encontrada-morta-com-sinais-de-perfuracoes-e-atropelamento-na-av-
-maranhao&gt;. Acesso em: 10.nov. 2018.
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ere-se a acontecimentos que ocorrem na atualidade e já são 
transformados em notícias, aliado a notoriedade e a relevân-
cia do caso por ter sido um crime brutal que chocou toda pop-
ulação, incidindo assim sobre as pessoas, fatores que podem 
acabar gerando despersonalização da vítima. Pereira (2009) 
expõe que os personagens existem nas matérias por razão 
da violência, a construção ideológica indica que nada signifi-
cativo aconteceu nas suas vidas.  Na matéria, observou-se a 
exposição da hipótese do crime ser feminicídio. 
 No decorrer no mesmo dia, surge outra matéria sobre 
o mesmo caso com o titulo: “Mulher sofreu brutal violência e 
foi atropelada antes de morrer, confirma IML”2, já contendo o 
nome da vitima, Aretha Dantas, a profissão, cabeleira, o en-
dereço, e uma fala da tia da vítima. A matéria ainda traz a fala 
do delegado afirmando que a policia estava trabalhando com 
a suspeita de homicídio, entretanto argumentou que o caso 
estava sendo investigado pelo núcleo de feminicídio. Ao todo 
foram noticiadas 12 matérias no recorte temporal da pesquisa 
sobre o caso de Aretha Dantas, todas com o nome da vítima 
no título da matéria (Portal Cidade Verde, 2018). Aretha, ca-
beleira, mulher branca, família de classe média foi vítima de 
um crime brutal por motivos fúteis e cruéis, sua morte não foi 
silenciada.   
 No Portal OitoMeia o mesmo caso foi veiculado também 
no dia 15/05 com o titulo “Mulher morre após ser arrastada por 
carro e esfaqueada na Av. Maranhão”3 ,a matéria é bastante 
rasa em que abordou-se apenas questões sobre os detalhes 
do crime, enquadrando a mulher apenas como objeto de um 
crime hediondo, Traquina(2008) aponta que o crime se con-
stitui como um fenômeno recorrente observado pela mídia de 

-------------------
2 - Disponível em: https://cidadeverde.com/noticias/272146/mulher-sofreu-
-brutal-violencia-e-foi-atropelada-antes-de-morrer-confirma-iml&gt;. Aces-
so em: 10. nov. 2018.
3 - Disponível em: https://www.oitomeia.com.br/noticias/policia/2018/05/15/
mulher-morre-apos-ser-arrastada-por-carro-e-esfaqueada-na-av-mara-
nhao/&gt;. Acesso: 10.nov.2018.
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forma igual e rotinizada. No portal OitoMeia foram veiculadas 
18 matérias sobre o caso de Aretha Dantas que retrataram o 
desenrolar do crime. Não se notou diferenças consideráveis 
entre a construção da narrativa entre o portal OitoMeia e Ci-
dade Verde. 

Foto 1: Notícia publicada no Porta Cidade Verde 19 de junho de 2018. 
Fonte: Portal Cidade Verde.

 A foto 1 refere-se a matéria vinculada no portal Cidade 
Verde, em que o titulo já chama a atenção, não se sabe ex-
plicitamente do que se trata, o termo açougueiro já coloca o 
agressor como protagonista da matéria, descontextualizando 
a vitima, naturalizando o fator passional com o uso do termo 
esposa.  Como que alguém pode ser acusado de assassinar a 
esposa após jogar uma faca na parede? A afirmação expres-
sa no titulo da matéria retira implicitamente a culpabilização 
do agressor, PRADO (2017) afirma que, “frequentemente a 
imprensa culpabiliza a vítima, abordando o crime de forma 
sensacionalista, desrespeitando as vítimas” (2017, pg. 142). 
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 O agressor, marido da vitima é colocado na matéria 
como sendo suspeito do crime mesmo tendo confessado que 
após uma discussão com a esposa, no “momento da raiva”, 
o termo é utilizado para justificar o crime de feminicídio ao 
qual fica-se explicito a dominação masculina, é importante en-
fatizar também que o marido da vitima teria jogado a faca na 
parede e o objeto teria voltado e acertado o pescoço da sua 
esposa, ora, isso é praticamente impossível de ter ocorrido de 
fato, porém na matéria não há nenhum questionamento sobre 
esse fato, a cobertura acrítica se torna a favor da violência 
contra a mulher (PRADO, 2017). A vitima do interior do Es-
tado, Gabriela é identificada apenas como uma jovem mãe, 
sem informações sobre sua vida antes da morte. O termo fem-
inicídio é exposto apenas na fala do delegado responsável 
pelo caso, não sendo tratado no decorrer da matéria. Apenas 
essa matéria foi divulgada sobre o caso (Portal Cidade Verde, 
2018).   Ao que se refere ao Portal OitoMeia não foram encon-
trados registros sobre o caso de Gabriela, vale ressaltar que 
a omissão de casos de feminicídio podem contribuir para a 
naturalização da violência contra a mulher (PRADO, 2017).
No dia 19/06 ocorreu outro caso de feminicídio no Estado, o 
terceiro em menos de 24 horas, a matéria com o titulo “Mulher 
é morta a facadas em Piripiri e Piauí registra 3º feminicídio 
em 24 horas”, a vitima identificada como Irismar Costa, em-
pregada doméstica e negra,  como no caso anterior não há 
não informações sobre sua historia de vida, apenas sobre sua 
morte. 
 A narrativa se centra no fato de seu ex – marido não 
aceitar o fim do relacionamento por isso teria cometido o 
crime, o que acaba corroborando com o poder de opressão 
masculina que por motivos fúteis levam ao ponto máximo da 
violência contra a mulher (Portal Cidade Verde, 2018). Os 
crimes de feminicídio apresentam-se por meio de uma abord-
agem estritamente policial e simplista de um crime hediondo 
cometido frequentemente por questões de naturalização da vi-
olência, aos quais há geralmente apenas a reprodução das in-
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formações das autoridades policiais que reforçam a desigual-
dade de gênero (PRADO, 2017; CALDEIRA, 2017). Sobre o 
caso de Irismar Castro não há matérias sobre o desenrolar do 
crime. 
 O mesmo caso foi retrato também pelo Portal OitoMeia 
com o título “Doméstica é morta a facadas em Piripiri após 
companheiro não aceitar término”, o termo morta em vez de 
“homicídio” ou “assassinato” naturaliza a ocorrência do crime 
(CALDEIRA, 2017). A matéria é curta, apenas com os dados 
sobre o crime e a fala do delegado. As fontes mais procuradas 
pelos jornalistas são delegados, advogados e acusados, rara-
mente os familiares são procurados e especialistas para refle-
tirem sobre as causas da violência, que envolve desigualdade 
de gênero, desprezo, discriminação e ódio (PRADO, 2017). 

6 - RESULTADOS E DISCUSSÕES

 Chamamos a atenção para a falta de abordagem crítica 
sobre o tema nos crimes de feminicídio, na mesma semana do 
ocorrido deste crime houve 3 casos de feminicídio no Estado, 
com intervalo de 24h horas. A ausência de um debate con-
textualizado e aprofundado que tratem sobre as causas dos 
crimes contra a mulher é também, papel da mídia questionar 
sobre as problemáticas que ocorrem na sociedade, cobrando 
soluções das autoridades para assim, evitar novas ocorrên-
cias (PRADO, 2017).
 Entre os 3 casos analisados, o mais abordado pela 
mídia foi o caso da Aretha Dantas, mulher branca, de classe 
media residente na capital Teresina, por ter sofrido um crime 
brutal as narrativas noticiosas iniciaram-se a divulgação de 
seu assassinato de maneira misteriosa, aguçando o interesse 
do publico. O caso da jovem Gabriela de Carvalho, que residia 
no interior do Piauí foi retratado quase que de forma sensa-
cionalista, não sendo divulgado em um dos portais analisa-
dos, e o crime contra Irismar Castro, mulher negra, emprega-
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da doméstica e mãe, foram reproduzidas apenas informações 
policiais.
 É nítido que há diferenças significativas entre a abord-
agem dos casos de feminicídio entre mulheres brancas e ne-
gras como exposto pela quantidade de matérias que foram 
veiculadas sobre cada crime. Fez-se presente em todas as 
matérias a abordagem policial, que na despersonalizam a vi-
tima, sendo citadas nas matérias apenas como vitima de um 
crime contribuindo para naturalização da opressão masculina. 

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A pesquisa buscou compreender as diferenças entre 
os casos de feminicídio noticiados pela mídia entre mulheres 
brancas e negras, concluímos que há diferenças significati-
vas, geralmente os casos de mulheres brancas ganham maior 
visibilidade, contudo, não há um aprofundamento que trate da 
problematização dos crimes. Nos casos de mulheres negras 
constatamos que a invisibilidade da mulher negra na mídia 
ainda se faz presente, ignorando-se a maior vulnerabilidade 
dessas mulheres. Nas matérias analisadas a mulher é colo-
cada como um objeto que faz parte do crime, não havendo a 
personalização da vitima, mas sim a despersonalização. 
 Os critérios de noticiabilidade ditam sobre o que vai ser 
realçado ou omitido nas matérias jornalísticas, mas vale res-
saltar que quem produz os conteúdos jornalísticos são os jor-
nalistas que fazem parte de uma cultura social e organizacion-
al, as quais determinam seus valores individuais e profissionais 
que refletem no conteúdo que produzem, enquanto os valores 
patriarcais, a desigualdade de gênero o racismo juntamente 
com a naturalização da opressão a mulheres brancas e prin-
cipalmente a mulheres negras fazerem parte da cultura social, 
esse valores irão ser refletidos no conteúdo jornalístico. 
 Nelson Traquina (2008) explicita que para se fazer uma 
abordagem diferente, problematizando assuntos rotineiros 
como crimes, exige-se tempo por parte do jornalista a elaborar 
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uma abordagem diferenciada sobre o tema. A pesquisa visa 
futuramente realizar o mapeamento quantitativo das notícias 
de feminicídio de mulheres brancas e negras e ainda realizar o 
estudo mais aprofundado do caso da Aretha Dantas, buscan-
do-se compreender a construção das narrativas com o decor-
rer do desenrolar do crime. 
 A conscientização sobre esta problemática é funda-
mental para que haja mudanças sociais e na veiculação de 
notícias de feminicídio, além de informar é importante o levan-
tamento de debates contextualizados, buscar se havia registro 
de ocorrências anteriores, ajudando assim a orientar possíveis 
vítimas e conscientizar agressores sobre este tema que tem 
matado tantas mulheres no Brasil e no estado.
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DEMOCRACIA EM CRISE: 
O PAPEL DO JORNALISMO NA ERA 

DA DESINFORMAÇÃO

Marta Alencar | Universidade Federal do Piauí 

Resumo: 

O volume de dados e o uso deliberado da desinformação 
como arma política estão diretamente relacionados à coleta e 
comercialização de dados pessoais de usuários representan-
do um risco à democracia, principalmente no período eleitoral. 
Diante disso, o jornalismo tem buscado um papel de destaque 
no ambiente comunicacional contemporâneo, seja como con-
traponto à desinformação ou como instrumento de apuração 
do poder. Para tanto, esta pesquisa pretende analisar o papel 
da Folha de S. Paulo na defesa da atuação do jornalismo e da 
democracia no Brasil no atual governo.

Palavras-chave: Desinformação; Eleições; Democracia. 
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1 - INTRODUÇÃO

 
 As profundas mudanças promovidas pela revolução 
tecnológica permitem que a sociedade moderna esteja cada 
vez mais cercada de múltiplas possibilidades de se comunicar 
e distribuir dados. “A nova sociedade é hoje definida, e rotula-
da, por seus novos métodos de acessar, processar e distribuir 
informação” (KUMAR, 1995, p. 15). Enquanto, Marcondes 
Filho (2009) afirma que há uma “obesidade” informativa na 
internet, que pode levar ao desinteresse, à apatia e à desinfor-
mação do público. 
 A expansão de dados na Era Big Data1 promove a ex-
pansão de conteúdos, especialmente nas redes sociais. Em-
bora existam mais empecilhos do que oportunidades para 
que haja um ambiente online saudável e democrático para os 
usuários, as plataformas digitais oferecem novas capacidades 
para compartilhamento de informações (JENKINS; GREEN; 
FORD, 2015).
 Observa-se nesta Era, a utilização em grande medida 
dos dados pessoais dos usuários por essas plataformas, que 
geram o agravamento do efeito denominado “filter bubble” (fil-
tro bolha), “[...] possuindo efeitos nocivos sobre a democracia 
e freando o entusiasmo acerca do papel democrático da inter-
net como esfera pública para as sociedades contemporâneas 
[...]” (MAGRANI; OLIVEIRA, 2018, p. 14). Isso também tem 
sido reconhecido como a Era da Pós-verdade.
 Neste contexto, os dados reforçam os hábitos, interess-
es e opiniões dos usuários, excluindo ideias contrárias aos 
seus ideais em timeline das redes sociais. “A exposição a ide-
ias contrárias à sua própria posição, sobre qualquer assunto, 

-------------------
1 - Big data é um termo que descreve o grande volume de dados na inter-
net. Mas não é a quantidade de dados disponíveis que importa; é o que as 
organizações fazem com eles. O Big Data pode ser analisado para obter 
insights que levam a decisões melhores e ações estratégicas de negócio
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consideradas de interesse geral, não existe, porque ou estas 
ideias não aparecem na sua bolha ou são feitas para serem 
desacreditadas” (PREGO, 2017, p.20).
 A manipulação das informações para esses usuários é 
evidente em períodos eleitorais. Algoritmos das redes sociais 
e os bots (robôs) são usados para conduzir ataques a oposi-
tores e forjar discussões nas redes. Representando, portanto, 
uma ameaça real para o debate público, e riscos à própria de-
mocracia, ao manusear documentos de representantes assim 
como agendas de governantes e instituições públicas.
 Um dos casos mais emblemáticos foi o das eleições 
nos Estados Unidos, em 2016. Informações de perfis de mais 
de 87 milhões de usuários do Facebook foram coletados por 
meio de um quiz idealizado pelo pesquisador da Universidade 
de Cambridge, Aleksandr Kogan, que posteriormente os ven-
deu para a consultoria política que dirigiu a campanha digital 
de Trump em 2016, Cambridge Analytica.
 A empresa de consultoria utilizou estes dados para dire-
cionar aos usuários publicidade adaptada e informes para aju-
dar o candidato republicano Donald Trump a ganhar a eleição 
contra a candidata democrata Hillary Clinton. Mas antes de 
Trump vencer as eleições, o candidato divulgava suas ideias 
extremistas a apoiadores mais radicais e teorias da conspir-
ação, além de notícias falsas.

O problema não é que Trump apenas tenha men-
tido de maneira espontânea e desenvergonhada, 
mas que essas centenas de mentiras tenham se 
acumulado para criar histórias igualmente falsas, 
que se encaixam perfeitamente no medo das pes-
soas. Ele descreveu os Estados Unidos como um 
país devastado pelo crime (quando, na verdade 
a taxa de criminalidade exibia baixas históricas - 
menos da metade do que era seu pico, em 1991). 
[...] Em suma, Trump criou uma imagem de uma 
nação em apuros, que precisava muito de um sal-
vador (KAKUTANI, 2018, p.4).
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 Assim como o Facebook contribuiu para o uso indev-
ido de dados dos usuários como a viralização de notícias 
falsas e na propagação de desinformação na última eleição 
nos Estados Unidos, o WhatsApp (aplicativo de mensagens 
instantâneas) desempenhou papel similar na corrida presiden-
cial do Brasil em 2018. Tendo como protagonista principal o 
ex-deputado e capitão reformado, Jair Bolsonaro, mais con-
hecido por suas declarações antidemocráticas e preconceitu-
osas contra minorias.
 Brittany Kaiser, ex-executiva da Cambridge Analytica, 
declarou em entrevista a Veja que o presidente Jair Bolsona-
ro promoveu ações ilícitas semelhantes às de Donald Trump 
para alcançar a vitória na eleição de 2018. Dentre essas es-
tratégias, o disparo de fake news no WhatsApp para influen-
ciar o eleitorado contra seus opositores. “Diferentemente de 
Trump, ele recorreu mais ao WhatsApp, e não ao Facebook. 
De resto, foi muito parecido” (FORUM, 2020).
 Na visão do jornalista e professor da King’s College 
London, Martin Moore, autor do livro Democracy hacked: how 
technology is destabilizing global politics (Democracia hackea-
da: como a tecnologia está desestabilizando a política mundi-
al, em tradução livre), as plataformas digitais promovem mais 
anarquia do que apoio a princípios democráticos. “O erro foi 
assumir que as plataformas estavam do lado somente da de-
mocracia. Quando, na verdade, eram ferramentas de transfor-
mação e disrupção, e não só os regimes autoritários poderiam 
ser ameaçados, mas também a democracia”  (MOORE, 2019, 
online).
 Em reportagem da jornalista Patrícia Campos Mello da 
Folha de S. Paulo, intitulada “Empresas estão comprando pa-
cotes de disparos em massa de mensagens contra o PT no 
WhatsApp” de 18 de outubro de 2018, Mello (2018) revelou 
que empresários que apoiaram a campanha do candidato Jair 
Bolsonaro compraram um serviço chamado “disparo em mas-
sa” para propagar fake news, sendo que cada contrato chegou 
a custar R$ 12 milhões. Na reportagem, é destacado que o 
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WhatsApp foi a principal ferramenta para propagar fake news 
contra adversários de Bolsonaro.
 Após a denúncia da Folha, Bolsonaro que prefere pro-
nunciar seus discursos nas redes sociais, pediu aos seus 
apoiadores que participassem do período eleitoral de forma 
democrática e “sem mentiras, sem fake news, sem Folha de S. 
Paulo” (MARQUES, 2018). As informações falsas e os discur-
sos de ódio como os proferidos por Bolsonaro vão ao encontro 
de valores e visões de mundo compartilhados por seus segui-
dores nas redes sociais (PETROLA, 2018). 
 Desde então, o presidente Jair Bolsonaro tem promov-
ido uma série de ataques à Folha o que inclui a mais recente 
promessa concretizada em novembro de 2019 de cancelar as 
assinaturas do jornal pelo governo federal (FOLHA, 2019). Di-
ante disto, o presente artigo aborda o papel da Folha de S. 
Paulo na luta pela democracia em tempos de censura à im-
prensa e da expansão da desinformação na internet.
 Para tanto, a metodologia deste trabalho é descritiva 
analítica com a finalidade de estudar a “[...] frequência com 
que um fenômeno ocorre, sua natureza, características, cau-
sas, relações e conexões com outros fenômenos” (BARROS, 
LEHFELD, 2007, p. 84). Quanto aos procedimentos técnicos, 
a pesquisa também inclui a Análise de Conteúdo. De acordo 
com Bardin (1977, p.42), a Análise de Conteúdo representa 
“um conjunto de técnicas de análise das comunicações visan-
do obter [...] indicadores (quantitativos ou não) que permitam 
a inferência de conhecimentos relativos às condições de pro-
dução/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens”. 
 Em seguida, o processo de Análise de Conteúdo explo-
ra e interpreta as matérias produzidas pela Folha de S. Paulo 
referentes a uma série de ataques de Bolsonaro à Folha des-
de a campanha eleitoral de 2018, além das reportagens que 
destacam o uso de fake news pelo atual presidente.
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FAKE NEWS NA ARENA POLÍTICA BRASILEIRA 
 
 Os precursores das mentiras hoje disseminadas por 
redes sociais vêm de muito antes. No episódio descrito em 
Gênesis na Bíblia em que Caim assassinou seu irmão, Deus 
questiona a Caim onde estava Abel, mas ele mentiu e disse que 
não sabia.  Segundo o historiador americano Robert Darnton, 
as mentiras remontam pelo menos à Idade Antiga, mais pre-
cisamente ao século 6, quando o historiador Procópio es-
palhava notícias falsas em Roma sobre o imperador Jus-
tiniano (DARNTON, 2017).
 Para Darnton (2017), Procópio espalhou “fake news”, 
arruinando completamente a reputação do imperador e de 
outros personagens ilustres da época. Foi bem similar ao que 
aconteceu nas eleições americanas em 2016. “Acho realmente 
que sem fake news, redes sociais e a nova mídia, Trump não 
teria sido eleito. Notícias inventadas e tuítes de Trump e de 
seus seguidores circularam pelo país e tiveram efeito maior 
que mídia séria, porque o público acredita nessas coisas” 
(DARNTON, 2017, online).
 Mesmo eleito, Trump chegou a divulgar os ganhadores 
de seu “Prêmio Fake News”, onde anunciou os 10 veículos em 
sua conta no Twitter, entre eles, os principais jornais e canais 
de notícias, como The New York Times, The Washington Post 
e CNN etc. O New York Times inclusive é um dos alvos pre-
diletos do presidente dos EUA, que acusa o jornal de ser um 
celeiro de fake news.
 Assim como Trump, Bolsonaro conta com um exérci-
to de militantes nas redes sociais que repassam mensagens 
para seus grupos de afinidade, divulgando informações ma-
nipuladas e inverídicas do quais acreditam piamente. Além 
disso, um estudo da organização Avaaz, publicada pela Folha 
de S. Paulo, apontou que 98,21% dos eleitores de Jair Bolson-
aro leram notícias falsas durante o processo eleitoral de 2018, 
enquanto 89,77% acreditaram que as informações enganosas 
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eram verdade. A pesquisa analisou dados do Facebook e Twit-
ter (PASQUINI, 2018).
 Com a ascensão da desinformação na internet e do de-
scrédito com a imprensa desde as eleições de 2018, a Folha 
lançou em agosto do mesmo ano, o blog de fact-checking, 
Folha Informações, na editoria Poder. Por meio do blog, o jor-
nal se coloca à disposição do público para receber notícias 
e correntes enviadas pelos leitores ao WhatsApp da Folha2, 
inclusive de declarações de políticos como as do presidente 
Jair Bolsonaro. Para participar o leitor precisa apenas mandar 
uma mensagem acompanhada da expressão “fake news”.  
 Mas antes de lançar o blog, a Folha decidiu no início 
do mesmo ano não atualizar mais postagens no Facebook, 
após notar que a rede social limitava a visibilidade de dados 
e páginas de notícias para usuários com base em bots e al-
goritmos. Apesar da decisão, a Folha manteve sua página na 
rede social. Na época, a mudança no algoritmo do Facebook 
reforçava “a tendência do usuário a consumir cada vez mais 
conteúdo com o qual tem afinidade, favorecendo a criação 
de bolhas de opiniões e convicções, e propagação das ‘fake 
news” (STENZEL, 2018, online).  
 De acordo com o pesquisador norte-americano, Lucas 
Graves, o fact-checking é uma prática de checagem de dados 
que questiona a veracidade das declarações públicas e de 
contas oficiais (GRAVES, 2013). Os processos de verificação 
hoje em dia têm uma importância maior, já que os jornalistas 
têm mais recursos tecnológicos e dados para verificar a auten-
ticidade desses tipos de mensagens, alertando a população 
quando não estão em conformidade com a realidade. 
 Um exemplo disso foi a reportagem da jornalista Patrí-
cia Campos Mello da Folha de S. Paulo, intitulada “Empresas 
estão comprando pacotes de disparos em massa de men-
sagens contra o PT no WhatsApp” de 18 de outubro de 2018. 
Após a investigação da repórter que comprovava a divulgação 

-------------------
2 -  O número do WhatsApp da Folha Informações é (0-xx-11) 99490-1649.
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em larga escala de desinformações por parte de Bolsonaro e 
seus seguidores, o presidente eleito durante entrevista ao Jor-
nal Nacional da Rede Globo voltou a atacar a Folha e afirmou 
que o jornal não tinha prestígio (FOLHA, 2018). Abaixo segue 
declaração de Bolsonaro contra o veículo:

Por si só esse jornal se acabou. Não tem prestígio 
mais nenhum. Quase todas as fake news que se 
voltaram contra mim partiram da Folha de S. Pau-
lo. Inclusive a última matéria, onde eu teria contrat-
ado empresas fora do Brasil, via empresários aqui 
para espalhar mentiras sobre o PT. Uma grande 
mentira, mais um fake news do jornal Folha de S. 
Paulo, lamentavelmente (FOLHA, 2018, online). 

 Após a campanha eleitoral, a Folha divulgou no dia 30 
de outubro de 2018, a matéria “Ataques de Bolsonaro à Folha 
geram campanha espontânea de defesa do jornal”, o veículo 
registrou um aumento da sua receita e no número de assinatu-
ras (FOLHA, 2018). Enquanto no dia 3 de novembro de 2018, 
a Folha divulgou um levantamento dos ataques de Bolsonaro 
à imprensa, registrados desde o início do ano até o último mês 
da corrida eleitoral, período em que ocorreram 45 casos, um 
terço do total (BALTHAZAR, 2018). Dentre todos os veículos 
no país, a Folha foi a mais atacada pelo atual presidente.

Tabela 1 – Ataques de Bolsonaro a imprensa em 2018

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Folha (2018)
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 Em 29 de outubro de 2019, o presidente Jair Bolson-
aro ampliou as ameaças à Folha e afirmou que boicotava in-
clusive produtos de anunciantes do jornal. “A imprensa tem a 
obrigação de publicar a verdade. Só isso. E os anunciantes 
que anunciam na Folha também.” (URIBE, 2019, online). Já 
em 31 de outubro 2019, Bolsonaro durante entrevista à Re-
vista Bandeirantes declarou o cancelamento de todas as as-
sinaturas da Folha no governo federal. “Eu não quero mais 
saber da Folha de S. Paulo, que envenena o meu governo a 
leitura da Folha de S. Paulo.” (FOLHA, 2019, online). 
 A ex-executiva da Cambridge Analytica, Brittany Kaiser, 
disse em entrevista a Veja que o presidente Jair Bolsonaro 
usou de estratégias ilegais semelhantes às de Donald Trump 
para alcançar a vitória na última eleição. Dentre essas estraté-
gias, o uso de redes sociais, como o WhatsApp, para influ-
enciar no voto de eleitores, inclusive através de disparo de 
“fake news” contra opositores. “Diferentemente de Trump, ele 
recorreu mais ao WhatsApp, e não ao Facebook. De resto, foi 
muito parecido” (FORUM, 2020).
 Para Vizoso; López-García; Pereira-Fariña (2018), os 
usuários buscam exatidão e veracidade nas informações que 
consomem na internet, especialmente quando os meios de co-
municação são acusados   de distribuir dados falsos por própri-
os partidos políticos em concorrência ou por representantes 
do poder público.
 Convém acrescentar que a Federação Nacional dos 
Jornalistas (FENAJ) divulgou em janeiro de 2020, o número 
de ataques direcionados a veículos de comunicação e repór-
teres em 2019 (FRANCO, 2020). Foram 208 casos notificados 
- 114 foram relacionados a deslegitimar o papel da imprensa, 
enquanto 94 foram agressões diretas a repórteres. O pres-
idente Jair Bolsonaro (sem partido) foi o maior protagonista 
pelos ataques – representando 58%, ou seja, 121 casos.
 Mas o que os ataques e a descrebilização a Folha de S. 
Paulo e a outros veículos de comunicação no país estão rela-
cionados diretamente com a crise da democracia no Brasil? 



COMUNICAÇÃO E DIREITOS HUMANOS - DESAFIOS E PERSPECTIVAS EM TEMPOS DE CRISE

115

EM DEFESA DA DEMOCRACIA E DE UM JORNALISMO 
LIVRE

 À medida que a desinformação ascende na internet e 
polariza a política nas redes sociais, os cidadãos precisam de 
mais – e não menos – da atuação da imprensa para verificar 
informações e identificar ações autoritárias do governo. Na 
visão de Kovach e Rosenstiel (2003), o jornalismo sério e vig-
ilante continua atuando como guardião da sociedade, não só 
para vigiar o governo, mas para observar o aumento crescen-
te do debate público que a nova tecnologia vem criando.
 No intuito de atuar como guardiã da democracia e na 
defesa da sua atuação, a Folha lançou em março de 2019 
um novo Projeto Editorial intitulado “Jornalismo profissional é 
antídoto para notícia falsa e intolerância” (FOLHA, 2019). Em 
um dos trechos do extenso documento, o veículo destaca seu 
posicionamento como um jornalismo credível: “Em momentos 
como este, torna-se ainda mais importante a vigilância inde-
pendente sobre governos e empresas privadas, reafirman-
do-se a imagem clássica da imprensa livre como cão de guar-
da da sociedade e um dos esteios da democracia” (FOLHA, 
2019, online).

Quadro 1 – Princípios editoriais da Folha

1. Confirmar a veracidade de toda notícia antes de pub-
licá-la
2. Praticar um jornalismo que ofereça resumo criterioso 
com ênfase na obtenção de informações exclusivas
3. Priorizar temas que, por afetarem a vida da coletivi-
dade ou de parcelas expressivas da população, sejam 
considerados de interesse público
4. Promover os valores do conhecimento, da solução 
pacífica dos conflitos, da livre-iniciativa, da equalização 
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de oportunidades, da democracia representativa, dos di-
reitos humanos e da evolução dos costumes

5. Abordar os assuntos com disposição crítica e ques-
tionar as autoridades públicas e os poderes privados, 
sem prejuízo de buscar conteúdos proveitosos ou inspi-
radores
6. Cultivar a pluralidade, seja ao divulgar um amplo es-
pectro de opiniões; registrar com visibilidade compatível 
pontos de vista diversos implicados em toda questão 
controvertida ou inconclusa
7. Obrigar-se a ponderar os argumentos da parte acusa-
da 
8. Manter atitude apartidária, desatrelada de governos, 
oposições, doutrinas, conglomerados econômicos e gru-
pos de pressão
9. Preservar o vigor financeiro da empresa como esteio 
da independência editorial e garantir que a produção 
jornalística tenha autonomia em relação a interesses de 
anunciantes
10. Estabelecer distinção visível entre material noticioso, 
mesmo que permeado de interpretação analítica, e opi-
nativo
11. Rechaçar censura e outras agressões à liberdade de 
expressão, reconhecendo, no caso de abuso comprova-
do dessa liberdade
12. Identificar e corrigir com destaque erros de infor-
mação cometidos

Fonte: Folha (2019)
 
 Os jornalistas baseiam-se em princípios editoriais sem-
pre que receiam pela sua credibilidade (CORNU, 2015). Pois 
manter a credibilidade é um desafio constante para os jornalis-
tas, principalmente em processos eleitorais, onde os ataques 
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e as críticas aos meios de comunicação são cada vez mais 
ácidos e constantes. 
 Após o primeiro ano do governo Jair Bolsonaro, a 
pesquisa Datafolha registrou uma queda quanto a opinião 
do público que a democracia é a melhor forma de governo 
(MAGALHÃES, 2020). Para 62% dos entrevistados, a democ-
racia é sempre melhor que qualquer outra forma de governo, 
enquanto em pesquisa anterior, esse índice era de 69%. Ao 
mesmo tempo, cresceu de 13% para 22% a parcela da popu-
lação para quem tanto faz se o governo é uma democracia ou 
uma ditadura.
 No atual governo, a imprensa vem lidando com vários 
percalços, mas a democracia também se encontra em crise, 
pois cada vez mais há censura a liberdade de expressão, aos 
direitos culturais e a apuração jornalística. Neste cenário, a 
pesquisadora que vos fala traz a memória alguns trechos da 
canção “Cálice” composta por Chico Buarque e Gilberto Gil em 
1973, onde narram o drama da tortura no período da ditadura 
militar: “Como beber dessa bebida amarga? Tragar a dor, en-
golir a labuta? Mesmo calada a boca, resta o peito. Silêncio na 
cidade não se escuta. [...] Outra realidade menos morta. Tan-
ta mentira, tanta força bruta. Pai, afasta de mim esse cálice 
[...]”. 
 
CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS

 O cenário atual é, sem dúvidas, repleto de desafios 
para o jornalismo, especialmente diante dos disparos em mas-
sa de fake news nas redes sociais em processos eleitorais e 
dos ataques severos de políticos. 
 A Folha de S. Paulo, um dos maiores veículos de co-
municação no Brasil, lida com diversas críticas do atual pres-
idente e de seus seguidores, mas continua a exercer seu tra-
balho jornalístico com base em seus princípios editoriais. E 
tem atuado na investigação e verificação das contas oficiais 
e de declarações públicas, destacando-se o blog Folha Infor-
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mações que atua como ferramenta de fact-checking do veícu-
lo.
 A participação do público também é importante nessa 
luta contra a manipulação de informações, pois se não houver 
o apoio dos usuários, o jornalismo estará seriamente ameaça-
do e, à medida em que o jornalismo estiver nesta posição, 
estará também a democracia. A Folha disponibiliza inclusive 
canais (Whatsapp e email) para receber informações do públi-
co.
 O papel do jornalismo continua sendo fundamental em 
tempos de ascensão dos governos autoritários no mundo. E 
permanece essencial nesta Era da Desinformação em que as 
pessoas se encontram cada vez mais mergulhadas em bolhas 
informativas. Diante de tudo isso, vale a pena lembrar que não 
é tempo de retroceder perante os ataques e as críticas, mas 
sim, perseverar e lutar pela democracia, liberdade da impren-
sa e pelos direitos dos brasileiros. 
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Resumo: 

Analisa os dados referentes ao acesso à internet no Piauí. O 
aporte teórico é a Economia Política da Comunicação e foram 
examinados relatórios do setor público sobre as metas esta-
belecidas na Agenda 2030. Esta valida a importância da infor-
mação para as comunidades e como direito fundamental.
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1. INTRODUÇÃO

 Há algumas décadas a sociedade está mergulhada em 
uma importante transformação tecnológica. As redes de tele-
comunicação atingiram grande velocidade. Essas mudanças 
continuam acontecendo e há uma tendência de a internet, em 
curto prazo, estar presente em todos os ambientes e relações 
humanas. A universalização desse serviço não é importante 
apenas para o lazer, mas também porque é utilizado larga-
mente nas políticas públicas.  (Martins, 2018; Mosco, 2018 e 
Santos, 2012).
 Diante deste desafio, este artigo se propôs a fazer um 
diagnóstico da situação do estado do Piauí no cumprimento 
da meta estabelecida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) na Agenda 2030 acerca do tema. 
 Através da análise documental, consultou-se relatóri-
os produzidos por diversos entes públicos para recolher os 
principais dados disponibilizados sobre a universalização do 
acesso às tecnologias analisadas no estado. 
 Para a análise, partiu-se da Economia Política da Co-
municação com a intenção de entender como as organizações 
econômicas e políticas interagem no processo de universal-
ização da internet. (Mosco, 2016).

2. ODS 9 E O ACESSO À INFORMAÇÃO

 Os ODS fazem parte da Agenda 2030 desenvolvida 
pela ONU no ano de 2015. Os objetivos e metas traçados 
fazem parte de um processo que teve início na Conferência 
Rio+20 em 2012. No entanto, é possível remeter ao ano de 
1987 quando a ONU define o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável. A partir desse, a visão de desenvolvimento global 
passa a buscar a satisfação da geração atual e das futuras 
(PNUD, 2015).
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 Em 2000, o órgão multilateral lançou a Declaração do 
Milênio. Esta estabelecia os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM) que deveriam ser alcançados até 2015. Os re-
sultados foram considerados positivos. Dentro do objetivo de 
parceria mundial para desenvolvimento estava o acesso aos 
serviços de telecomunicações. O crescimento da penetração 
da internet de 6% em 2000 para 43% da população global foi 
celebrado. Também foi bem aceita a quase universalização do 
sinal de celular e o número de contratos de linhas telefônicas. 
(ONU, 2015)
 As avaliações feitas pelo Governo Federal também 
foram positivas. Foram percebidos avanços no acesso à ed-
ucação, reduções além do planejado na redução da extrema 
pobreza, houve mais acesso à água potável e melhorias na 
mortalidade infantil e no acesso de grávidas ao sistema de 
saúde. Os índices criados por cada país muitas vezes não cru-
zam com os formulados pela ONU e por isso o último relatório 
brasileiro não apresentou dados sobre as telecomunicações 
(IPEA, 2014).
 Considerando que os resultados dos ODM foram fa-
voráveis, em 2012 a ONU começou os processos de formu-
lação da Agenda 2030 com os objetivos que deveriam ser al-
cançados até o respectivo ano. Em 2015 foram divulgados os 
ODS no documento Transformando nosso mundo: a agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Neste estão um 
diagnóstico da situação do planeta sobre sustentabilidade e 
crescimento, os 17 ODS e 169 metas a serem alcançadas pe-
los países.
 Para fazer o acompanhamento e elaborar um plano 
de ação para os ODS no Brasil, o Governo Federal criou a 
Comissão Nacional para os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável em 2016. Esta inclui órgãos públicos dos níveis 
federal, estadual e municipal, as câmaras temáticas de cada 
ODS, entidades sem fins lucrativos, pesquisadores, universi-
dades e o setor produtivo.
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 Para este estudo, o foco estará no ODS 9. Este recebe 
o nome de Indústria, Inovação e Infraestrutura. Os ODM são 
subdivisões dos ODS na Agenda 2030. O ODM 9.C para a 
ONU é “Aumentar significativamente o acesso às tecnologias 
de informação e comunicação e se empenhar para procurar ao 
máximo oferecer acesso universal e a preços acessíveis à in-
ternet nos países menos desenvolvidos, até 2020” (Comissão 
Nacional para os ODS, 2015).
 Os países têm liberdade para adequar alguns dos obje-
tivos à sua realidade. O governo brasileiro acrescentou ao tex-
to a busca pela garantia de qualidade, privacidade, proteção 
de dados e segurança cibernética (IPEA, 2019). Também 
existe o índice 9.C.1 que se refere à quantidade de pessoas 
atendidas por rede móvel, por tipo de tecnologia (Comissão 
Nacional para os ODS, 2019).
 Na última análise do governo brasileiro, o ODM 9.C 
é um dos que tem números positivos. Há um incremento no 
número de smartphones e na quantidade de pessoas que tem 
acesso à internet banda larga. Os principais programas que 
devem ajudar no atingimento da meta são o Internet para To-
dos, Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-Dig-
ital), Lei Geral de Telecomunicações e a Lei Geral de Proteção 
de Dados. Os principais relatórios de acompanhamento são 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Con-
tínua e a Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
Domicílios (IPEA, 2019). 
 Existem contradições se alguns desses programas 
realmente podem ajudar a universalizar o acesso à internet. 
No caso da Lei Geral de Telecomunicações, por exemplo, as 
críticas são para a completa privatização do sistema fixo por 
meio da passagem do regime de concessão para autorização. 
Além de passar um patrimônio avaliado em R$100 bilhões 
de reais gratuitamente para empresas privadas, não existem 
exigências claras de expansão do serviço para pessoas sem 
acesso a serviços comerciais. Em fórum, as empresas de tele-
comunicações definiram a aprovação da lei pelo Congresso 
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como algo central para a universalização da Internet das Cois-
as e para as Cidades Inteligentes (Martins, 2018).
Para o MCTIC (2018), a E-Digital pode impactar mais 5 ODS: 
Erradicação da pobreza, Fome Zero, Saúde e Bem-estar, Ed-
ucação de Qualidade e Combate às alterações climáticas.

3. RECONFIGURAÇÃO DO SETOR DE 
TELECOMUNICAÇÕES

 Para a compreensão da importância da universalização 
da internet no desenvolvimento sustentável e uma análise 
mais completa de como funciona a ampliação dessa rede é 
necessário entender o macrossetor das telecomunicações. 
Uma questão central desse nas últimas 4 décadas é a con-
vergência tecnológica. O que inicia esse estado é a digitali-
zação que permite o uso de uma mesma base técnica por 
telefonia, informática e audiovisual (Santos, 2012). Isso vai 
permitir que, hoje, telefones sejam capazes de acessar a in-
ternet para assistir vídeos, por exemplo. 
 Outras áreas econômicas são acrescentadas à con-
vergência. A alta capacidade de armazenar e transmitir dados 
das máquinas atuais também passam a ser centrais no setor 
de telecomunicações. Isso mostra-se representativo nos atu-
ais planos de empresas de telefonia que não oferecem mais 
minutos, mas sim pacotes de dados. A produção de conteúdos 
para a rede é dependente dessa mistura de bases técnicas. 
 A saída do controle estatal para o mercado também é 
uma marca das mudanças do setor de telecomunicações nas 
últimas 4 décadas. As redes de rádio e TV construídas no sé-
culo XX foram feitas na maioria dos países a partir de uma 
ligação entre Estado Nacional e grandes empresas, com algu-
mas diferenças.  (Bolaño, 2017).
 Institucionalmente, 4 mudanças acontecem que dire-
cionam o poder para os mercados. Uma delas é a privatização 
das estruturas públicas que passam a ser apenas fiscalizado-
ras do setor privado. A segunda é a liberalização permitindo 
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a abertura dos mercados e a quebra de monopólios. A tercei-
ra é a saída do interesse público como centralidade da regu-
lação para a entrada da garantia de um ambiente de negócios 
saudável. Por último, o setor público é compelido a ter o mes-
mo modelo de organização das corporações. (Golding e Mur-
dock, 2002).
 Esse cenário tem sido permissivo com a concentração 
dos diversos segmentos que convergem. As empresas compe-
tem e se unem com as de outros setores de acordo com a sua 
estratégia de negócios e sem os Estados terem capacidade 
analítica de notar se aquilo prejudica o ambiente de negócios 
e muito menos se é contra o interesse público. (Mosco, 2016)
A partir dessas mudanças neoliberais, surgem características 
que geram mais contradições. É criada uma maior possibili-
dade de os indivíduos produzirem e circularem conteúdos pro-
duzidos por eles mesmos a um custo baixo. No entanto, existe 
uma desigualdade muito grande no acesso a esses meios de 
circulação e de produção. Além disso, a tendência de con-
centração nas plataformas de distribuição tende a retomar os 
problemas do modelo anterior (Bolaño, 2017 e Golding e Mur-
dock, 2002).
 É o que acontece no caso das plataformas digitais. Os 
Estados Nacionais precisam se aliar a essas empresas para 
desenvolver suas políticas públicas de tecnologia. Esse é o 
caso do contrato milionário entre o governo norte-americano 
e a Amazon para armazenamento de dados. Além das empre-
sas americanas, ganham protagonismo as empresas chine-
sas, como no caso da participação da Huawei no Projeto Piauí 
Conectado (Valente, 2019 e Mosco, 2018).
 A liberdade de transmitir e expressar opiniões está rel-
acionada a esse processo econômico do setor de telecomuni-
cações. Existiu uma fase pré-industrial aonde a produção de 
conteúdos estava ligada em geral à religião, ao apoio de um 
mecenas ou apenas à venda de material. No entanto, a in-
dustrialização e a urbanização mudaram esse cenário e quem 
pretende emitir suas opiniões e mostrar sua cultura está sub-
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metido a essas estruturas de mercado que geralmente são 
complexas e possuem vários intermediários. (Lopes, 2017).
 Mantém-se a importância das questões políticas, sim-
bólicas e demais aspectos sociais, mas a lógica das indústrias 
culturais é de fazer o valor de uso se transformar em um valor 
de troca. Por isso, é colocada a necessidade de, desde a sua 
concepção, a ação cultural ser racionalizada a partir da lógica 
de mercado. (Miége, 2007).
 As chamadas indústrias de rede deixam de atingir um 
público massificado e partem para a segmentação. A circu-
lação da informação fica sob controle de programadores que 
não possuem vínculo formal com os produtores de conteúdo. 
Quanto maior a quantidade de indivíduos produzindo conteú-
dos para um mesmo serviço, maior a utilidade do mesmo. (Bo-
laño, 2017 e Lopes, 2017)

4. O ACESSO À INTERNET NO PIAUÍ

 Para examinar o acesso da população piauiense à in-
ternet e notar se ela está próxima de ter um direito amplo ao 
consumo de informação e transmitir suas ideias e opiniões at-
ravés dessa rede, este estudo analisou diversos relatórios que 
o Ipea sugere para acompanhamento da ODS 9.C. 
 Entre estes estão incluídos: o Plano Geral de Metas 
para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
Prestado no Regime Público (PGMU) e da Estratégia Brasile-
ira para a Transformação Digital (E-Digital). Também são fon-
tes de dados: a PNAD Contínua, a TIC Domicílios e relatórios 
produzidos pela Anatel e pelo Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Telecomunicações (MCTIC).
 Recolheu-se do Governo do Piauí as informações refer-
entes ao projeto de parceria público-privada Piauí Conectado. 
Este é conduzido pela Superintendência de Parcerias e Con-
cessões (Suparc).
 Um desses relatórios não produz dados individualiza-
dos por Estado. Este foi parcialmente excluído da análise por 
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não contribuír para o objetivo do estudo sobre acesso à inter-
net no Piauí. É o caso da TIC Domicílios (Cetic, 2018). 
 A exclusão desta tornou o acompanhamento do PGMU 
inconclusivo, já que este objetiva universalizar o acesso à tele-
fonia fixa. Aquela apontaria o número de piauienses que utili-
zam cabos de cobre para acesso à rede, mesma estrutura dos 
telefones residenciais. No entanto, não existem dados detal-
hados por estado.
 Os relatórios produzidos pelo MCTIC também são pou-
co conclusivos e não permitem análises críticas. O relatório 
Dados do Setor de Telecomunicações, principal disponibiliza-
do pelo órgão, é apenas uma consolidação de informações 
produzidas pela Anatel, IBGE e outras entidades (MCTIC, 
2019).
 Excluídos esses trabalhos, foca-se a análise documen-
tal nos demais anteriormente citados. Essa é semelhante à 
pesquisa bibliográfica. A principal diferença é que a primei-
ra é feita em materiais que ainda não receberam tratamento 
analítico (Gil, 2008). Para este artigo, o foco foi apenas em 
documentos oficiais.
 Apesar de não possuir dados descriminados por es-
tado, a PNAD Contínua é importante porque mostra como é 
o uso da internet pelos brasileiros. Os dados apontam que 
69,9% tem acesso à rede. Desse total de usuários, 97,0% utili-
zam celular, 56,6% utilizam computador, 16,3% acessam pela 
televisão e 14,3%  preferem utilizar a internet através de tab-
let. 
 Sobre os conteúdos, a pesquisa aponta que 95,5% uti-
liza a rede para envio e recebimento de mensagens, voz e 
imagens por meio de aplicativos (diferentes de e-mail). 83,8% 
utilizam para conversar por chamada de voz ou vídeo, 81,8% 
utilizam para assistir a vídeos, programas, séries e filmes, en-
quanto 66,1% dos usuários de internet utilizam o meio para 
enviar ou receber e-mails. A pesquisa aponta ainda que 75,2% 
da população que não usa internet alega que não sabe usar 
ou não tem interesse. 
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Nos 17 687 mil domicílios do País em que não 
havia utilização da Internet em 2017, os motivos 
que mais se destacaram para não a usar foram: 
falta de interesse em acessar a Internet (34,9%), 
serviço de acesso à Internet era caro (28,7%) e 
nenhum morador sabia usar a Internet (22,0%). O 
motivo de o serviço de acesso à Internet não es-
tar disponível na área do domicílio abrangeu 7,5% 
das residências em que não havia utilização da In-
ternet e o motivo de o equipamento eletrônico para 
acessar a Internet ser caro, 3,7% (IBGE, 2017).

 O Nordeste é a região que apresenta maior crescimen-
to do uso da internet com aumento de 6,1%: subiu de 52,3% 
em 2016 para 58,4% em 2017.
 A Anatel lista todos os municípios que tem estrutura 
para fibra ótica por meio de infraestrutura de redes de teleco-
municações de alta capacidade. No relatório Municípios com 
fibra de 2019, apenas 21% das cidades do Piauí tem aces-
so mediante este tipo de tecnologia. Este é o menor percen-
tual do país. Esses dados têm uma defasagem por que são 
declarados pelas próprias empresas prestadoras do serviço 
de internet. Com uma rápida busca no Google é possível notar 
que cidades que possuem fibra ótica não estão no relatório.
 Outras atualizações produzidas pela agência são sobre 
a qualidade das redes de banda larga fixa e móvel. Quanto à 
banda larga fixa, as estatísticas de evolução das operadoras 
mostram que os acessos no Brasil cresceram de 25,5 milhões 
em dezembro de 2015 para 28,9 milhões em dezembro de 
2017. (Anatel, 2017)
 As operadoras não convencionais foram as que tiveram 
maior crescimento, enquanto as operadoras que estão esta-
belecidas no mercado perdem acessos. Em 2015, a Claro 
aparecia comandando as estatísticas com 32,3% dos aces-
sos, seguida da Vivo com 28,6%, da Oi com 24,7% e as oper-
adoras não convencionais com 14,4%. Em setembro de 2019, 
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a Anatel apresenta que a Claro detém 29,2%, as pequenas 
operadoras 28% e a Vivo caiu para 22%. 
 No Piauí, as grandes empresas têm 66,7% do merca-
do, enquanto as pequenas têm 33,3%. Quanto à velocidade, 
os planos entre 2 e 12MB são usados por 34% dos piauiens-
es, os de acima de 34MB tem 26% dos consumidores e 17% 
dos habitantes do Piauí tem velocidades que variam apenas 
entre 512KB e 2MB. 20% dos piauienses tem banda larga fixa 
em seu domicílio. Os destaques são para as cidades de São 
Gonçalo do Piauí, São Raimundo Nonato e Teresina que tem 
acima de 50% neste índice. Alagoinha, Caldeirão Grande, Cur-
rais, Nossa Senhora de Nazaré e Cocal dos Alves tem menos 
de 1% das casas com internet (Anatel, 2019). 

Figura 1 – Indicadores de qualidade da banda larga fixa

Fonte: Qualidade da Banda Larga Fixa, Anatel
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 Quanto à qualidade, os indicadores considerados pela 
Anatel estão na Figura 1. Os principais sobre uso de dados 
são numerados de 4 a 9. Entre todos os itens, no Piauí 55,6% 
deles são atingidos pelas operadoras. Isso coloca o estado 
na 21º colocação, apenas 4 pontos percentuais acima do pior. 
Ao prestar o serviço de banda larga fixa para os piauienses, a 
Claro atinge 76,7% dos indicadores, a Sky consegue 73,3%, 
a Vivo chega a 51,7% e a Oi apenas a 15,5%. Os pequenos 
provedores não são avaliados ainda. 
 Quanto à banda larga móvel, a Anatel realiza a aval-
iação da qualidade da internet móvel de acordo com os Códi-
gos Nacionais (CN) e Unidades da Federação (UF) por meio 
de indicadores que avaliam a existência de congestionamen-
tos ou quedas de conexão (voz e dados 2G, 3G e 4G) em 
5.570 municípios.
  A agência disponibiliza uma lista de municípios críticos, 
na qual constam locais que não cumprem os patamares míni-
mos de qualidade. No Piauí, em 2019, estão apenas Lagoa do 
Piauí, Miguel Alves, Piripiri e Luzilândia. Segundo o relatório 
Fiscalização Municipal da Telefonia Móvel de 2019, 65% das 
cidades piauienses tem acesso ao 4G. Entre estes, apenas 
18% são atendidos por mais de uma operadora. Apenas Altos, 
Campo Maior, Capitão de Campos, Esperantina, Floriano, Luís 
Correia, Luzilândia e Teresina tem concorrendo Claro, Vivo e 
Tim, que são as 3 únicas empresas que oferecem a tecnologia 
4G no Brasil, ou seja, tem a concorrência perfeita possível no 
modelo de serviço mais avançado do setor.
 Hoje, sete operadoras detém a concessão de internet 
móvel no Brasil, são elas: Algar, Claro, Nextel, Oi, Tim, Vivo e 
Sercomtel. No Nordeste e no Piauí operam Claro, Vivo, Tim, 
Oi e Nextel. Elas são avaliadas a partir de 14 indicadores que 
estão dispostos na Figura 2. No estado, a Claro atinge a meta 
em 78,2% dos itens, a Vivo em 76,3%, a Nextel em 73%, a Tim 
em 69,4% e a Oi em 64,4%.
 Os dados sobre a qualidade da transmissão de dados 
estão concentrados nos SMP 8,9 e 10. No entanto, o relatório 
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Qualidade da Telefonia Móvel 2017, que é o último produzido, 
não tem esses 3 descriminados por UF. Eles estão separados 
apenas por empresa. Nota-se que os itens 8 e 9, em geral, são 
atingidos por todas as operadoras. O 10, apenas Claro e Vivo 
atingem. Isso a partir dos indicadores nacionais. 
 Outra estatística considerada importante para o ODS 
9 é a quantidade de smartphones. A PNAD Contínua não di-
sponibiliza esse dado por UF, apenas nacional e por região. 
Mas a Anatel fornece estatística sobre a densidade dos aces-
sos por telefonia móvel por estado e município, o que permite 
uma aproximação. 

Figura 2 – Indicadores de qualidade da rede móvel de internet

Fonte: Qualidade da Telefonia Móvel 2017, Anatel
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  Nesse item, o Piauí é o 15º estado brasileiro com maior 
densidade de aparelhos. A média brasileira é de 92% da popu-
lação com esse equipamento acessando a internet, enquanto 
a porcentagem piauiense é de 88%. Entre estes, desde 2018 
o uso da tecnologia 4G é o principal. Em setembro de 2019 
essa foi utilizada em 59% dos acessos que se concentram nas 
únicas 3 grandes operadoras que oferecem o serviço (Anatel, 
2019).
 Floriano, Picos e Teresina são as cidades com maior 
quantidade de uso do smartphone. Todas elas têm densidade 
maior do que 100%. Ao mesmo tempo, em 72% dos municípios 
piauienses, menos da metade da população entram na rede 
pelo aparelho. (Anatel, 2019)
 No âmbito estadual, o Projeto Piauí Conectado do Gov-
erno do Estado é uma parceria Público Privada que tem como 
objetivo criar infraestrutura necessária para levar internet de 
alta qualidade por meio de fibra ótica para 96 cidades piaui-
enses. O contrato foi assinado em 5 de julho de 2018 com 
a empresa ganhadora da licitação. A brasileira Globaltask 
Tecnologia e Gestão S/A, em parceria com a chinesa Hua-
wei, receberá R$ 211 milhões e o prazo de concessão de 30 
anos para implantar e manter esse projeto no estado (Suparc, 
2019). 
 Ela deve distribuir 64GB para 96 municípios ligados por 
5.000 quilômetros de fibra óptica. A proposta de transmissão 
de dados do Piauí Conectado é de distribuir a internet primei-
ramente para as cidades polo através de centrais de rede de 
transporte (backbones) nos municípios de Água Branca, Cam-
po Maior, Canto do Buriti, Oeiras, Parnaíba, Picos, Piripiri, São 
Raimundo Nonato e Valença do Piauí que retransmitirão os 
dados para os municípios menores.
 Os indicadores de qualidade do serviço serão acom-
panhados por uma comissão formada pela Suparc e pela 
Agência de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí. 
Esta ainda está iniciando as atividades. Apesar da criação em 
julho de 2018, ela foi alterada por portaria publicada no Diário 
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Oficial do Estado do dia 2 de setembro de 2019. Ela deverá 
acompanhar pouco mais de 100 indicadores subdivididos em 
13 grupos que vão desde a qualidade da internet até acom-
panhamentos de telemedicina, televigilância e soluções edu-
cacionais (Suparc, 2019).
 A E-Digital foi lançada em 2018 para substituir o Plano 
Nacional de Banda Larga. Ela é composta por 2 eixos temáti-
cos, que são denominados Habilitadores e Transformação 
Digital. O primeiro abrange medidas essenciais para criar um 
ambiente propício para o segundo e incluem: infraestrutura e 
acesso às tecnologias de informação e comunicação; pesqui-
sa desenvolvimento e inovação; confiança no ambiente digital; 
confiança no ambiente digital; educação e capacitação profis-
sional; e dimensão internacional. No eixo 2 estão a transfor-
mação digital da economia, da cidadania e do governo (MC-
TIC, 2018).
 Os indicadores propostos para acompanhamento da 
E-Digital são os mesmos sugeridos pelo IPEA para a ODS 
9.C. São acrescidos, no entanto, mais de 100 indicadores in-
ternacionais originados da ONU e do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). Para esse estudo, eles não ajudam no objetivo 
porque são dados por nação, mas podem direcionar futuros 
novos relatórios sobre tecnologia da informação que serão 
produzidos sobre municípios e estados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Existem políticas públicas para melhorar o acesso da 
população brasileira à internet, mas estas estão distantes de 
serem efetivas. Nota-se que há o acompanhamento do Estado 
brasileiro e das entidades supranacionais sobre o avanço das 
estruturas de telecomunicações, mas sem que eles participem 
da implantação dos serviços. 
 Para a expansão da rede no Piauí, foi necessária a par-
ceria público privada com uma empresa privada que é parcei-
ra de uma multinacional chinesa. Para expandir a internet por 
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locais que não interessam comercialmente às grandes empre-
sas, precisa-se do surgimento de pequenos provedores partic-
ulares que ainda não tem sua qualidade verificada. 
 Nas redes móveis o que existe é um oligopólio entre 
apenas 3 grandes empresas. Estas competem apenas nos 
grandes mercados. Em geral, as médias e pequenas cidades 
recebem o sinal 4G de uma delas apenas. É preciso acom-
panhar os próximos passos de banda larga móvel com foco 
no 5G para que não se amplie a exclusão das populações dos 
municípios menores.
 Os dados mostram que longe dos grandes centros ain-
da há muito o que fazer para que a população tenha a acesso 
à informação. Com relação à internet, a limitação de velocid-
ade e a qualidade são problemáticas. A medida que a internet 
evolui, os conteúdos exigem mais velocidade e uso de dados 
para que a navegação não seja prejudicada ou interrompida.
 Paga-se caro para ter uma transmissão de dados com 
maior qualidade. Esse é um fator que isola a população do 
acesso à internet. As políticas públicas para a democratização 
da informação existem, mas ainda são tímidas. No interior, es-
sas estratégias ainda estão longe de promover oportunidade 
igual de acesso à internet às diferentes classes sociais.
 O analfabetismo digital também é um fator que pesa 
para a inclusão digital dos municípios do interior e principal-
mente das áreas rurais mas que não pôde ser verificado. An-
tes ou durante a criação da infraestrutura para levar a internet 
para a população é necessário capacitar essas pessoas para 
que o acesso à informação seja efetivo.
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Resumo: 

O presente trabalho propõe pensar a comunicação na atuali-
dade a partir do lugar ocupado por ela no mundo contemporâ-
neo, tendo em mente fenômenos comunicativos presentes 
na era da Globalização bem como a correlacionando com a 
Educação enquanto direito fundamental. O artigo pretende 
promover uma reflexão teórica acerca do espaço conquistado 
pela comunicação, levando em conta termos como contempo-
raneidade, fenômenos comunicativos, globalização, educação 
e direitos humanos. Para tal, utilizando-se de Pesquisa Bibli-
ográfica, foi elaborado com base, principalmente, nas ideias 
de Rubim (2000), Castells (1999), Moraes (2017), Melo (2001) 
e Alves (2005). Ao final, o que se percebe é a necessidade, 
cada vez maior, de aprofundamento das discussões dentro 
do campo da comunicação levando em conta que fenômenos 
como a globalização e os avanços tecnológicos afetam dire-
tamente todo o processo comunicativo e que a educação é 
a base para uma sociedade igualitária e justa, sendo vital in-
stigá-la, através dos meios de comunicação. 

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação, Globalização, Educação 
e Direitos Humanos.
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1 - INTRODUÇÃO

 Para entender o lugar da Comunicação na atualidade, 
dentro do mundo contemporâneo e levando em conta aspec-
tos da Era da Informação, é preciso entender como a Global-
ização e os avanços tecnológicos se encontram diretamente 
interconectados no atual contexto comunicacional e como 
este é constantemente afetado e construído na contempora-
neidade. 
 Para Sfez (2007), nunca como antes, na história do 
mundo, falou-se tanto em comunicação. O ato de comunicar 
deixou de ser entendido apenas como a relação entre emissor 
x receptor, como outrora foi reconhecido e nunca, como agora, 
esteve tão presente em tantos e distintos campos.
 

A comunicação invade todos os campos: nas em-
presas, onde o setor de relações humanas, que 
não passava de um elemento entre outros, se 
torna preeminente; ainda nas empresas, onde 
o marketing outrora era aplicado ao produto, ao 
passo que hoje ele trabalha a imagem da própria 
firma; nos meios políticos, que só decidem de-
pois de ouvir o marketing político e a imagem da 
marca e que doravante acreditam que uma linha 
política sem eco nas pesquisas de opinião não é 
assimilada; na própria imprensa, em que as col-
unas sobre “comunicação” florescem; no audiovi-
sual, objeto de todas as cobiças políticas e pub-
licitárias; na publicidade, que pretende alcançar 
maiores honrarias ao se autodominar “empresa 
de comunicação” [...] na ciência das organizações 
e da decisão, nas próprias ciências exatas, físicas 
e biológicas, contaminadas pelo vocábulo “comu-
nicação” (SFEZ, 2007, p. 9 – 10).

 Segundo o autor, o que se tem hoje é uma sociedade 
que fala cada vez mais e se entende cada vez menos e que 
não sabe mais, inclusive, se comunicar consigo mesma. É 
preciso perceber a comunicação enquanto “princípio único” 



COMUNICAÇÃO E DIREITOS HUMANOS - DESAFIOS E PERSPECTIVAS EM TEMPOS DE CRISE

146

enraizado aos mais diversos setores como às tecnologias da 
informação, o marketing, à publicidade, entre outros. Premissa 
que vai desde a comunicação entre o homem e a natureza até 
a comunicação entre o homem e o computador, passando pela 
comunicação entre o homem e sociedade. Estas relações, e 
outras mais, caracterizam a comunicação enquanto significa-
tivo fenômeno dentro da atualidade, sendo este o objeto de 
reflexão proposto neste artigo. 
 Tal qual Sfez, Rubim (2000) atesta que “o imprescindível 
tema da incidência da comunicação na sociabilidade e das 
modalidades de sua conexão com a contemporaneidade, tem 
mobilizado um plural e dissonante núcleo de pensadores da 
atualidade” (p. 26), sendo, portanto imprescindível levar em 
conta estes atuais estudos quando há a urgência de se en-
tender a atual sociedade estruturada e ambientada pela co-
municação. 
 Partindo deste panorama, o presente trabalho pretende 
levantar uma reflexão teórica, a partir de pesquisas bibliográfi-
cas, acerca da relação existente entre os atuais fenômenos 
comunicativos – e a construção deste novo campo da comuni-
cação, a globalização e a era da informação, imersa em uma 
sociedade em rede, correlacionando com a Educação en-
quanto direito humano fundamental e aporte necessário para 
conscientização e efetivação dos mesmos. A contextualização 
acima, sobre o papel da comunicação na atualidade, citando 
como ela encontra-se arraigada a tantos campos e caracteri-
zada com múltiplas facetas, bem como as particularidades de-
sta sociedade, é primordial porque oferece meios para a com-
preensão do processo comunicacional que, continuamente, 
será transformado sempre que quaisquer elementos deste 
contexto sofram modificações, alterando consequentemente 
todo o processo de entendimento dos direitos humanos e sua 
efetivação no meio social. 
 A escolha desta temática justifica-se, dentre alguns 
motivos, pela necessidade de aprofundamentos tendo como 
objeto de pesquisa a própria Comunicação. É necessário o 
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incentivo às reflexões desta natureza a fim de promover a 
atualização constante dos debates dentro do campo da co-
municação, a partir de um movimento crítico, que oportunize 
condições sociais de produção do discurso científico e que 
favoreça o crescimento da autonomia deste campo científico 
na construção da ciência. Vale destacar, inclusive, que novos 
debates e questionamentos possibilitam a ruptura com pa-
drões estáticos inscritos na própria lógica da história da ciên-
cia e que, segundo Bourdie (1983), encontra nesta quebra de 
paradigmas estabelecidos, a continuidade da própria ciência. 
O avanço da ciência, para além do universo acadêmico, a 
partir de um rigor teórico-metodológico e da contribuição das 
pesquisas (pesquisadores), traz benefícios na construção so-
ciocultural. 

Es precisamente a través de la conquista del rigor 
teórico-metodológico y de la ampliación y consol-
idación del dominio de los saberes hasta ahora 
fragmentados en disciplinas, que nosotros, inves-
tigadores en ciencias sociales, podremos avanzar, 
desde el espacio académico, junto a nuestro tiem-
po sociocultural (LOPES; NAVARRO, 2005, p. 56)

 Justifica-se ainda pelo fato de que há, cada vez mais, 
a integração de vários modos de comunicação, especialmente 
atrelados ao avanço das tecnologias e da Internet. De acor-
do com Castells (1999), pela primeira vez na história há a in-
serção em um mesmo sistema das “modalidades escrita, oral e 
audiovisual” (p. 414). Em outras palavras, com a modernidade 
e demais evoluções históricas, observaram-se grandes trans-
formações em todos os ambientes, na dimensão sociocultur-
al, na econômica, social, tecnológica e etc. Tais modificações 
resultaram na integração de textos, imagens, sons, vídeos e 
tecnologia, em uma rede de escala global, que mudou (e mu-
dará) de forma fundamental o caráter da comunicação.
 O citado autor afirma que a cultura é mediada e deter-
minada por esta comunicação, portanto, as crenças, experiên-
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cias, códigos e símbolos são transformados pelo sistema 
tecnológico e serão ainda mais com o passar dos anos. “O 
surgimento de um novo sistema eletrônico de comunicação 
caracterizado pelo seu alcance global, integração de todos 
os meios de comunicação e interatividade potencial está mu-
dando e mudará para sempre nossa cultura” (p. 414), sendo 
elementar, em vista disto, propor investigações aprofundadas 
sobre a comunicação e seu papel na formação do comporta-
mento social.
 O objetivo geral deste artigo é projetar discussões teóri-
cas, através de pesquisa bibliográfica, acerca do caráter da 
comunicação no presente, considerando fenômenos comuni-
cacionais atuais resultantes das transformações advindas da 
globalização na era da informação e tendo como base os dire-
itos humanos fundamentais e a educação para promoção do 
bem-estar social. Inicialmente trará um debate sobre o que é a 
Comunicação, algumas reflexões a respeito do lugar ocupado 
por ela no mundo contemporâneo e também um levantamen-
to teórico sobre alguns elementos que atravessam o ato de 
comunicar-se, tendo em vista a Globalização e perspectivas 
como a modernidade, internet e avanços tecnológicos, que 
estão intimamente ligados ao fazer comunicacional. Em se-
guida, tratará sobre os Direitos Humanos a partir da conceitu-
ação dos mesmos, passando pelo contexto histórico até a efe-
tivação, fazendo correlação com a Educação. Por fim pretende 
apontar, nas considerações finais, as principais interseções 
entre os conceitos expostos, bem como as principais obser-
vações e perspectivas quanto às respectivas temáticas dentro 
do decurso comunicacional presente na sociedade atual. 

2 - COMUNICAÇÃO, FENÔMENOS COMUNICACIONAIS 
E GLOBALIZAÇÃO

 Conforme Castells (1999), o que caracteriza o novo 
sistema de comunicação, fundamentado em uma rede de 
múltiplos modos de comunicação, é sua capacidade de “in-
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clusão e abrangência de todas as expressões culturais” (p. 
461). É exatamente devido a sua heterogeneidade, acresci-
da da diversificação e versatilidade, que o novo sistema de 
comunicação, definido também como “Era da Informação”, é 
capaz de abranger e integrar diversas formas de expressão, 
valores, e interesses. O desenvolvimento desta rede integrada 
tem consequências importantes para as formas e regimes so-
ciais, alterando tempo, espaço, lugar e etc., ocasionando uma 
nova realidade, uma nova cultura. 
 

O novo sistema de comunicação transforma radi-
calmente o espaço e o tempo, as dimensões fun-
damentais da vida humana. Localidades ficam 
despojadas de seu sentido cultural, histórico e 
geográfico e reintegram-se em redes funcionais 
ou em colagens de imagens, ocasionando um es-
paço de fluxos que substitui o espaço de lugares. 
O tempo é apagado no novo sistema de comuni-
cação já que passado, presente e futuro podem 
ser programados para interagir na mesma men-
sagem. O espaço de fluxos e o tempo intemporal 
são as bases principais de uma nova cultura, que 
transcende e inclui a diversidade dos sistemas de 
representação historicamente transmitidos: a cul-
tura da virtualidade real, onde o faz de conta vai 
se tornando realidade (CASTELLS, 1999, p. 462). 

 Sobre o tema, Rubim (2000), declara que a comuni-
cação não apenas altera a estrutura e configuração da sociab-
ilidade atual, dentro de uma nova realidade – virtualidade real 
– ela é transpassada por “marcas” como espaço eletrônico, 
televivência e globalização, peculiaridades desta comunicação 
moderna pautada pela Internet, definida por Castells (1999) 
como sendo “a espinha dorsal da comunicação global media-
da por computadores” (p. 431), e que está na essência desta 
sociedade global que trouxe (e ainda trará) uma verdadeira 
revolução às comunicações, com características como pene-
trabilidade, descentralização multifacetada e flexibilidade.
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 Tais atributos favorecem a expansão e intensificação 
da interação social em um mundo onde as pessoas se encon-
tram conectadas tecnologicamente, minuto por minuto, ambi-
entadas em um sistema de comunicação globalizada. “O pro-
cesso de formação e difusão da Internet e das redes de CMC 
a ela ligada nos últimos 25 anos moldou de forma definitiva a 
estrutura do novo veículo de comunicação na arquitetura da 
rede, na cultura de seus usuários e nos padrões reais de co-
municação” (CASTELLS, 1999, p. 441).
 É preciso retomar as discussões propostas por Rubim 
(2000) a fim de entender como as “marcas” fabricadas pelas 
redes – mídias – desemborcam e alteram, por conseguinte, os 
fenômenos comunicacionais contemporâneos. O autor asse-
gura que o espaço eletrônico emerge como um registrado des-
materializado, ou seja, constrói-se, dentro das comunicações 
em rede, em um espaço sem território que permite fluxos vir-
tuais. A televivência é definida como “vivência a distancia” (p. 
31), pois permite um deslocamento do lugar, fazendo desapa-
recer, inclusive, a presença física, transformando o ausente em 
presente, a partir de um âmbito simbólico por meio de signos. 
Por fim, a globalização, reforçada pela comunicação midiática, 
caracteriza-se pela “cotidiana disponibilização de um fluxo de 
signos e sentido provenientes de uma extração global e não 
apenas de um local contíguo” (p. 31). 
 Sobre Globalização é preciso, assim sendo, assimilar 
que se trata de um fenômeno vasto, denso e que, alinhado as 
inovações tecnológicas, ocasionou profundas mudanças na 
economia, nas relações sociais, na comunicação e nos mais 
diversos setores. É notória a complexidade desta “nova” re-
alidade que desencadeou mudanças significativas na socie-
dade, incluindo acepções históricas a nível mundial em aspec-
tos políticos, econômicos e informacionais. Quanto ao aspecto 
político, dois acontecimentos são apontados, segundo Silva 
(2018), como marco histórico da Globalização e que ajudam a 
compreender tal processo e as posteriores consequências: a 
queda do muro de Berlim, em 1989, e o revés político-ideológi-
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co do século XX que intensificou a globalização da economia 
e as relações internacionais entre os diversos países. É ba-
seado nesta dinâmica que ocorre a mundialização informati-
va, ou seja, a informação – comunicação – ganha dimensões 
que vão além das fronteiras pré-estabelecidas, sejam elas a 
nível geográfico, econômico, hierárquico ou social. A conse-
quência imediata dessa transição é o acercamento das fron-
teiras tangíveis e simbólicas resultando em uma aproximação 
política, econômica, cultural e comunicacional entre os países 
numa expansão, cada vez mais acelerada, dos fluxos informa-
cionais. 
 Sobre a Comunicação é possível afirmar que, utilizan-
do as tecnologias – acontecem também aqui verdadeiras rev-
oluções tecnológicas – ela permitiu uma aceleração da global-
ização auxiliada pela Internet, enquanto ferramenta de ligação 
global, o que resultou no surgimento da denominada “Aldeia 
Global” (McLuhan, 1974).

Quando do surgimento do termo globalização, o 
mundo passa a ser taquigrafado como “aldeia glob-
al”, “fábrica global”, “terra pátria”, “cidade global” e 
outras expressões adotadas como metáforas para 
explicar o revolucionário fenômeno mundial. Den-
tre tais alegorias, é propicio contemplar o sugerido 
pela expressão “aldeia global”, translação bastan-
te usada e que ajuda a problematizar o fenôme-
no de globalização e de regionalização da mídia. 
Trata-se de termo cunhado pelo filósofo e teóri-
co da comunicação canadense, Herbet Marshall 
McLuhan na obra traduzida em português com o 
titulo “Os meios de comunicação como extensões 
do homem”, sempre presente nas obras sobre a 
temática (MORAES, 2017, p. 34 – 35). 

 A “aldeia global” vai evocar um horizonte de comuni-
cação a partir de uma estratégia informacional reconhecida 
pelo estreitamento das distâncias e o encolhimento dos con-
ceitos de tempo e espaço, colocando o mundo ao dispor de 
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todas as pessoas, superando os múltiplos obstáculos físicos 
e ideários. Sobre isso, Rubim (2000), destaca que antes se 
pressupunha sempre território, com a ideia de materialidade 
(coisas e objetos), e com o surgimento da rede – nesta mes-
ma perspectiva de interconexão, globalização e aldeia global 
– os obstáculos são abolidos, desterritorializando e desmate-
rializando as barreiras. “Sua fluidez, volatilidade e dinâmica 
não se ancoram em territórios. Sua quase imaterialidade e in-
visibilidade buscam garantir velocidade e instantaneidade. A 
supressão do espaço e do tempo afirma-se como constitutiva 
das redes, sua novidade essencial” (p. 28). 
 Prosseguindo sobre esta nova sociedade, o referido 
autor também aponta alguns indicadores que legitimam esta 
realidade que é estruturada e ambientada pela comunicação, 
reconhecida enquanto sociedade da mídia, das redes. Seri-
am eles, primeiro, a expansão quantitativa da comunicação, 
através do número de redes disponíveis, em seguida, as no-
vas modalidades de mídias a partir de uma diversificação das 
mesmas, depois o próprio papel desempenhado por esta co-
municação midiatizada, através de dispositivos e procedimen-
tos que oportunizam experenciar a vida, a realidade e o mun-
do.
 Um quarto indicador seria a presença e abrangência 
das culturas midiáticas que expandem as percepções, sen-
timentos e comportamentos socioculturais, em seguida, as 
ressonâncias sociais da comunicação midiatizada na pro-
dução de significações e sensibilidades sociais e individu-
ais, a prevalência das mídias como esfera de publicização, 
as mutações espaciais e temporais provocadas pelas redes 
e por fim, o crescimento volumoso dos setores voltados para 
produção, circulação, difusão e consumo de bens simbólicos. 
Tais índices permitem delinear as fronteiras desta sociedade 
“engolida” pelas redes, tornando possível mensurar o ambi-
ente construído pela comunicação. 
 Com isto, quanto à nova estruturação social, a global-
ização propicia mudanças nas relações entre os indivíduos 
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que passam a ser realizadas através de comunicação digi-
tal, o que certifica o panorama da sociedade apresentada até 
aqui, onde o acesso à informação por meio da internet é livre e 
possível. Com o aperfeiçoamento tecnológico, acrescido das 
redes e novos fluxos comunicacionais, os sujeitos passam a 
comunicar-se com maior rapidez e por meio de múltiplas in-
ovações, com fluência dos espaços, promovendo uma global-
ização que modifica o modo como às coisas são postas, a for-
ma como o mundo é pensado e estruturado, e o modo como 
as pessoas se inter-relacionam e constroem esse ambiente. 

As interações face a face nem são mais a úni-
ca forma de comunicação nem as mais usuais. 
As pessoas interagem, agora, com intensidade, 
por meio de dispositivos técnicos, a exemplo de 
telefones celulares, computadores, smartphones, 
iphones, tablets, notebooks, etc. A sociedade da 
informação torna as relações do homem com o 
meio, imbricadas e, às vezes, confusa. Através 
das TIC, redes de comunicação aceleram o pro-
cesso de globalização com influencias da mídia 
e da informática, favorecendo maior rapidez na 
comunicação, encurtamento de distancias, com-
partilhamento de arquivos. Enfim, inúmeras prob-
abilidades surgem e ressurgem por meio de múl-
tiplas inovações, que dão vida a um novo tipo de 
sociedade. Para Manuel Castells (1999), eis uma 
sociedade em rede ou um conjunto de nós inter-
conectados (MORAES, 2017, p. 36 – 37).

 Vale destacar o encontro do raciocínio desta autora em 
questão com as construções teóricas propostas por Lucien 
Sfez, expostas preliminarmente neste artigo, sobre o quan-
to a sociedade da informação torna as relações entre os su-
jeitos imbricadas, isto é, sobrepostas, de modo que propor-
ciona uma comunicação por vezes “confusa”. Comunicação 
confusional fundada na soma de perspectivas globais (global-
ização), as TIC e a tecnologia, sendo impossível ordená-la e 
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esquematizá-la, objetivamente, e, portanto, necessitando do 
entendimento de todos os horizontes fornecidos pela ciência, 
informática, tecnologia, economia, sociabilidade, fluxos comu-
nicacionais e demais ambiências, como forma de compreender 
a atual realidade social e perceber, consequentemente, como 
se processa a atividade de comunicação em mundo verdadei-
ramente contemporâneo. 

3 - DIREITOS HUMANOS: VISÃO CONCEITUAL, HISTÓRI-
CA E UMA ANÁLISE A PARTIR DA EDUCAÇÃO

 Os direitos humanos são comumente compreendidos 
como aqueles direitos inerentes ao ser humano. Segundo a 
Organização das Nações Unidas, foram definidos como sen-
do uma garantida fundamental e universal que visa proteger 
os indivíduos e grupos sociais contra as diversas ações ou 
omissões daqueles que atentem contra a dignidade da pes-
soa humana (ONU, 2020).
 Os Direitos Humanos são direitos conquistados ao lon-
go de toda história e hoje estão interligados com o objetivo 
de garantir a todos os direitos fundamentais a pessoa huma-
na, independente da nacionalidade, sexo, religião, cor, ou 
qualquer outro aspecto que possa provocar diferenciação en-
tre os seres humanos.

Assim como a expressão “pessoa humana”, a ex-
pressão “direitos humanos” também tem sido tema 
de grande debate, ao longo do tempo. Há autores 
que entendem que direitos humanos e direitos 
fundamentais são nomenclaturas sinônimas, mas 
a maioria concorda que existam diferenças con-
ceituais. Falar em direitos fundamentais, simples-
mente, elimina da expressão a importância das lu-
tas que ocorreram para situar os direitos humanos 
em sua perspectiva histórica, social, política e 
econômica, no processo de transformação da civi-
lização. Além disso, direitos humanos traz, no seu 
bojo, a ideia de reconhecimento e de proteção, 
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que direitos fundamentais não contêm, uma vez 
que são apenas as inscrições legais dos direitos 
inerentes à pessoa humana. Os direitos humanos 
não foram dados, ou revelados, mas conquista-
dos, e muitas vezes à custa de sacrifícios de vidas 
(CASTILHO, 2018, p. 43).

 Para Celso de Albuquerque Mello, os direitos humanos 
são concebidos de forma a incluir reivindicações morais e 
políticas que, no consenso contemporâneo, todo ser humano 
tem o dever de ter perante a sociedade ou o governo, e que 
devem ser reconhecidas como de direito e não apenas por 
amor ou caridade (MELLO, 2001).
 Do ponto de vista histórico, o surgimento dos Direitos 
Humanos remontam, na visão de diversos autores, a exemplo 
de Comparato (2003) e Dallari (2004), remonta ao cenário da 
Idade Média, a partir da junção de concepções da Filosofia 
Cristã Católica e do Direito Natural (Jus Naturale).
 Mas, já no início da Idade Moderna, os racionalistas 
desvinculam o caráter divino do Jus Naturale e passam a com-
preender o homem como possuidor de direitos irrevogáveis os 
quais não podem ser subtraídos em sociedade. Nesse cenário, 
o Humanismo traz contribuições valiosas no bojo do Renasci-
mento, por reconhecer o valor do homem em sua totalidade e 
por procurar compreendê-lo no mundo (ABBAGNANO, 2003).
Tais reflexões contribuem para acontecimentos históricos liga-
dos, de forma estreita, ao fortalecimento das questões ligadas 
aos direitos humanos. A Magna Carta da Inglaterra do século 
XIII, aprovada em 1215, é considerada documento precursor 
de futuras declarações de direitos humanos, por ser um marco 
na limitação do poder absoluto do monarca inglês e na preem-
inência da lei. (FERREIRA FILHO, 2000). Ainda na Inglaterra, 
vale destacar, no bojo da Revolução Inglesa, que as prisões 
ilegais feitas pelos monarcas começaram a ser contestadas 
com o surgimento do Habeas Corpus (1679).
 Embora relevantes essas iniciativas ocorridas no ter-
ritório inglês, se dá na América do Norte o surgimento da pri-
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meira Declaração de Direitos, em 12 de janeiro de 1776, que 
trazia, em sua cláusula primeira, a seguinte proclamação: “to-
dos os homens são por natureza igualmente livres e indepen-
dentes”.
 Porém, é mister compreender que a legitimidade inter-
nacional hoje conferida aos direitos humanos não se constituiu 
de repente, mas, ao contrário, resulta de demorado processo 
histórico, composto por lutas e movimentos. Nesse sentido, 
Bobbio (2004, p. 25) destaca a importância de se tratar os di-
reitos humanos como construções históricas, que nascem em 
determinadas circunstâncias e, por isso, não surgem “todos 
de uma vez e nem de uma vez por todas”.
 Assim, a evolução histórica acerca dos direitos hu-
manos detecta, ainda, a forte inspiração dos ideais iluministas 
e humanistas no cenário da Revolução Francesa. Hobsbawn 
(2001, p. 73) assinala que a França era, sob vários aspectos, 
a mais típica das velhas e aristocráticas monarquias absolutas 
da Europa. “Em outras palavras, o conflito entre a estrutura 
oficial e os interesses estabelecidos do velho regime e as no-
vas forças sociais ascendentes era mais agudo na França do 
que em outras partes” (HOBSBAWN, 2001, p.73).
 Nesse processo de ruptura com o passado, no transcor-
rer da revolução, em 26 de agosto de 1789, a Assembleia 
Nacional Francesa proclamou a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, a primeira declaração com pretensões 
universalizantes, a primeira carta de direitos que com ênfase 
no homem em sentido abstrato e não no povo de determinado 
espaço geográfico, em determinada era. Tornou-se documen-
to de grande influência no contexto mundial, por modificar, 
estruturalmente, o panorama político europeu e por provocar 
reflexos nos movimentos revolucionários do mundo no século 
XIX.
 Até o início do século XX, o status de cidadania era 
composto por direitos civis e políticos. Marshall (1967) obser-
va que tais direitos exerciam pouca influência direta sobre a 
desigualdade social inscrita no sistema de classes. No referi-
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do século, importantes contribuições para o pensar dos dire-
itos humanos emergiram, valendo citar a Constituição Mex-
icana (1917), a Constituição Russa (1918) e a Constituição 
Weimar (1919). Apesar de não terem sido postas plenamente 
em prática, essas constituições significam movimentos de mu-
dança em relação à maneira como, até então, a cidadania era 
reconhecida, uma vez que incorporam uma categoria inteira-
mente nova de direitos humanos, sinalizando um avanço na 
construção do Estado Social.
 Entretanto, os horrores praticados durante as duas 
grandes guerras mundiais foram capazes de roubar a espe-
rança no que tange a um verdadeiro avanço nos direitos hu-
manos em escala global.

O nazismo e os demais fascismos legislaram e 
agiram contra a humanidade, praticaram políticas 
racistas, xenófobas e imperialistas, dividiram pes-
soas e populações entre as que deveriam viver e 
as que precisariam ser abolidas, tentaram o exter-
mínio, por métodos industriais, de povos inteiros, 
e levaram 60 milhões de seres humanos a mor-
rerem durante a guerra que deflagraram. (TRIN-
DADE, 2002, p. 183).

 O final da Segunda Guerra Mundial com a derrota 
das forças nazifascistas e do eixo que as apoiava, em 1945, 
abriu possibilidades para um novo pensar sobre os direitos 
humanos. A comunidade internacional enxergava a necessi-
dade de resgatar a noção de direitos humanos e, mais que 
isso, estabelecer um documento que pudesse garantir que os 
horrores desse grande conflito jamais se repetissem. “As con-
sciências se abriram, enfim, para o fato de que a sobrevivên-
cia da humanidade exigia a colaboração de todos os povos 
na reorganização das relações internacionais, com base no 
respeito incondicional à dignidade humana” (COMPARATO, 
1999, p.200).
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 Assim, em 10 de dezembro de 1948, a terceira Assem-
bleia Geral das Nações Unidas aprovou o documento intitulado 
“Declaração Universal dos Direitos Humanos”. Ao proclamar 
os direitos fundamentais, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) esclareceu que a existência de tais direitos independe 
de qualquer vontade ou formalidade, uma vez que são iner-
entes a pessoa humana, nenhum indivíduo, entidade, governo 
ou Estado tem legitimidade para retirá-los ou restringi-los.
 

O cerne da Declaração de 1948 consiste no recon-
hecimento de que compõem o âmbito dos direitos 
humanos todas as dimensões que disserem res-
peito à vida com dignidade – portanto, em direito, 
deixam de fazer sentido qualquer contradição, ou 
hierarquia, ou “sucessão” cronológica ou suposta-
mente lógica entre os valores da liberdade e da ig-
ualdade. Sob o olhar jurídico, os direitos humanos 
passaram a configurar uma unidade universal, 
indivisível, interdependente e inter-relacionada 
(TRINDADE, 2002, p.191).

 Na avaliação de Bobbio (2004), somente após da 
Declaração Universal é possível a certeza histórica de que a 
humanidade partilha alguns valores comuns e que a universal-
idade dos valores é possível.
 Vinte anos depois, em maio de 1968, foi realizada uma 
Conferência de Direitos Humanos em Teerã, capital do Irã, 
com o objetivo de examinar os progressos alcançados desde 
a aprovação da Declaração Universal e, com isso, elaborar 
um programa para o futuro.
 Desse documento, se extrai, em seu art. 12, a afirmação 
de que “a crescente disparidade entre os países economica-
mente desenvolvidos e os países em desenvolvimento impede 
a realização dos direitos humanos na comunidade internacio-
nal” e, ainda, que “é necessário que cada país, em particular 
os países desenvolvidos, procure por todos os meios eliminar 
essa disparidade” (PROCLAMAÇÃO DE TEERÃ, 1968).
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 A Proclamação de Teerã externa uma preocupação rel-
evante acerca do respeito aos direitos humanos quando apon-
ta entraves à sua efetividade. De lá para cá, autores como 
Bauman (2000) e Beck (2002), ao analisarem a modernidade 
e a pós-modernidade e ao oferecem olhares sobre a global-
ização, apontam para panoramas que erguem entraves à efe-
tivação dos direitos humanos.
 Na visão de Alves (2005), ameaças aos direitos hu-
manos sempre existiram. No entanto, os novos fatores pare-
cem apresentar uma maior dificuldade de serem combatidos 
porque se encontram embutidos nos efeitos colaterais do an-
ti-universalismo pós-moderno do mundo contemporâneo e da 
globalização econômica.
 O Estado-nação, que durante boa parte do século XX 
posicionou-se como mediador dos conflitos entre capital e tra-
balho e desempenhou o papel de provedor de melhorias de 
vidas e garantidor dos direitos, passa, a partir dos anos 1950 
e 1960, progressivamente, por uma situação de desencaixe 
(GIDDENS, 1991).
 E, com o fenômeno da globalização, o Estado Nacional 
assiste à gradativa redução de sua soberania econômica, na 
medida em que suas ações dependem dos fluxos globais, e de 
sua legitimidade, em decorrência das dificuldades que encon-
tra para atender as demandas amplificadas pela diferenciação 
social, pela fragmentação dos interesses e pelo alargamento 
da democracia.
 Alves (2005) observa que, quando as populações ex-
cluídas do sistema produtivo mais precisam da segurança e 
assistência dos Estados Nacionais, estes enfrentam a rela-
tivização de sua soberania e a desmontagem de seu apara-
to institucional, o que resulta, entre outros aspectos, na fra-
gilização da efetivação dos direitos econômicos e sociais. A 
própria ideia de cidadania e de direitos políticos perde sub-
stância diante desse enfraquecimento do Estado e do cres-
cente protagonismo das empresas privadas.
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 Esse cenário delineia uma sociedade dinâmica e con-
traditória, em que a autonomia individual, a velocidade em que 
operam os sistemas midiáticos e informativos, a intensa com-
petição no mercado de trabalho, as grandes desigualdades 
sociais, as epidemias, os índices de violência nas cidades, 
entre outros aspectos, evidenciam a necessidade de um re-
pensar acerca das demandas sociais e dos direitos humanos 
para que possam ser erguidas condições para a efetivação 
dos direitos proclamados.
 O empenho na criação dessas condições depende do 
nível de convencimento - da sociedade como um todo - de 
que a concretização dos direitos humanos é uma meta impre-
scindível para a vivência da cidadania plena e da dignidade por 
todos os habitantes do planeta. Em conclusão, a autora Dias 
(2007) afirma que a educação é o único processo capaz de 
tornar humanos os seres humanos, portanto, a educação não 
se caracteriza apenas como um direito da pessoa, mas é pri-
mordial para sua própria constituição pessoal e como cidadão. 
Assim sendo, e entendida como um direito inalienável de to-
dos os seres humanos, deve ser ofertada a toda e qualquer 
pessoa a fim de contribuir com o processo de construção de 
uma sociedade igualitária, democrática e justa.

4 - CONSIDERAÇÕES 

 A Comunicação vai além da técnica, dos meios de co-
municação, do dualismo emissor x receptor, está na construção 
social alcançada partir da consequente ruptura de proposições 
estabelecidas no campo científico, do objeto de estudo e das 
teorias da área.  A ciência enquanto método purista, de con-
hecimento padrão aceito, esta suscetível de ser descartada, 
isto porque as ciências sociais, bem como as demais ciências, 
estão passíveis de (re)construção mediante conhecimentos 
que são criados, testados e revisados diariamente. Por isso 
mesmo, o conhecimento ora produzido, permanece em um 
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constante movimento de revisão através de novos estudos e 
reflexões. 
 Tal ambiência está imersa em uma modernidade/
pós-modernidade que é profundamente globalizante e os re-
sultados deste fenômeno, desestabilizador, desencadeiam um 
universo de eventos que apensam os indivíduos a ordenações 
de escala complexa e de alcance mundial. Trata-se de um pro-
cesso sincrônico de transformações no íntimo dos sujeitos, ou 
seja, na subjetividade e ainda na organização social global.
 A sociedade global, “aldeia global” ou sociedade da Era 
da Informação, disciplinada pela Internet, favorece a criação 
de novas comunidades, sociedades interativas (Castells, 
1999), que afetam diretamente o grau de sociabilidade entre 
os sujeitos, provocando reviravoltas nesta nova forma social. 
Posto isto, observa-se que as comunidades, da sociedade em 
rede, oferecem um novo contexto para pensar a identidade 
humana (social) na era da Internet, disponibilizando subsídios 
importantes para compreender como se estabelece a comuni-
cação na atualidade – contemporaneidade, fundada nos mais 
variados fluxos comunicacionais.
 Para, além disso, a comunicação enquanto fenôme-
no em constante processo de construção e desconstrução – 
fenômeno por vezes desestabilizador conforme exposto até 
aqui, contribui diretamente com as reflexões e o entendimento 
acerca dos direitos humanos e principalmente da efetivação 
destes, haja vista que a informação circula e a comunicação 
acontece diariamente possibilitando, entre outras coisas, que 
o individuo entenda as ordenações sociais as quais está in-
serido. E neste sentido entenda e reverbere sobre o que são 
direitos humanos, em qual contexto histórico foram conquista-
dos esses direitos e como favorecer o cumprimento dos mes-
mos. 
 Em síntese, certa reflexão foi possível a partir do in-
stante em que, considerando as discussões teóricas propos-
tas aqui, ponderou-se sobre a comunicação na atualidade, en-
quanto acontecimento de alcance mundial com características 
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heterogêneas, tendo como eixo as particularidades próprias 
da Era da Informação e da Globalização. Avança-se no percur-
so de debater e absorver como se dá estas reflexões em sua 
completude, a fim de interpretar, ao máximo, o contexto das 
aceleradas transformações na sociedade global. A proposta 
de discorrer sobre o tema, foi alcançada tendo em vista que o 
artigo expôs considerações pertinentes sobre o assunto, fun-
damentado, sobretudo nos conceitos que perpassaram todo o 
artigo. 
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A LITERATURA E A CULTURA 
AFRO-BRASILEIRA NAS SÉRIES 
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NA REDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO 

DE CAXIAS-MA 
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Resumo: 

Desde o início da vigência da Lei n°10.639, em 2003, a temática 
afro-brasileira se tornou obrigatória nos currículos do ensino fun-
damental e médio. Tendo em vista que o desafio de uma educação 
antirracista deve começar ainda nas séries iniciais, o presente artigo 
tem como proposta um estudo acerca do ensino da literatura e da 
cultura afro-brasileira nas series iniciais do Ensino Fundamental em 
escolas da Rede Pública da cidade de Caxias-MA, identificando sua 
contribuição na construção de princípios que propiciam as crianças 
estabelecerem sua identidade. A metodologia utilizada foi uma 
pesquisa de campo dividida em três etapas. A primeira etapa ocor-
reu em 2013, quando foi aplicado um questionário a professores de 
quatro escolas da rede municipal de Caxias-MA. A segunda etapa 
consiste na aplicação do mesmo questionário, nas mesmas esco-
las, no ano de 2019, seis anos depois. Por fim, foi realizado um 
estudo comparativo utilizando os dados coletados em 2013 e 2019. 
Foi possível comprovar que houve evolução no ensino da cultura af-
ro-brasileira, no entanto ainda vem sendo objeto obrigatório apenas 
no ensino de História, utilizando-se da literatura no dia da consciên-
cia negra. Concluiu-se que a cultura afro-brasileira vem sendo mais 
trabalhada nestas escolas, entretanto a literatura com esta temática 
precisa ganhar mais espaço dentro da sala de aula, assim como 
na formação dos profissionais da educação, tornando, não apenas 
possível, como necessária, uma intervenção pedagógica. 

Palavras-chave: Cultura, Ensino fundamental, Literatura Afro-bra-
sileira, Séries Iniciais.
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1 INTRODUÇÃO 

 Tanto a história quanto a cultura afro-brasileira devem 
ser de interesse de todos, pois apenas a partir do conheci-
mento que surge apoiado nestes estudos é possível repensar 
sobre os valores e ideais da sociedade em que vivemos, onde 
o negro sempre foi notado como alguém inferior. A literatura 
afro-brasileira permite a construção de princípios que propor-
cionam as crianças estabelecerem sua verdadeira identidade 
racial e aprender a respeitar a imagem que tem de si. 
 A educação é o recurso mais importante na formação de 
um povo, um valoroso elemento de transformação social. Por-
tanto, compete a escola um enorme papel de conscientização 
de seus discentes com relação a diversidade cultural na qual 
estão inseridos. O estudo da cultura e literatura afro-brasileira 
permitirá a esses alunos a construção de seu senso crítico e a 
reflexão da verdadeira condição do negro no Brasil. 
 

É necessária a inclusão da questão racial, como 
parte integrante da matriz curricular tanto de cur-
sos da licenciatura para a educação infantil, aos 
anos iniciais e finais da educação fundamental, 
educação média, educação de jovens e adultos, 
como processos de formação continuada de pro-
fessores, inclusive de docentes no ensino supe-
rior. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004, p.23). 

 Os processos pedagógicos se tornaram um meio es-
tratégico para a prática de discussões e elaboração de proje-
tos que objetivam possibilitar uma melhor compreensão sobre 
esta diversidade étnica e cultural. De acordo com Candido 
(2002), a literatura dispõe de três importantes funções, são 
elas: a função formadora, a psicológica e a social. Portanto, 
uma das formas mais inteligentes e eficientes para desenvolv-
er a temática da cultura afro-brasileira em sala de aula é a 
literatura.  
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Na construção da identidade cultural de um povo, 
a literatura ocupa lugar de destaque, pois oferece 
os universos de relação produzidos na história, ou 
seja, desde os espaços ocupados e de que ma-
neira esses espaços se ocuparam até as transfor-
mações sociais. (GREGORIN FILHO, 2009, p.51).

 
 As obras literárias são uma reprodução de ações hu-
manas, logo as questões relacionadas à história do negro, en-
quanto agente ativo da sociedade brasileira, é um tema que 
merece destaque dentro da literatura. Sancionada em 9 de 
janeiro de 2003, a Lei n. 10.639/03 torna  obrigatório o ensino 
da Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de ensino fun-
damental e médio.

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fun-
damental e médio, oficiais e particulares, torna-se 
obrigatório o ensino sobre História e  Cultura Af-
ro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o 
caput deste artigo incluirá o estudo da História da 
África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, 
a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política 
pertinentes à História do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultu-
ra Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Bra-
sileiras.” (BRASIL, 2003). 

 Como nos aponta Santos (2007, p.23), a Lei é uma fer-
ramenta para recolocar o negro no âmbito da educação. Em 
nossa sociedade foi necessário que se aprovasse a lei acima 
citada para que a nossa história fosse ensinada de maneira 
correta aos alunos. Desta forma, o presente artigo tem como 
objetivo contribuir no resgate da história dos negros, haja visto 
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que, com a temática negra, vem à tona as tradições religio-
sas e culturais deste povo, tendo como proposta um estudo 
acerca do ensino da literatura e da cultura afro-brasileira nas 
séries iniciais do ensino fundamental nas escolas da cidade 
de Caxias-MA. 
 Trabalhar com a literatura afro-brasileira nas séries ini-
ciais proporciona ao educador e ao educando a oportunidade 
de conhecer a beleza desta cultura e isso se torna uma forte 
ferramenta no combate ao preconceito, além de reforçar a au-
toestima das crianças negras. A reflexão sobre a literatura af-
ro-brasileira é indispensável em sala de aula, pois permite ao 
estudante que haja um diálogo sobre assunto. Assim determi-
nam as Diretrizes Curriculares Nacionais: 

§1° A Educação das Relações Étnico-Raciais tem 
por objetivo a divulgação e produção de conheci-
mentos, bem como de atitudes, posturas e valores 
que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étni-
co-racial, tornando-os capazes de interagir e de 
negociar objetivos comuns que garantam, a todos, 
respeito aos direitos legais e valorização de iden-
tidade, na busca da consolidação da democracia 
brasileira. (DCN, 2004, p. 31). 

 Assim, é relevante que o núcleo escolar possua mét-
odos de ensino-aprendizagem que levem em consideração 
a discussão a respeito das relações étnico-raciais dentro do 
universo escolar. E no que diz respeito a literatura, esta se 
mostra como um instrumento preciso para valorizar a luta e o 
protagonismo afro-brasileiro ao longo dos séculos.
 Instruir as crianças e os adolescentes desde cedo para 
a pratica de valores éticos torna-se necessário para que, den-
tro do próprio espaço escolar, exista uma relação saudável. A 
orientação com base em uma perspectiva literária que mostre 
o protagonismo negro, dá ao aluno a oportunidade, por meio 
da literatura, de conhecer um universo onde tal cultura é vista 
de maneira positiva e livre de estereótipos de inferioridade. 
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2 METODOLOGIA 

 O trabalho aqui apresentado foi desenvolvido por meio 
de uma pesquisa de campo dividida em três etapas. A primei-
ra, se iniciou no segundo semestre do ano de 2013. Nesta pri-
meira fase, foram escolhidas quatro escolas da Rede Pública 
Municipal de Caxias-MA, onde seria aplicado um questionário 
contendo sete questões, sendo cinco objetivas e duas subjeti-
vas. 
 A princípio, três escolas se recusaram a participar da 
pesquisa, sem apresentar nenhuma justificativa. Após in-
úmeras visitas e muito diálogo, a direção dessas escolas 
aceitou que o questionário fosse aplicado, entretanto ficou 
acordado que a própria direção escolheria os professores que 
participariam e que seria preservado o nome da escolas, as-
sim como as identidades de todos os professores.
 Foram escolhidos quinze professores lotados nestas 
quatro escolas. Vale ressaltar que todos os professores que 
participaram da pesquisa atuam como professores poliva-
lentes, ou seja, desempenham um trabalho multidisciplinar, 
ministrando todas as disciplinas, com exceção de Língua In-
glesa.
 Todos os educadores participantes responderam ao 
questionário individualmente, nenhum professor teve contato 
com outro durante a aplicação do questionário, assim como 
nenhum funcionário das escolas teve acesso ao questionário 
antes de sua aplicação. 
 A segunda fase se deu seis anos depois, no segundo 
semestre de 2019, quando, retornando as mesmas escolas, foi 
aplicado o mesmo questionário. Assim como na fase anterior, 
quinze professores participaram da pesquisa, entretanto nen-
hum deles participou anteriormente. Foram mantidas as mes-
mas sete questões e nenhum dos participantes precisou se 
identificar. Ao fim do questionário também ocorreu um bate-pa-
po informal com alguns educadores, momento este onde sur-
giu o pedido para que uma das questões fosse retirada. 
 Na terceira fase, foi feita uma análise comparativa entre 
os dados coletados em 2013 e os dados coletados em 2019. 
Os resultados obtidos nos ajudam a compreender as mu-
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danças e as dificuldades existentes no sistema educacional 
para que a Lei 10.639/03 seja colocada em prática. 

3 RESULTADOS 

 Aqui podemos ver, por meio de gráficos, uma análise 
comparativa entre os dados coletados em 2013 e os dados 
coletados em 2019. Novamente, é importante frisar que to-
dos os professores que participaram da pesquisa atuam como 
professores polivalentes, desempenhando um trabalho multi-
disciplinar, ministrando todas as disciplinas, com exceção de 
Língua Inglesa.
 
Gráfico 1: 

 Na primeira pergunta, os professores foram questiona-
dos se conheciam a Lei n°10.639/03. De acordo com os resul-
tados apontados no gráfico acima podemos perceber quem 
em 2013, dez anos após sua promulgação, apenas 3, de 15 
professores, afirmam conhecer a lei. Já em 2019, seis anos 
após a primeira etapa da pesquisa, apenas 10 professores 
responderam que sim, conhecem a lei. 
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Gráfico 2

 Ao serem questionados sobre a importância do ensino 
da literatura e cultura afro-brasileira, tanto em 2013 quanto em 
2019, os professores foram unanimes em suas respostas, to-
dos responderam que sim, acreditam ser importante trabalhar 
a temática na sala de aula. 

Gráfico 3
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 Assim como na questão anterior, os professores foram 
unânimes ao responderem a questão de número 3. Pergunta-
dos se ensinam sobre a história e a cultura afro-brasileira nas 
aulas de História, todos eles responderam que sim. Isso se 
deu tanto em 2013 quanto em 2019.

Gráfico 4

 Ao serem perguntados se ensinam sobre a cultura af-
ro-brasileira durante as aulas de Artes, em 2013 todos respon-
deram que sim, assim como em 2019, os 15 Professores tam-
bém responderam de maneira afirmativa.
  Analisando os dados até aqui, é possível sentir que, 
mesmo que grande parte dos professores afirmem que não 
conhecem a Lei n°10.639/03, ela vem sendo colocada em 
prática dentro da sala de aula, o que nos fez questionar se 
esta pesquisa realmente se fazia necessária. 
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Gráfico 5

 Em 2013, todos os professores responderam que sim, 
trabalham a literatura afro-brasileira em suas aulas. O mesmo 
se repetiu em 2019, onde os professores foram unanimes ao 
responderem que sim. Tal resultado é de extrema importância 
para que possamos comparar com os dados do gráfico a se-
guir.
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Gráfico 6

 Na questão anterior, todos os professores, nas duas 
etapas, afirmaram que trabalham a literatura afro-brasileira 
em suas aulas, entretanto,em 2013, nenhum professores foi 
capaz de citar uma única obra que trabalhe a temática negra. 
Já em 2019, apenas 4, de 15 professores, conseguiram citar o 
nome de uma obra que trabalhe a temática em questão. Den-
tre as obras citadas estavam: “Menina bonita do laço de fita”, 
“O menino marrom” e “O cabelo de Cora”.
 Pode-se dizer que é, no mínimo, intrigante que profes-
sores que trabalham uma determinada temática durante suas 
aulas não consigam lembrar o nome de uma única obra, em 
meio a tantas trabalhadas quase que diariamente. 
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Gráfico 7

 Ao serem indagados se a temática negra deveria ser 
mais trabalhada dentro da escola, nenhum professor respon-
deu. Esse foi um fato que se repetiu nas duas etapas da 
pesquisa.  
 Durante um bate papo informal que acorreu ao final da 
segunda etapa, no segundo semestre de 2019, a responsável 
pela coordenação de uma das escolas solicitou que esta últi-
ma pergunta fosse retirada do questionário. Ao ser questiona-
da sobre o motivo de tal pedido, a resposta obtida foi: “A esco-
la utiliza os recurso que tem e trabalha essa questão da forma 
que tem que ser trabalhada. Reservamos um mês inteiro para 
isso, o mês de novembro”. 
 Diante de um pedido desta natureza, seguido desta jus-
tificativa, e os professores se mostrarem de acordo com tal 
argumento, fica muito claro o quanto esta pesquisa se fazia 
necessária. A promulgação da Lei n°10.639/03 traz à tona a 
temática da história e da cultura afro-brasileira no contexto es-
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colar. A obrigatoriedade da abordagem de questões culturais e 
sociais referentes ao povo afro-brasileiro representa um grande 
progresso no currículo escolar. O Dia da Consciência Negra 
é, sem dúvida alguma, uma data que deve ser comemorada, 
dentro e fora de sala, mas o papel da escola é reconhecer 
que esse é um espaço multicultural e que todos pertencem 
ao ambiente escolar e os educadores são responsáveis por 
estabelecer uma relação harmoniosa entre essas diferenças. 
De nada adianta trabalhar a temática negra durante o mês de 
novembro e esquecer que ela existe durante o resto do ano 
letivo. Essa atitude em si, já é uma conduta discriminatória. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O que se pode concluir é que, apesar da promulgação 
da Lei n. 10.639/03, muitas dificuldades ainda são encontra-
das. A Lei veio para corroborar com a necessidade de uma 
educação inclusiva e promoção de uma igualdade de direitos, 
acesso a informação sobre uma história ancestral que propor-
cione uma quebra na hierarquia das relações interétnicas. 
 Para início, os próprios educadores precisam avaliar 
a situação e admitir que, apesar da evolução existente, mui-
tas coisas ainda precisam melhorar e que a Literatura precisa 
ser trabalhada em sala. A instituição escolar precisa criar me-
canismos e instrumentos que estimulem os professores para 
que isso seja repassado aos alunos. Este trabalho deve ser 
realizado durante todo o ano letivo, e não somente em datas 
comemorativas. 
 Ficou nítido, com base na pesquisa realizada, que é 
necessário que se faça um intervenção pedagógica, im-
plantando projetos que abordem esta temática, projetos que 
não devem ser voltados apenas para o mês de consciência 
negra, mas para todo o ano letivo. 
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